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lha - MOB; Maurício Leite - ARENA; OctacilioQueiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 
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Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos- ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Marco Maciel - ARENA: Ricardo Fiuza - ARENA; Sêrgio 
M urillo - MOB: Thales Ramalho '7'" M,OB. 
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Antônio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Costa - MOB: Thcobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - M OB. 
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Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg 
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Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
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Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
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ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
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Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
M OB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 
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Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Ãlvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ári6 Theodoro - MOB; Brígido Tinoco 
- MOB; Célio Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Avr,es - ARENA: Oaso Coimbra - ARENA: Eduardo Galil -
ARENA; Emanoel Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro -
MOB; Flexa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB: 
Francisco Studart - MOB: Hélio de Almeida ~ MOB: Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge ~ MOB; Joel Lima -
MOB; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio Neto- MOB; José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José 
Maurício - MOB; José Sally - ARENA; Léo Simões - MOB: 
Leônidas Sampaio - MOB: Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa 
Bastos - ARENA; Lysâneas Maciel":'" MOB; Mac Oowell Leite de 
Castro - MOB; Marcclo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
MOB; Miro Teixeira - MOB; Moreira Franco - MOB; Osmar 
Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB: 
Peixoto Filho - MOB: Rubem Oourado - MOB; Rubem Medina 

- MOB; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonseca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA: Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado '­
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire 
- ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA: 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azcrecto - MOB; Sílvio Abreu Júnior -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancrcdo Ncves - MOB; 
Tarcísio Oelgado - MOB. 
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Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Aírton Soares - M08; Alcidc:s Franeis­
cato - ARENA; Amaral FurJan - ARENA; Antonio Morimoto­
ARENA; Athiê Coury - MOS; Aurelio Campos - MOB; Bloua 
Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida _ ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima- ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão 
- M08; Freitas Nobre - MOB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Pite:ri - MOB; Herbert Levy - ARENA; Israel Oias-Novac:s -
MOB; lvahir Garcia - ARENA; Pedro Carola - ARENA; João 
Arruda - MOB; João Cunha - MDB; João Pedro - ARENA; 
Joaquim Bevilacqua - MOR; Jorge Paulo - MOB; JO" Camlrao 
- M OB; Lincoln Grillo - MOB; Marcelo Oato - MOB; Oc:tacllio 
Almeida - MOB; Odemir Furlan - MOB; Otavio. Ccccato -
MOB; Paehc:c:o Chavc:s- MOB;Roberto Carvalho - MOB; Ruy 
Côdo - MOB; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho -
MOS; Sylvio Vcmturolli - ARENA; Thwdoro Mendc:s - MOB; 
Ulysses Guimarães - MOB;Yasunori Kunigo - MOB. . 

Goiás 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- MOB; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Henri­
que Fanstone - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jarmund 
Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Rczc:nde Monteiro 
- ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

MatoGrouo 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastào Müller - ARENA; Nunc:s Rocha - ARENA; Ub_Ido 
Baré:m - ARENA; Valdomiro Gonçalvc:s - ARENA; Vic:c:nte 
Vuolo-ARENA; WalterdeCastro-MOB. 

Paou 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodriguc:s -
ARENA; ~lencar Furtado - MOB; Alrpio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB; Antônio Annibelli __ MOB; Antonio Belinati 
- MOS; Antônio Ueno - ARENÁ; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOS; Fernando Gama - MOR; flAvio Giovini -
ARENA: Gamaliel Oalvào - MOB; Gomes do Amaral- MOB; 
Hermes Macêdo - ARENA; Igo losso - ARENA; Italo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamolo - ARENA; 
Nelson Maculan - MOR; Norton Macêdo - ARENA; Olivir Ga­
bardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB;Pedro Lauro - MOB; 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Jünior - MOB; 
Walber Guimaràes - MOB, 

Santa Catarina 

Abel Âvila ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Chcrem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco Libar­
doni - MOB; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto -
MOS; João Linharcs - ARENA; José Thomé - MOB; Laerte 
Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; 
Pedro Colin - ARENA; Valmor de Luca - MOD, 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alccu Collares - MOR; 
Aldo Fagundcs - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOS; Amaury Müller - M08; Antônio Brc:solin­
MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi -
MOB; Fernando Gonçalvc:s - ARENA; Getúlio Dias - MD8; 

Harry Sauer - MOR; Jairo Srum - MOB; João Gilberto - MOB; 
Jorge Uc:qued - MOB; José Mandellí - M08; Lauro Leitão -
ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton - MOB; 
Magnus Guimaries - MDS; Naóyr Rosseui - MOS; Nelson Mar­
chc:zan - ARENA; Nunes Lcai'- ARENA; Odacir Klein - MOR; 
VaJCO Amaro - ARENA. 

~m.pá 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O Sa. PRESIDENTE (Ma,alhies Pinto) - As listas de presen­
ça acusam o comparcc:imento de 47 Srs. Senadores e 351 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. dcc:laro aberta a sessão. 

HfI oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MD8 - RJ. Pronuncia o seaulnte 
dllc:ul'lo.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 05 problemas surgi­
dos com o processo da fusão Guanabara-Rio de Janeiro não 
podem ser analisados em termos regionalistas. eis que o grande Esta­
do que surge como o segundo p610 de desenvolvimento econômico 
do País prcc:isa de apoio e incentivo de todas as classes laborativas. 
inclusive dos homens públicos responsáveis e dos políticos honrados 
e patriotas. 

Por isso. tenho evitado a radicalização de: criticas ao alual 
Governo fluminense na esperança de que ao final se consolide a 
fusão. reconhecidas as potencialidadc:s. a extraordinária eficiência de 
seus servidores públicos. o patriotismo e o labor do valoroso povo. o 
elevado gabarito moral e cultural de sua Justiça comum. para que a 
Velha Prov[ncia não tenha maculadas as suas gloriosas tradições. 

Sr. Presidente. é preciso falar a linguagem simples. para que não 
haja dúvidas quanto à sinceridade de prop6sitos que vem animando 
aqueles que. realmente, desejam colaborar. a fim de que os numi-. 
nenses exultem com a fusão, por lhes ter trazido melhorcs condições 
de vida, vislumbrando alentadoras perspectivas para o novo Estado 
do Rio. Na -oportunidade. à guisa de colaboração. atendendo ao 
elevado interesse público. passo a ler. para que conste dos Anais do 
Congrc:sso Nacional. substancioso trabalho jornalístico inserido no 
periódico fluminense A TriJIuDa: 

"0 preço que o Rio pagou para comprar uma mansão; 
considerada única solução para localizar sua~refeitura. foi 
gasto na obra do Palácio de Justiça. em Niter6i. um prédio 
com 25 pavimentos. onde caberiam todas as Secretarias do 
novo Estado do Rio. instaladas em sedes improvisadas, no 
Rio-c:ongestionado. 

O novo Estado do Rio. deixou esta ,"herança-maldita" 
para o município de Niterói; um prédio abandonado. que 
necessita de Cr$ 30 milhões para ser concluído. ocupando o 
lugar de uma praça que o Estado destruiu prometendo 
reconstruir. no local do velho prédio do Forum. cuja demoli­
ção deveria ter ocorrido há cinco anos. 

Estão aí. tambêm vaziós. o prédio de II andares do Palá­
cio das Secretarias; semi-abandonado, o casarão da Secreta­
ria de Segurança; com obras paradas. o "esqueleto" de II 
andares do ex-futuro Tribunal Regional Eleitoral; pratica­
mente desocupados. o prédio novo construído para a Secreta­
ria de Transportes (7 andares) c os sete andares da Estação 
Rodoviária. onde funcionaram o OER e a Secretaria de 
Transportes; e mais um grande número de prédios. que 



Nowembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 5 3103 

ninguém não entendeu a razão de· sua não entrega à Prefei­
tura c nem a concessão de uma indenização a Niterói, para se 
recompor. Nem mesmo a .sede da "Área Metropolitana", 
trouxeram para Niterói, cidade de "prédios fantasmas". 

A notícia que ontem divulgamos e comentamos do 
Prefeito Marcos Tamoio, testemunhando a impossibilidade 
do Rio continuar a abrigar a sede estadual, repercutiu 
intensamente. O que - repetimos - . .Á TriblllUl proclamou 
em editoriais, antes da fusão, tornou-se uma realidade. E os 
fluminenses estão se dirigindo à nossa redação, proclaman­
do: "Salvem o Rio. trazendo a capital de volta a Niterói". 

O "opn leva a mensagem simpãtica de defesa do Rio. 
porque Niterói e o velho Estado do Rio não comovem em 
seus apelos de salvação. me,mo quando a salvação é espera­
da no interesse do Estado. Mas. para "salvar o Rio", a cida­
de. a mobilização é imediata. 

Continuem os fluminenses apelando para a solução 
salvadora que. esta sim. promoverã a verdadeira integração 
que se imaginou com a fusão GB-RJ. contra a qual nos· 
opusemos. exatamente por prevermos o que hoje todos 
proclamam: o Rio absorveu o ex-RJ, embora o lado de cã 
tivesse entrado com tudo, até mesmo com os valores melho­
res. E mais: aqui houve corrupção praticada por estrangeiros. 
Lã, os "panamãs" foram maiores, num escândalo ainda 
maior. porque, lá. o silêncio perdurou. Aqui, o povo falou. 
através de A Tribuna, não aceitando a corrupção e os desman­
dos que muitos aproveitaram para menosprezar o Estado do 
Rio antigo." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Oswaldo Lima. 

O SR. OSWALDO LIMA (MDB - RJ. Pl'OIIUIIda o sepinte 
dilCUflIO.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a política adotada pela 
Rede Ferroviária Federal e mesmo pelo Ministêrio dos Transportes, 
abolindo determinados ramais ferroviários tidos como deficitãrios, 
gerou uma série de problemas para populações inteiras, não apenas 
carentes de recursos, mas também porque dependiam única e 
exclusivamente do trem como meio de transporte. 

A extinção de um ramal ferroviário sob a alegação de prejuízos 
econômicos e financeiros que apresenta, demonstra constrangedora 
insensibilidade social e política de administradores que pensam na 
empresa pública com a mesma mentalidade de quem administra o 
empreendimento privado. que necessariamente tem que dar lucros. 

O Governo, quando se dispõe, direta ou indiretamente. a 
prestar serviços de interesse público. não pode raciocinar em termos 
mercantis, somando lucros, fugindo dos prejuízos. Toda atividade de 
cunho sobretudo social apresenta problemas de baixa rentabilidade. 
Os transportes coletivos de grande massa não podem ser diferentes. 

Mas, Sr. Presidente. se ramais hã que não foram extintos, estes 
servem de confissão, por parte das autoridades, de serem lucrativos. 
Além do transporte de passageiros. em pequenos. médios e longos 
percursos, existe tambi::m o transporte de cargas. que apresenta 
maior rentabilidade, não sendo o preferidO por parte do público em 
face das deficiências evidentes e da diversificação de bitolas, que obri­
gam a baldeações ainda existentes no sistema ferroviário nacional. 

Creio terem sido precipitadas as decisões que extinguiram de­
terminados ramais ferro~iários e mais apressada ainda a atitude de se 
retirar dos leitos então existentes trilhos e dormentes. o que deu 
conotação definitiva à referida extinção .. 

Essas observações, Sr. Presidente, eu as faço da tribuna para 
reclamar a reposição dos trilhos no leito da linha. férrea que 
interligava Belford Rqxo a Tinguá, num percurso de trinta 

quilômetros, bem como na linha entre Belford Roxo e Xerém. com 
outros trinta quilômetros, na Baixada Fluminense, no Município de 
Nova Iguaçu. Também reclamo a mesma providência para o trechó 
entre Vila de Cava e Jaceruba, no mesmo Município. 

Creio que a reposição dos tr.ilhos e o restabelecimento do ramal 
ferroviãrio são de grande valia para as populações locais, cujo 
número de habitantes agora é muito maior do que ao tempo da 
extinção dos ramais referidos. 

O aumento populacional em toda a Baixada Fluminense exige, 
por parte do Governo, atenção especial, pois em Nova Iguaçu. 
Duque de Caxias, Nilópolis e São João de Meriti residem mais de 3% 
da população brasileira. 

Excetuando-se a Grande São Paulo e a cidade do Rio de 
Janeiro, nenhum outro centro apresenta tamanha densidade popula­
cional no Brasil. Por isso, Sr. Presidente, se antes aqueles ramais 
eram deficitãrios, hoje não serão mais .. E, ainda que venham a ser, os 
ramais que dão lucro serão suficientes para cobrir os possíveis 
!lendas, num jogo justo e legal de contas, que sabem fazer - no 
interesse do povo - os responsáveis pela Rede Ferroviária Federal. 

Quero apelar ao Ministro dos Transportes, Sr. Dirceu No­
gueira, no sentido de que S. Ex' faça restabc:lecer os ramais 
ferroviário! anteriormente extintos no Município de Nova Iguaçu. 
no Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,a1bies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Daso Coimbrá. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguinte 
d[ICUJ'IO.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, neste princípio de no­
vembro um fato marcou Brasflia e o evangelismo brasileiro. Nesta 
Capital estiveram os principais lideres da Igreja Evangélica Congre­
gacional. representantes da sua Junta Geral e dos seus departa­
mentos. Das quinze regiões administrativas, espalhadas por este 
Brasil. dez se fizeram representar na Caravana que, partindo do Rio 
de Janeiro, veio a Brasilia conhecer o trabalho dos crentes evan­
gélicos congregacionais. 

A caravana esteve sob liderança do Reverendo Prof. Daniel 
Gonçalves Lima. Presidente da Junta Geral e Pastor da Igreja Con­
gregacional de Venda das Pedras, no Município de Itaboraí. 

Também nela vieram os Reverendos Mauro Ramalho, Deneci 
Gonçalves da Rocha, Sérgio Luiz Vieira. Eliab Antunes c: Jorge 
Marques Ferreira, membros das diretorias da Junta Geral e de seus 
Departamentos. 

O Reverendo José Alves do Carmo, líder congregacional dos 
mais entusiastas. integrando com outros ministros esta caravana, 
deu-nos conta de seus trabalhos na organização de uma entidade fi­
lantrópica, sem fins lucrativos, a Serviço Assistencial e Recreativo 
Evangélico - SARE -. que objetiva prestar assistencia social, pro­
mover a educação e cultura e permitir a prática de uma recreção 
sadia. sob orientação evangélica. 

Esta instituição, que se instalará na cidade do Rio de Janeiro, na 
Zona Lcopoldinense. por certo há de ser mais um instrumento de 
Deus a serviço dos homens. Nós nos interessamos profundamente 
pela iniciativa e estamos emprestando o apoio que podemos para sua 
efetivação. 

Mas, Sr. Presidente, quero dizer aos meus ilustres pares que a 
Igreja Evangélica Congregacional de Brasília é um movimento de fé 
e coragem' de alguns crentes que. reunidos sob orientação dos Pas­
tores Hospírio Alves da Silva e Nilson Pinto Corrêa, nào temem as 
dificuldades naturais exislentes em Brasília, onde tudo se faz caro e 
difícil. mas est.ão lutando, com o apoio da Junta Geral da Uniào das 
Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil e de todas as demais 
igrejas congrcgacionais espalhadas pelo Brasil, para erguerem um· 
templo que será construído na Asa Sul do Plano Piloto - para servir 
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de marco c: pre~enca. na Capital. dos pioneiros da evangelização no ' 
País em língua portuguesa. 

Pessoalmente. Sr. Presidente. participei de todos os momentos 
agradáveis da pe:rmanéncia daquela meia centena de líderes congre· 
gacionais em Brasília. Tive o privilégio de mostrar·lhes as depen­
déncias do Congresso Nacional e todos sentiram a grandiosidade do 
Poder Legislativo e de suas instalações. 

Como evangélico congregacional. pude sentir mais uma vez o 
trabalho denominacional e verifiquei que em breve o templo plane­
jado será uma realidade. pois não faltam o entusiasmo e a libe­
ralidade de: quantos amam ao Evangelho e se fazem servos do Senhor 
JesUs Cristo' através do congregacionalismo. 

A Igreja Congregacional em Brasília não se preocupa em cons­
truir para si mesma. O seu 'interesse estáem erguer um templo para 
todos os con~regacionais brasileiros. que. estando ou vindo a esta 
cidade. tenham o seu local de encontro e reuniões. 

O congregacionalismo no Brasil não é uma aventura 
eclesiástica. Ele reúne Igrejas locais de origem centenâria e permance 
vivo. :lgora mais atuante que em qualquer outra época. somando a 
experiência do passado com o fervor do presente. projetando-se para 
o futuro com perspectivas realmente animadoras. 

Quero. pois. Sr. Presidente. registrar que. nos dias I e 2 de 
no"embro corrente. crentes congregacionais de várias cidades bra­
sileiras se reuniram com os congregacionais que residem nesta 
Capital. firmando as bases definitivas da presença desta Igreja. em 
Brasília. onde se faz necessária a influência atuante deste grupo 
evangélico. pioneiro na obra evangelizante em nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (MaKalbies Pinto) - Concedo a palavra 

ao nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (MOR - RJ. Sem 
rc\isão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. o serviço dei 
Assistência Social Evangélica. com sede no Estado do Rio de Janeiro 
mas de projeção nacional. tem participado de grandes movimentos 
assistenciais. Agora me:smo acaba de instalar no Município de Nova 
Iguaçu um cemitério. nos moldes evangélicos. denominado "Cemité­
rio da Saudadc". 

Esta iniciativa teve aprovação da Assembléia Legislativa do 
Estado. e é a moção de apoio que peço a V. Ex' considerar transcrita 
nos Anais. 

"A Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. 
pelos Deputados que esta subscrevem. manifesta o seu regozi­
jo e expre:ssa as suas congratulações à laboriosa população de 
Nova Iguaçú e de toda a Baixada Fluminense. bem como ao 
ilustre: Prefc:ito daqude Município. o de maior densidade 
demográfica do Brasil. pela instalação. em Mesquita. de uma 
das melhores e mais modernas unidades do Cemitério Parque 
Jardim da Saudade. cujas instalações serão inauguradas no 
dia I" de: novembro próximo. As dificuldades que a carência 
de vagas nos cemitérios tradicionais acarreta para quantos. 
naquela importante região fluminense. integrada no Grande 
R io. se: vêm na dolorosa cotingência .de sepultar seus entes' 
Ljueridos. eSlar:lo assim removidas com aquela imponente; 
re::tlização. de que se tornou permissionário o Serviço Social 
Evangélico. através da Urbanizadora Nova Iguaçú. dirigida 
por dois dinâmicos homens de empresa. Drs. Reynivaldo Ro· 
cha e: Nade: Gebran Bezerra. 

Como deslaque especial cumpre ressaltar que Nova 
Iguaçu. com a instalação desse oportuno e:mpreendimento. é 
" primeiro Município do Brasil. sem qualificação de capital. 
a receher tão importante melhoramento. Daí a razão de nos­
sas congralulações com o seu valoroso povo e sua operosa 
administração ... 

Er'lo que tinha a dizer. 

O SR. I'RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
; ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

o SR. ANTÔNIO BRESOLlN (MDB - RS.Pronuucla o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, mais uma 
ve:z os Deputados foram ludibriados na feitura do Orçamento da 
Re:pública. Todo o esforço de dezenas de parlamentares, 
apresentando emendas. foi em vão. porque continua o odioso e 
injustifiçado critério das chamadas verbas globais intocáveis. 

f:. por isto que o Governo não vai bem. Não aceita a 
colaboração dos parlamentares nem mesmo naquilo que seria do seu 
e do interresse maior do País. 

Que:m mc:lhor do que os Deputados conhece os problemas 
das suas regiões ou dos seus Estados? Quantas pontes deixam de ser 
construídas. quantas estradas deixam de ser abertas, quantas escolas 
deixam de ser implantadas. quantas outras reivindicações deixam de 
ser atendidas. porque as emendas dos Deputados são simplesmente 
re:jeitadas! 

Quem vai construir. por exemplo. as pontes sobre o rio da 
Várzea. entre Arroio Bonito e Planalto, a ponte sobre o rio Guarita. 
entre Palmitinho e tte. Portda. a ponte sobre o rio Ijuizinho, entre 
Roque Gonzales e São Nicolau? 

Há anos que reclamo a presença do Governo para a restauração 
e conservação das ruínas jesuíticas. rias Missões. Todos os anos 
apresento e:mendas. e sempre são rejeitadas. Enquanto isto acontece 
no Brasil. do oulro lado do rio Uruguai. a Argentina faz o inverso e! 
ganha milhões com turismo. 

'Há quantos anos estou reclamando para a região serrano-, 
mis$ioncira o campo para a produção de milho híbrido c, uma 
estação de enologia para videiras. O Governo prefere. no entanto, 
auxiliar as multinacionais com recursos a produzir a semente de 
milho. E as multi nacionais exploram os produtores. Ainda sexta­
feira paguei a semente de: milho híbrido a CrI 5.00 o quilo, 
enquanto uma saca de milho muitas vezes é vendida por vinte ou' 
trinta cruzeiros. As minhas emendas. no entanto. não são aprovadas. 

As eme:ndas apresentadas em favor de universidades; faculdades 
e outras escolás têm a mesma sorti:. 

O Governo reclama verbas' globais intocáveis. E. depois, 
quando se mexe ne:stas verbas. isto é feito ao bel-prazer depoueos. 
muitas vezes sem levar em conta as necessidades de regiões ou de 
Estados. Ainda agora o ilustre Ministro da Educação. Senador Ney 
Braga. está protdando há meses a assinatura de convênios escolares 
do mais alto interesse para o País. só porque a verba não vem sendo 
liberada. Isto precisa acabar. Mas para tanto não basta reclamar 
apenas do Governo. pois muitos dos culpados estão dentro desta 
própria Casa e não lutam pela valorização do Congresso. 

As emendas que apresentei referentes a estradas também foram 
todas rejeitadas. Os agricultores. os que produzem a riqueza da 
Nação. continuam sendo lembrados apenas às vésperas das 
campanhas deitorais. 

Como se pode falar em aumento de produção se as próprias 
estradas não têm o tratamento que merecem? Se faltam estradas 
como transportar o fruto do trabalho? 

Até quando durará isto? 

O SR. I'RESIDENTE (Magalbàes Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre: Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDR- AM. Sem re,isio 
do orador.) - Eminente Presidente. Congressistas Eméritos. a 
floresta do Amazonas - vale dizer do Brasil - é uma só do ponto 
de vista nacional. Oferece espécimens os mais raros no mundo. 
Infelizmente. cóm o despertar da Amazônia. sérias e prejudiciais 
devastaçõesanticientilicas estariam sendo procedidas. Impressiona a 
qualquer brasileiro o que se estaria perpetrando naquela área. -'5 
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notas. (l>iário de Brasília de 22-10-75) que tenho em mãos declaram 
que o mogno está sendo tratado como madeira comum. embora re~ 
conhecidamente seja madeira rara. madeira de lei. 

Tenho informações de que. em Sanlólré:m. está sendo feita a sua 
devastação. Feita não foi uma verificação. como é: do meu agrado. e 
não dou a palavra final sobre os informes. mas não duvido do Jornal. 

Dirijo. assim. um apdo ao Ministério e aos órgãos competentes. 
no sentido de que: inve:stiguem se: realmente estão devastando. 
estúpida e anticientificamente. a flore:sta na Amazônia. O mogno é 
uma das mais ricas e belas madeiras do mundo. Utilizada mesmo 
antes do reinado portugué:s e: do Impé:rio no Brasil. I:: possível. as 
pesquisas o dirão. que: o Rei Salomão o conhecesse nos átrios do 
imenso templo e em seu palácio. 

Meus pés pisaram cascas de mogno na fronteira do Brasil com a 
Bolívia. onde tenho estado. ~ do meu feitio verificar os fatos e os 
fenômenos in loco. Subi numa árvore. derrubada. que tinha dois 
metros e vinte de largura. após o toco. e 40 de comprimento. I:: 
madeira de lei: é madeira nobre. Raríssima no mundo. Há uma faixa 
de mogno que passa pelo Amazonas. Pará. Goiás. etc. 

Deixo. aqui. minha palavra de alerta e o pedido ao. Ministério 
competente para que verifique se o mogno está de fato sendo 
destruído e. aproveitando o ensejo. me informe - vale dizer. ao Con­
gresso Nacional - se as madeiras nobres do Brasil estão sendo, 
anticientificamente, derrubadas. como assegura a Imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
período destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicados os P:ueceres nYs 109-A. 109-8 e l09-C, 
de 1975-CN. da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de 
Lei nY lO, de 1975-CN. que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1976. relativos ao Subanexo­
Poder Executivo - parles correspondentes ao Ministério do Inte­
rior: SUDAM. SUDESUL. SUFRAMA e FUNAI. a Presidência 
convoca Sessão Conjunta a realizar-se hoje. às 19 horas, neste 
Plenário. destinada à apreciação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão. o Sr. IY-Secretário procederá 
à leituradas Mensagens Presidenciais nYs 95 e96. de I 975-CN. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NI'95. DE 1975(CN) 
(MCRS:lI:Cm RI' 349 j7S. na ori,::cm) 

Excelentissim.os Senhores Membros d.o Congresso 
Naci.onal: 

Tend.o em vista .o disposto no artig.o 55 da Cons­
tuiçfi.o, tenh.o a honra de submeter à elevada deli­
beração d.o Congresso Nacional,· acompanhad.o da Ex­
posição de M.otivos d.o Senhor Ministro de Estado da. 
Educação e Cultura, o texto d.o Decreto-lei n.o 1.422, 
de 23 de .outubro de 1975, publicad.o n.oDiário Oficial 
do dia. subseqüente, que "dispõe sobre o Salári.o-Edu­
cação". 

Brasília, em 29 de outubr.o de 1975. - Ernesto 
GeiseL 

E.M. n.O 513 - Em 14 de outubr.o de 1975 

Excelentissimo Senh.or Presidente da. República. 

Tenho a honra de submeter a V.ossa. EXcelência. 
.o anexo Pr.ojeto de Decreto-lei, que "reestrutura. o 
salári.o-educaçã.o" . 

o .objetivo básico do Pr.ojeto é .o de rev.ogar à dis­
posição constante d.o art. 7.0 da Lei n.o 4.440, de 27 
dei outubro de 1964, que c.onfere c.ompetência suple­
tiva aos Estad.oS para. legislarem sobre a matéria, fi­
xand.o e regulamentand.o .o chamado "salári.o-edu­
cação 2". Pela ordenação pr.oposta, pretende-se que a 
competênCia para legislar sobre a matéria seja conso­
Udada no âmbito federal. Tal m.odificaçã.o permite 
intr.oduzir uma sistemática unif.orme para lança­
mento, arrecadação, fiscalizaçã.o, contr.ole e distri­
buição d.o salário-educaçã.o. Este passa a constituir 
uma. contribuição unificada, rec.olhida pela União, 
somand.o as alíqu.otas federal e estadual (onde já 
criada) atuais. 

O Projeto nã.o fixa a alíquota., deferind.o tal de­
!1n1ção para regulamento próprio, com.o oc.orre pre­
sentemente. Essa fixação deverá basear-se em estudos 
de na.tureza econômico-financeira., procurand.o com­
patibll1zar as necessidades de recursos para a edu­
cação de 1.° grau e as conveniências da econ.omia 
nacional. O método é flexivel e permite revisões, 
sempre que justificadas. 

Como base de raciocini.o pode admitir-se que o 
n.oVO Regulamento estabeleça uma. aliqu.ota gl.obal de 
2,1 % (d.ois e um décim.o por cento) sobre a folha 
do salárb de contribuição. Atualmente a união cobra. 
1,4%, e a maioria dos Estad.os que já .o criaram, 0,6%. 
Pel.o esquema vigente, os Estad.os recebem automati­
camente metade da. arrecadaçã.o federal, .ou sej a, 
0,7%, mais a sua própria, somand.o no máximo 1,3%. 
Pelo esquema pr.oposto receberão automaticamente 
d.ois terços de 2,1%, isto é, 1,4%. 

O .outro terç.o será destinad.o a.o Fund.o. Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 

A opção pela. unificação corresponde, aliás, a 
manifestaçã.o de Governo e associações de classe, dada. 
a disparidade de alíqu.otas estaduais e seus critérios 
de cálcul.o, diferenças de formas de a.rrecadaçã.o e 
.outras circunstâncias. A experiênCia acumulada pel.o 
Govern.o Federal, relativamente ao salário-educação 
I, sugere a conveniência. de unificar o val.or da alí­
quota estadual e usar o mecanismo arrecadad.or da. 
previdência s.ocial, já plenamente experimentad.o. O 
próprio Banco do Brasil, por sua presidência, enca­
minh.ou l.onga exposição ao ·Ministério da Educação e 
Cultura, sugerind.o a medida, por motiv.os de ordem 
operacional, como agente arrecadador da contribui­
ção. O mesmo fizeram Federações das Indústrias d.oS 
Estad.oS .onde .o salário-educação 2 já é cobrad.o. 

O art. 1.0 reproduz disposições vigentes, aperfei­
çoand.o-as, quanto à f.o~a de calcular o salário-edu­
cação, incorporand.o manifestações legais posteriores 
à própria Lei n.O 4.440/64. Entre estas, as recentes 
alterações da legislação da Previdência Social, per­
mitind.o calcular .o salári.o-educaçã.o sobre o nOV.o teto 
d.o salário de contribuição, isto é, 20 salários mínim.os. 

N.o parágrafo 1.° explicita-se a inclusã.o d.oS ti­
tulares e sócios-diretores das empresas entre os con­
tribuintes. 

O parágraf.o 2.° mantém a regra de deferir a.o 
Regulamento a fixação da alíquota. com.o já indicado. 

Os parágrafOS 3.° e 4.° reiteram disposições em 
vigor, que regulam. o procedimento de c.obrança, in­
clusive mantendo a desvinculação da. contribuição da 
remuneração dos empregados. 

O parágraf.o 5.°, finalmente, define empresa e 
empregador, para os fins d.o Decreto-lei. A redação 
proposta considera também como c.ontribuintes, 
para os pr.oPósitos d.o Decreto-lei, os empregados .ou 
servId.ores de empresas e demais entidades públicas 
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ou priva.das vinculad~ à previdência SOCial, regidos 
pelas leiS trabalhiStas. 

O art. 2.° estabelece o critério de distribuição do 
produto da arrecadação do salário-educação. pela 
forma já referida, isto é: dois terços para o Estado, 
Território ou Distrito Federal onde a arrecadação é 
efetuada, e um terço para o Fundo NacIonal de De­
senvolvimento da Educação. 

Os parágrafos do artigo 2.° respeItam a autonomia. 
dos Estados, tratamento que é estendido ao Distrito 
Federal, na aplicação dos recursos. que lhes couberem, 
subordina a aplicação nos Territórios ao Plano Se­
torial da Educação e Cultura e fixa normas para. 
distribuicão dos recursos destinados ao Fundo. Neste 
particulár, e com vistas a dirimir dúvidas surgidas 
na aplicação da lei vigente. propõe-se uma definição 
básica da natureza dos programas que poderão bene­
ficiar-se desses recursos e uma diretriz para a con­
cessão de auxilios a Estados. Distrito Federal e Ter­
ritórios, segundo suas necessidades e capacidade pró­
pria de atendimento ao ensino de 1.° grau. 

O art. 3.° especifica os casos de isenção. repro- ' 
duzindo os atuaiS, mas incluindo, entre eles, os de 
organizações de fins culturais que, para esse fim, 
vierem a ser defiIÚdas no Regulamento. 

Um Regulamento próprio deverá detalhar o pro­
cesso de execução do Decreto-lei proposto. 

Finalmente, Senhor presidente, vale considerar 
que numerosos Estados e o Distrito Federal promo­
vem medidas para introduzirem o salário-educação 
2 entre as suas fontes de receita, mediante legislação 
própria. Ou, já a possuindo, fizeram realizar estudos 
para a alteração de sua mecânica, de tal forma que. 
ainda mantendo a allquota vigente, deverão obter. 
pela sistemática pretendida, arrecadação várias ve­
zes superior, com maiores repercussões na formação 
de custos de bens e serviços econóJIÚcos. ~, por isso, 
aconselhável a adOção de uma nova ordenação, como 
a constante do anexo Projeto, antes que se consoli­
dem situações dispares, indesejáveis e de cllficll cor­
reção posterior, o que seria impraticável pela via 
legislativa. normal, mesmo sob o regime excepelonal 
de urgência. Por essa razão, permito-me sugerir, para 
a elevada apreciação de Vossa Excelência, que as 
novas dispc)sícões sejam editadas sob a forma de 
Decreto-lei, tal como permitido pelo artigo 55, in­
ciso Ir. da Constituição Federal. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu 
mais profundo respeito. ~ Ney Braga. 

DECRETO-LEI N,o 1.422, 
DE 23 DE OUTlJBRO DE 1975 

Dispõe sobre o Salário-EducaÇão 

O Presidente da República, no. uso das atribui­
ções que lhe confere o 'art. 55. inciso n, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 O salário-educação, previsto no art. 178 
da Constituição, será calculado com base em aliquota 
incidente sobre a folha do salário de contribuição, 
como definido no art. 76 da Lei n.o 3.807, de 26 de 
,:lgosto, de 1960, com as mOdificações ln1ttoduzidas 
pelo Decreto-lei n.o 66, de 21 de novembro de 1966, 
e pela Lei n.O 5.890, de 8 de junho de 1973, não se 
aplicando ao salário-educação o diSposto no art. 14. 
in fine, dessa Lei, relativo à limitação da base de 
cálculo da contribuição. 

§ 1,° O salário-educação será. estipulado pelo 
sistema de compensação do custo atuarial. cabendo 
a todas empresas recolher, para este fim, em relação 
aos seus titulares, sócios e diretores e aos empregados, 

independentemente da idade, do estado civIl e do 
número de filhos, a contribuição que for fixada em 
c·orrespondência eom o valor da quota respectiva. 

§ 2.0 A aliquota. prevista neste artigo será U­
xada por ato do Poder Executivo, que poderá alterá-la 
mediante demonstração, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, da efetiva variação do custo real unitário 
do ensino de 1.° grau. 

§ 3.° A contribuição da empresa obedecerá aos 
mesmos prazos de recolhimento ~ estará sujeita às 
mesmas sanções administrativas, penais e demaiS nor­
m3S relativas às contribuições destinadas à previ­
dência social. 

§ 4.° O salário-educação não tem caráter remu~ 
neratório na relação de emprego e não se vincula, 
para nenhum efeito, ao salário ou à remuneração 
percebida pelos empregados das empresas compre­
endidas por este Decreto-lei. 

§ 5.° Entende-se por empresa, para os fins deste 
Decreto-lei, o empregador como tal definido no art. 
2.° da Consolidação das Leis do Trabalho e no artigo 
4.0 da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a 
redação dada pelo artigo 1.0 da Lei n,o 5.890, de 8 
de junho de 1973, bem como as empresas e demais 
entidades públicas ou privadas, vinculadas à Previ­
dência Social, ressalvadas as exceções previstas na 
legislação específica e excluídos os órgãos da AdJll1-
nist~ação Direta. 

Art. 2.° O montante da arrecadação do salário­
educação, em cada Estado e Território e no Distri~ 
Federal, depois de feita a dedução prevista no § 3.0 
deste artigo, será creditado pelo Banco do Brasil SI A 
em duas contas distintas: 

a) 2/3 (dois terços) elIt favor dos programas de 
ensino de 1.0 grau, regular e supletivo, no respectivo 
Estado, Território ou Distrito Federal; 

b) 1/3 (um terço) em favor do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 

§ 1.° Os recursos de que trata a alinea "a" deste 
artigo serão empregados nos Estados e no Distrito 
Federal, de acordo com planos de apllcaçito apro­
vados pelos respectivos Conselhos de Educação, e nos 
Territórios, de conformidade cOm o Plano Setorial de 
Educação e Cultura. 

§ .2.° O terço destinado ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação será aplicadO: 

a) em. programas de iniciativa própria do Minis­
tério da Educação e Cultura, de pesquisa, planeja­
mento, currículos, material escolar, formação e aper­
feiçoamento de pessoal docente e outros programas 
especiais relacionados com o ensino de 1.° grau; 

b) na concessão de auxilias. na forma do dis­
posto nos artigos 43 e 54, e seus parágrafos, da Lei 
n.o 5.692, de 11 de agosto de 1971, sempre respei­
tando critérios que levem em conta o grau de de­
senvolvimento econômico e social relativo, tal como 
especificados em Regulamento e, especialmente, os 
deficits de escolarização da população na faixa etária 
entre os sete e os quatorze anos, em cada Estado 
e Território e no Distrito Federal, de modo a contem­
plar os mais necessitados. 

§ 3.° O INPS reterá, do m<mtante recolhido, a 
titulo de taxa de administração, a importânCia equi­
valente a 1% (um por cento), depositando o restante 
no Banco do Brasil, para os fins previstos neste 
artigo. 

Art. 3.° Ficam isentas do recolhimento do sa­
lário-educação : 
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I - as empresas que,· obedecidas as normas que 
forem estabelecidas em Regulamento, mantenham di. 
retamente e àS suas expensas, instituições de enslno 
de 1.° grau ou programas de bolsas para. seus em­
pregados e os fUbos destes; 

II - as instituições públicas de ensino de qual­
quer grau, e as particulares, devidamente registradas 
e reconhecidas pela administração estadual de en­
sino; 

In - as organizações hospitalares e de a~istên­
cla social, desde que comprovem enquadrar-se nos 
beneficios da Lei n.o 3.577, de 2 de Julho de 1959; 

IV - as organizações de fins culturais que; para 
este fim, vierem a ser definidas no Regulamento. 

Art 4.0 O Ministério da Educação e Cul,tura fis­
calizará a aplicação de todos os recursos provenientes 
cio salário-educação, na forma do Regulamento e 
das instruções que, para esse fim, forem baixadas 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação. 

Ar~. 5.° O Poder Executivo baixará decreto apro­
vando Regulamento deste Decreto-lei, no prazo de 
6') dias a contar de sua publicação. 

Art. 6.0 Este Decreto-lei entrará em vigor a 1.° 
de janeiro de 1976, revogadas a LeI n.O 4..440, de 27 
de outubro de 1964, e demais disposições em con­
trário. 

BrasiUa, em 23 de outubro de 1975; 154.° da In­
depe!1dência e 87.0 da República. - ERNESTO GEI­
SEL - Ney Braga - João Paulo dos Reis VeUOl5O. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Constituição da República Federativa do Brasil 
........................................................ 

Art. 178. As empresas comerciais, industrials e 
agrícolas são obrigadas a manter o ensino primário 
gratuito de seus empregados e o ensino dos filhos 
destes entre os sete e os quatorze anos, ou a con­
carrel: para aquele fim, mediante a contribuição do 
s:ilãrio-educn.ção, na forma. que a. lei estabelecer. 

ParágrafO único. As empresas comerciais e in­
dustriais são ainda. obrigadas a assegurar, em co­
operação, condições de aprendizagem ao.s seus tra­
balhadores menores e a promover o preparo de seu 
pessoal qualificado. 
................................... o" ................. . 

. LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.O 3.577, 

DE 4 DE JULHO DE 1959 

Isenta da taxa de contribuição de previ­
dência dos Institutos e Caixas de Aposentadoria 
e Pensões ·as entidades de fins fUantrópicosre­
conhecidas de utilidade pública, cujos membros 
de suas diretorias não percebam remuneração. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional manteve, e 

eu promulgo, nos termos do art. '?O, § 3.°, da Consti­
tuição Federal, a seguinte Lei: 

Art .. 1.0 Ficam isentas da taxa de contribuição 
de previdência aos Institutos e Caixas de Aposenta­
doria e Pensões as entidades de fins filantrópicos 
reconhecidas como de utilidade públlca, cujos mem­
bros de suas diretorias não percebam remuneração. 

Art. 2.0 As entidades beneficiadas pela isenção 
instituída pela presente Lei ficam obrigadas a reco­
lher aos Institutos, apenas, a parte devida pelos seus 

empregadOS, sem prejuízo dos direitos aos mesmoa 
conferidos pela legislação previdenciária. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1959; 138.0 da In­
dependência e 71.° da RepÚblIca. - Juscelino Kubits­
chek - Fernando Nóbrega - S. Paes de Almeida. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 3.807, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orcâ-Dica ela Previdên­
cia SociaL 

CAPíTULO ti 
Do Salário ele Contribalção 

Art. 76. Entende-se por salário de contribuição: 
I - a remuneração efetivamente percebida, du­

rante o mês, para os empregados; 
n - o salário de inscrição, para os segurados re-

feridos no art. 5.°, inciso m; . 
m - o salário base, para os trabalhadores avul­

sos e os autônomos. 

LEGISLAÇAO el"ADA 

LEI N.04.440, DE 27 DE OUTUBRO DE 1964 

InsUtal o Salárlo-Eeluc:ação, e dá. outras 
providências. 

Art. 1.0 11: instituído o salár1o-educação devido 
pelas empresas vinculadas à Previdência Social, re­
presentado pela importância correspondente ao custo 
do ensino primãrio dos fUhos dos seus empregados 
em idade de escolarização obrigatória e destinado a 
suplementar as despesas públicas com a educação 
elementar. 

Art. 2.0 O custo atuarial do ensino primário, 
para os efeitos do art. 1.0 desta lei, será calculado 
sob a forma de quota percentual, com base no sa­
lário mínimo local, arredondado este para múltiplo 
de mU seguinte. 

Art. 3.0 O salário-educação será estipuladO pelo 
sistema de compensação do custo atuarial, cabendo 
a todas as empresas recolher, para esse fim, ao Ins­
tituto ou Instituições de Aposentadoria e Pensões a 
que estiverem vinculadas, em relação a cada em­
pregado, qualquer que seja o seu estado civil e o 
número de seus filhos, a contribuição que for fixada 
em correspondência com o valor da quota percentual 
referida no art. 2.0 

I 1.0 A contribuição de que trata este artigo 
corresponderá à percentagem lncidente sobre o valor 
do salário tninlmo multiplicado pelo número total 
de empregados da empresa, observados os .mesmos 
prazos de recolhlmento, sanções administrativas e 
penais e demais dados estabelecidos com relação às 
contribuições destinadas ao custeio da Previdêncla 
Social. 

I 3.0 O salário-educação não tem caráter remu­
neratório na relação de emprego e não se vincula, 
para nenhum efeito, ao salário ou à remuneração 
percebida pelos empregados das empresas compreen­
didas por esta Lei. 

I 3.0 11: vedado aos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões receber das empresas quaisquer contri­
buições relativas à ~vidênc1a Social, que, ressalvado 
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o disposto nos arts. 5.0 e 6.°, não incluam as parcelas 
que forem devidas nos termos desta Lei.' 

Art. 4.° As contribuições recolhidas nos Estados, 
no Distrito Federal, e nos Territórios, deduzida a 
parcela. de meio por cento relativa. às despesas de 
arrecadação, serão depositadas dentro de· sessenta. 
(60) dias, sob pena de responsabilidade civil e penal, 
pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões no Banco 
do Brasil S.A. em duas contas distintas: 

a) 50% a crédito do Fundo Estadual de Ensino 
Primário ou, na inexistência deste, em conta vincula­
da ao "desenvolvimento do ensino primário", a cré­
dito do respectivo Governo, para aplicação no próprio 
Estado, de conformidade com o § l.0 deste artIgo; 

b) 50% em conta vinculada ao Fundo Nacional 
do Ensino Primário, como reforço de seus recursos 
e para. aplicação em todo o território nacional, na 
conformidade e segundo os mesmos critérios de dis­
tribuIção estabelecidos pelO Conselho Federal de 
Educação (§ 2.° do art. 92 da Lei 11.° 4.024, de 20 
de dezembro de 1961), o qual levará em conta so­
bretudo a razão direta dos. índices de analfabetismo. 

• § 1.° Os recursos de que trata a letra a deste 
artigo serão aplicados nos Estados e no Distrito Fe­
deral, de acordo com planos estabelecidos pelos res­
pectivos Conselhos Estaduais de Educação, e nos Ter­
ritórios, de conformidade com os critérios que forem 
fiXados pelo Conselho Federal de Educação. 

§ 2.° Durante os três primeiros anos de vigência. 
desta Lei, 40%, 50% e 60%, respectivamente, dos re­
cursos do Salário-educação serão obrigatoriamente 
aplicados em despesas de custeio e o restante em 
construções e equipamento de salas de aula. Nos anos 
seguintes, a percentagem atribuida. a construções e 
equipamento será fiXada pelo Conselho Federal de 
Educação. 

Art. 5.° Ficarão isentos do recolhimento da con­
tribuição de que trata o art. 3.°: 

a) as empresas que, com mais de cem (100) em­
pregados, mantiverem serviço próprio de ensino pri­
mário (art. 168, m, da Constituição Federal) ou que 
instituírem, inclusive mediante convênio, sistema de 
bolsas de estudo no mesmo grau de ensino, um e 
outro, em termos julgados satisfatórios por ato da 
administração estadual do ensino, aprova.do pelo 
Conselho Estadual de Educação, na forma do regula­
mento desta Lei; 

b)as instituições de ensino e educação, de qual­
quer tipo ou grau, bem assim os hospitais e demais 
organizações de assistência que nã.o tenham fins lu­
crativos. . 

Parágrafo único. A isenção de quc trata a le­
traa deste artigo, concedida pelo prazo de um ano, 
será. renovada mediante comprovação da regulari­
dade das providências realizadas, dos resultados obti­
dos e das despesas efetivamente feitas em importân­
cia não inferior às contribUições que seriam devidas 
na forma do art. 3.° 

Art. 6.° (Vetado). 
ParágrafD único. (Vetado). 
Art. 7.° Com o recolhimento do sal:i.rio-educa­

ção, instituído por esta Lei, ou por ato da autoridade 
competente da administração estadual do ensino, 
baixado nos termos do art. 5.0, considerar-se-á aten­
dido pela empresa em relação aos filhos de seus em­
pregados, o estatuído no art. 168, n.o m, da Cons­
tituição Federal. 

Parágrafo único. O disposto no art. 168, n.o m, 
da Constituição Federal, será cumprido pelas empre-

sas em relação aos seus próprios servidores, na. forma. 
da Legislação Estadual. 

Art. 8.° Ficam assim fiXados, pelo periodo de 
três anos, as 1dades e os valores relativos a esta Lei: 

1: - 7 a 11 anos de idade a escolarização obri­
gatória, a que se refere o art. 1.°; 

n - sete por cento do salário- núnimo para a 
quota percentual referida no art. 2.0; 

!Ir - dois por cento para a contribuição. devida 
pelas empresas nos termos do art. 3.°, § 1.0 

§ 1.0 Se, findo o periodo previsto neste artigo, 
não forem, por decreto do Governo Federal, revistas 
as idades e valores nele fixados, estes continuarão 
em vigor até novo decreto. 

§ 2.° A qualquer alter~ão das idades ou das 
porcentagens referidas nos incisos I, n e III deste 
artigo, deverá. corresponder proporcionalmente as 
das outras, a fim de que seja assegurado o equillbrio 
do sistema de custeio. 

Art. 9.° O Ministério da Educação e Cultura fis­
calizará a aplicação de todos os recursos· provenien­
tes do salário-educação, de conformidade com as 
instruções que forem baixadas, para esse fim e nos 
termos dOS convênios gerais que deverão ser firmados 
com os Governos estaduais. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor a partir do 
mês que se seguir ao decurso de trin.ta cUas, conta­
dos da data de sua publlcação. 

Parágrafo único. Dentro do prazo estabelecido 
neste artigo, o Poder Executivo expedirá o regula­
mento desta lei. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

B. Castello Branco, Presidente da Repúbllca. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 66, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera disposições da Lei D. o 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe é conferida pelo art. 2.° do Ato Complementar 
n.O 23, decreta: 

Art. 1.0 O §. 3.° do art. 5.° da Lei n.O 3.807, de 
26 de agosto de 1960, fica assim redlgido~ 

"§ 3.° O aposentado pela preVidênCia social Que 
voltar a trabalhar em atividade sujeita. ao regi­
me desta Lei será. novamente f1l1ado ao sistema, 
sendo-lhe assegurado, em caso de afastamento 
definitivo da ativ1dade, ou, por morte, aos seus 
dependentes, um pecúlIo em correspondência 
com as contribuições vertidas nesse período, na 
forma em que se dispuser em regulamento, não 
fazendo jus a. quaisquer outras prestações, além 
das que decorrerem da sua condição de aposen­
tado." 

Art. 2.° Fica acrescentada ao § 1.° do art. 8.° da 
Lei n.O 3.807, a alínea c com a seguinte redação: 

"c) para o segurado desempregado, desde Que 
comprovada essa condição pelo registro no ór­
gão próprio do Departamento Nacional de Mão­
de-obra até mais (12) doze meses." 

Art. 3.° O art. 11 da Lei n.O 3.807 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 11. Consideram-se dependentes dos. se­
gurados, para os efeitos desta Lei: 
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I - a esposa, o marido inválido, os filhos de 
qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos 
ou inválidos, e as filhas solteiras de qualquer 
condição menores de 21 (vinte e um) anos ou 
inválidas; 
II - a pessoa designada, que, se do sexo mas­
culino, só poderá ser menor de 18 (dezoito) 
anos ou maior de 60 (sessenta) anos ou invá­
lida; 

III - o pai inválido e a mãe; 
IV - os irmãos de qualquer condição menores 
de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as irmãs 
solteiras de qualquer condição menores de 21 
(vinte e um) anos .ou inválidas. 

§ 1.° A existência de dependentes de qual­
quer das cJ.ru;ses enumeradas nos itens deste ar­
tigo exclui do direito às prestações os depen­
dentes enumerados nos itens subseqüentes, res­
salvado o disposto nos n 3.°, 4.0 e 5.° 
§ 2.° Equiparam-se aos filhos, nas condições 
estabelecidas no item I, e mediante declaração 
escrita do segurado: 
a) o enteado; 
b) o menor que, por' determinação judicial, se 
ache sob sua guarda; 
c) o menor que se ache sob sua tutela. e não 
possua bens suficientes para o próprio sustento 
e educação. 
" 3.° Inexistindo esposa ou marido inválido 
com direito às prestações, a pessoa designada 
poderá, mediante declaração escrita dosegu­
rado, concorrer com os filhos deste. 
§ 4.° Não sendo o segurado civilmente casado, 
considerar-se-á tacitamente designada a pessoa 
com que se tenha casado segundo o rito religio­
so, presumindo-se feita a declaração prevista no 
parágrafo anterior. 
§ 5.0 Mediante declaração escrita do segurado, 
os dependentes enumerados no item m poderão 
concorrer com a esposa ou o marido inválido, 
ou com a pessoa designada, salvo se eXistirem 
filhos com direito às prestações." 

Art. 4.° Os arts. 15 e 16 da Lei n.O 3.807, pas-
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 15. As anotações feitas na carteira pro­
fissional dispensam qualquer registro interno de 
inscrição, valendo, para todos os efeitos, como 
comprovação de filiação à previdência social, 
relação de emprego, tempo de serviço e salã.rio­
de-contribuição, podendo, em caso de dúvida, 
ser exigida pela previdência social a apresenta­
ção dos documentos que serviram de base às 
anotações. 
§ 1.° A previdência SOcial poderá custear a ex­
pedição de carteiras profissionais, assim como 
encarregar-se de sua missão e distribuição. 
§ 2.° Para produzir efeitos exclusivamente pe­
rante a previdência social, poderá ser emitida 
carteira profissional para os trabalhadores au­
tônomos, para segurados facultativos, para os 
titulares de firma individual e os diretores, .só­
cios solidários, sócios quotistas e sócios de In­
dústria de empresas. 
Art. 16. As anotações feItas pela previdência 
social na carteira profissional servirão para a 
obtenção de qualquer prestação, inclusive para 
a prova de idade, estado c1vll e qualificação de 
dependentes, e serão feitas à vista de documen­
tos hábeis. 

ParágrafO único. l!: garantido ao segurado o 
direito de promover essas anotações a qualquer 
tempo, mediante a simples apresentação dos 
respectivos documentos." 

Art.5.0 Os U 2.° e 3.° do art. 21 da Lei n.O 3.807, 
passam a ter a seguinte redação: 

"A' 2.0 As empresas receberão um "Certificado. 
de Matricula", com um número cadastral básico, 
de caráter permanente, que as identificará em 
todas as suas relações com a previdência social." 
§ 3.° O "Certificado de Matricula" obedecerá, 
naquilo que for possivel, ao sistema de número 
cadastral básico da Lei n.o 4.503, de 30 de no­
vembro de .1964, promovendo-se convênios com 
o Departamento de Arrecadação do Ministério 
da Fazenda para intercâmbio de informações e 
generalização daquele sistema." 

Art. 6.° O art. 23, e seus parágrafos da Lei n.o 
3 .807, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 23. O cálculo dos benefícios far-se-á to­
mando-se por base o "salário-de-benetício", as­
Bim denominada a média dos salários sobre os 
quais o segurado haja realizado as últimas (do­
ze) 12 contribuições mensais contadas até o 
mês anterior ao da morte do segurado, no caso 
de pensão, ou ao inicio do benefício nos demais 
casos. 
§ 1.0 O salárto-de-beneficio não poderá ser in­
ferior, em cada localidade, ao respectivo salário 
mínimo de adulto ou de menor, conforme o caso, 
nem superior a (lO) dez vezes o maior salário 
minimo vigente no Pais. 
"2.° Não serão considerados para efeito de fi­
xação do salár1o-de-benetícl0 os aumentos que 
excedam 06 l1m1tes legalmente permitidos, bem 
como os voluntariamente concedidos 24 (vinte 
e quatro) meses imediatamente anteriores ao 
inicio do beneficio, salvo quanto aos emprega­
dos, se resultantes de melhorias ou promoções 
reguladOS por normas gerais da empresa permi-
tidas pela legislação do trabalho. ' 
§ 3.0 Quando forem imprecisos ou incompletos 
os dados necessários ã. efetiva apuração do "sa­
lário-de-beneticio", o periodo bá.sico de contri­
buições poderá ser dilatado de tantos meses 
quantos forem necessários para perfazer aque­
le total, até o máximo de 24 (vinte e quatro>, 
a fim de que não seja retardada a concessão 
do beneficio, promovendo-se, posteriormente, o 
ajuste de direito. 
§ 4.° As prestações dos benefícios de aposenta­
doria e de awcillo-doença não poderão ser In­
feriores a 70% (setenta por cento) do salário 
mínimo do local de trabalho do segurado, nem 
as de pensão, por morte, a 35% (trinta e cinco 
por cento) do mesmo salário." 

Art. 7.G O art. 24 e seus parágrafos da Lei n,o 
3.807, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 24, O auxilio-doença será devido ao se­
gurado que, após 12 (doze) contribuições men­
sais, ficar incapacitado para. seu trabalho por 
prazo superior a 15 (quinze) dias. 
§, 1.0 O auxilio-doença consistirá numa renda. 
mensal correspondente a 70% (setenta por cen­
to) do "sa.lãrio-de-benefício", mais 1% (um por 
cento) desse salár10 por ano completo de ativi­
dade abrangida pela previdência social ou de 
contribuiçã.o recolhida nos termos do art. 9.°, 
até o máximo de 20% (vinte por cento), arre­
dondado o total obtido para a unidade de milhar 
de cruzeiros imediatamente superior. 
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§ 2.0 O auxillo-doença, cuja concessão estará 
sempre condicionada à verificação da incapaci­
dade, em exame médico de responsab1lidade da 
previdência social, será devido a contar do 16.° 
(décimo sexto) dia de afastamento da atividade 
ou, no caso do trabalhador autônomo, a contar 
da data da entrada do pedido e enquanto o se­
gurado continuar incapaz para o seu trabalho. 
Quando pedido após (30) trinta dias contados 
da data do afastamento da atividade, o auxílio­
doença será devido a partir da data de entrada 
do pedido. 

§ 3.° Se o segurado em gozo de auxilio-doença 
for insuscetivel de recuperação para a Bua ativi­
'dade habitual, sujeito portanto aos processos de 
reab1litação profissional previstos no §, 4.° para 
o exercício de outra atividade, somente terá ces­
sado o seu beneficio quando estiver no desem­
penho de nova atividade que lhe garanta a sub~ 
sistência, ou quando, não recuperável, seja apo­
sentado por invalidez. 

§ 4.° O segurado em gQZO de auxilio-doença 
ficará obrigadO, sob pena de suspensão do be­
nefício, a submeter-se aos exames, tratamentos 
e processos de reab1litação profissional propor­
cionados pela previdência social, exceto trata-
mento cirUrglco. , 

§ 5.0 Será concedido auxilio para tratamento 
ou realização de exames médicos fora do domi­
cilio doa beneficiá.rlos, na forma que se dispuser 
em regulamento." 

Art. 8.° O art. 27 e seus parágrafos da Lei 
n.O 3.807 passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 27. A aposentadoria por invalidez será 
devida ao segurado que, após 12 (doze) con­
tribuições mensais, estando ou não em gozo de 
auxilio-doença, for considerado incapaz e in­
suscetível de reab1litac;ão para o exercício de 
atívidade que lhe garanta a subsistência. 

I 1.° A aposentadoria por invalidez consistirá 
numa renda mensal correspondente a 70% 
(setenta por cento) do salário de benefício, 
mais 1% (um por cento) desse salário, por 
ano completo de atividade abrangida pela pre­
vidência social ou de contribuição recolhida 
nos termos do art. 9.0, até o máximo de 30% 
(trinta por cento), arredondado o total obtido 
para a unidade do milbar de cruzeiros imedia­
tamente superior. 

§ 2.° No cálculo do acréscimo previsto no § 1.0 
serão considerados como de atividade os meses 
em que o segurado tiver percebido auxillo­
doença ou, na hipótese do I 4.°, aposentadoria 
por invalidez. 

§ 3.° A concessão de aposentadoria por inva­
lidez dependerá da verificação das condições 
estabelecidas neste artigo, mediante exame 
médico a cargo da previdência social, e o be­
neficio será devido a contar do dia imediato 
ao da cessação do auxilio-doença, ressalvada 
a hipótese prevista no parágrafo seguinte. 

§ 4.° Quando no exame previsto no § 3.° for 
constatada incapacidade total e definitiva, a 
aposentadoria por invalidez independerá de 
préViO auxílio-doença, sendo o benefício devido 
a contar do 16.° (décimo-sexto) dia do afasta­
mento do trabalho ou da data da entrada do 
pedido, neste caso se entre uma e outra tiverem 
decorrido mais de 30 (trinta) dias. 

§ 5.° Nos casos de segregação compulsória, a 
aposentadoria por invalidez independerá não só 
de prévio auxilio-doença mas também de exa­
me médico pela previdência social, sendo devida 
a contar da data da segregação. 
I 6.° A partir de 55 (cinqüenta e cinco) anos 
de idade, o segurado aposentado ficará dis­
penSado dos exames para fins de verificação de 
incapacidade e dos tratamentos e processos de 
de reabllltação profissional. 
§ 7.° Ao segurado aposentado por inva!idez se 
aplica o disposto no § 4.° do art. 24." 

Art. 9.° ~ dada nova redação ao § 3.° do art. 32 
da Lei n.o 3.807, acrescentando-se ao mesmo artigo 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.O 4.130, de 2!) 
de agosto de 1962, os 11 7.°, 8.° e 9.°, como segue: 

" . .. I 3.0 Todo segurado que, com direito ao 
gozo da aposentadoria de que trata este artigo, 
optar pelo prosseguimento no emprego, ou na 
atividade, fará jus a um abono mensal de 25% 
(vinte e cinco por cento) do salário de benefí­
cio, a cargo da previdência social. 

I 7.° A aposentadOria por tempo de serviço 
será devida a contar da data do comprovado 
desligamento do emprego ou efetivo afastamen­
to da atividade, que só deverá ocorrer após a 
concessão do beneficio. 
I 8.° Além das demais condições estipuladas 
neste artigo, a concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço dependerá da real1za.ção, pelo 
segurado, de no mínimo 60 (sessenta) contribui­
ções mensais. 
§ 9.0 Não será. admissivel para cômputo de 
tempo de serviço prova exclusivamente teste­
munhal" 

Art. 10. O art. 33 da Lei n.o 3.807 passa a ter a 
seguinte redação: . 

"Art. 33. O awdllo-natalidade garantirá, após 
a realização de 12 (doze) ccntrIbuições mensais, 
à segurada gestante, ou ao segurado, pelo parto 
de sua esposa não segurada, ou de pessoa desig­
nada na forma do I 1.0 do art. 11, desde que 
inscrita esta pelo menos 300 (trezentos) dias 
antes do parto, uma quantia, paga de uma só 
vez, igual ao salário mínimo vigente na locali­
dade de trabalho do segurado. 
parágrafO único. lt obrigatória, independente­
mente do cumprimento do prazo de carência, a 
assistência à maternidade, na forma permitida 
pelas condições da localidade em que a gestante 
residir." 

Art. 11. O art. 44 e seu parágrafo da. Lei 
0.3.807, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 44. O auxílio-funeral, cuja importância 
não excederá de duas vezes o salário mínimo da 
sede do trabalho do ,segurado, será devido ao 
executor do funeral. 
Parágrafo único. Se o executor for dependente 
do segurado, receberá o máximo previsto no 
artigo." 

Art. 12. O art. 45 e seus parágrafos da Lei 
n.O 3.807, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 45. A assistência médica compreenderá 
a prestação de serviços de natureza clinica, ci­
rúrgica, farmacêutica e OdontolÓgica aos benefi­
ciários, em ambulatório, hospital, sanatório ou 
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domícil1o, com a ampUtude que os recursos fi­
nanceiros e as condições locais permitirem e na 
conformidade do que estabelecerem estaLei e 
o seu Regulamento. 
I 1.° É permitido à previdência social, na pres­
tação da assistência médica ambulatorial ou 
hospitalar aos beneficiários, contratar serviços 
de terceiros ou das próprias empresas, mediante 
pagamento de preços ou diárias globais, ou per 
eapita, que cubram a totalidade do tratamento, 
nele incluídos os honorários dos profissionais. 
§ 2.° Para a prestação dos serviços de que tra­
ta este artigo, pOderá a previdência social sub­
vencionar Instituições sem flnal1dade lucrativa, 
ainda que já aux1Uadas por outras entidades 
públicas. ~ 

I 3.° Nos convênios com entidades beneficen­
tes que atendem ao públiCO em geral, a previ­
dência social poderá colaborar para a comple­
mentação das respectivas instalações e equipa­
mento, ou fornecer outros recursos materiais, 
para melhoria do . padrão de atendimento dos 
beneficiários. 
§ 4.° Para fins de assistência médica, a locação 
de serviços entre profissionais e entidades pri­
vadas, que mantém contrato com a previdência 
social, não determina, entre esta e aqueles pro­
fissionais, qualquer vínculo empregaticio ou 
funcional" 

Art. 13. O art. 48 da Lei n.O 3.807, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 48. Nos limites previstos no art. 45, o 
beneficiário que utilizar serviços médicos não 
mantidos ou não credenciados pela previdência 
social, ou que excedam das condições normal­
mente oferecidas, terá a seu cargo as despesas 
que ultrapassarem os valores fixados nas tabe­
las aprovadas pelo Departamento Nacional da 
Previdência SOcial. 
Parágrafo único. A parte que couber à previ­
dência social no custeio dos serviços será paga 
diretamente às entidades ou profissionais que 
prestarem os serviços, não se responsabilizando 
a previdência soelal pela parte que competir ao 
beneficiário." 

Art. 14. O art. 56 da Lei n.O 3.807, passa a ter 
a seguln te redação: 

"Art. 56. Mediante convênio entre a previdên­
cia social e a empresa, poderá esta encarregar-
se de: ' 
I - processar os pedidOS de beneficios, prepa­
rando-os e instruindo-os de maneira que pos­
sam ser despachados; 
II - submeter os empregados segurados a exa­
mes médicos, inclusive complementares, enca­
minhando à previdência social os respectivos 
laudos para a concessão dos benefícios que de­
pendem de avaliação de incapacidade; 
UI - prestar aos segurados a seu serviço. e res­
pectivos dependentes, diretamente, ou por in­
termédio de estabelecimentos e profissionais 
contratados, desde que obedecidos os padrões 
fixados para a previdência social, a assistência 
médica por esta concedida nos termos do art. 
45; 
IV - efetuar pagamentos de beneficios e pres­
tar outros quaisquer serviços à previdência 
sociaL 
Parágrafo único. O reembolso dos gastos cor­
respondentes aos serviços previstos nos itens II 

e m deste artigo poderá ser ajustado por um 
valor global, conforme o número de emprega­
dos segurados de cada empresa, dedutível, no 
ato do recolhimento das contribuiçóes, junta­
mente com as importâncias correspondentes aos 
pagamentos de beneficios, ou de outras despe­
sas efetuadas nos termos dos convênios firma­
dos." 

Art. 15. Fica acrescentado ao art. 60 da Lei 
n,o 3.807, o seguinte parágrafO único: 

"Parágrafo único. A impressão digital do segu­
rado ou dependente incapaz de assinar, desde que 
aposta na presença de funcionário da previdên. 
cia social, será reconhecido o valor de assina­
tu!'a, para efeito de quitação dos recibos de 
beneficio." 

Art. 16. O art. 62 da Lei n.o 3.807, passa a ter 
a seguinte redação: ' 

"Art. 62. A previdência social poderá pagar os 
beneficios por meio de ordens de pagamento ou , 
cheques por ela emitidos, a serem apresentados 
pelos beneficiários aos estabelecimentos bancá­
rios encarregados de efetuar esses pagamentos, 
Independentemente de assinatura ou .de aposi­
ção de impressão digital. comprovando-se a 
identidade pela apresentação de carteira profis­
sional ou documento hábU fornecido pela pre­
vidência social." 

Art. 17. O art. 67 e seus parágrafos da Lei 
n.O 3.807, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 67. Os valores dos benefícios em manu­
tenção serão reajustados sempre que for alte­
rado o salário mínimo. 
§ 1.0 O reajustamento de que trata este artigo 
vigorará sessenta dias após o término do mês 
em que entrar em vigor o novo salário mínimo, 
arredondado o total obtido para a unidade de 
milhar de cruzeiros imediatamente superior. 
§ 2.0 Os índices do reajustamento serão os 
mesmos da política salarial estabelecida no art. 
1.0 do DEcreto-Lei n.o 15, de 29 de julho de 
1966, considerado como mês-básico o de vIgên­
cia do novo salário mínimo. 

,.§ 3.° Nenhum beneficio reajustado poderá ser 
superior a 10 (dez) vezes o maior salário mí­
nimo vigente no Pais, na data do iniciO da 
vigência do reajustamento." 

Art. 18. O art. 69 da Lei n.O 3.807, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 69. O custeio da Previdência SOcial será 
atendido pelas contribuições: 
I - dos segurados, em geral, na base de 8% 
(oito por cento) do respectivo salário de con­
tribuição, não podendo incidir sobre lm~ortân­
cia que exceda de 10 (dez) vezes o salário 
mínimo mensal de maior valor vigente no País; 
II - dos segurados de que trata o § 1.° do art. 
22, em percentagem do respectivo vencimento 
igual à que v1gorar para o Instituto de Previ­
dência e Assistência dos Servidores do Estado, 
com o acréscimo de 1% (um por cento) para 
custeio dos demais benefícios a que fazem jus 
esses segurados; 
m - das empresas, em quantia igual à que 
for devida pelos segurados a seu serviço, inclu­
sive os de que trata o item ml,do art. 5.°; 
IV - da União, em quantia destinada a custear 
o pagamento de pessoal e as despesas de adIni-
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nistração geral da Previdência Social, bem como 
a cobrir as insuficiências financeiras verifica­
das; 
V - dos segurados que se encontrarem na si­
tuação do art. 9.° e dos facultativos, em per­
centagem igual ao dobro da estabelecida no 
item I. 
§ 1.0 Integram o salário de contribuições todas 
as importâncias recebidas a qualquer tít ulo, 
pelo segurado, em pagamento dos serviços pres­
tados. 
§ 2.0 . A empresa que ut1l1zar serviços de tra­
balhador autônomo ou de trabalhador avulso 
fica obrigada também, com relação a eles, à 
contribuição a que se refere o item LTI, inde­
pendentemente da devida pelo próprio segu­
rado." 

Art. 19. Os arts. 76, 77 e 78, da Lei n.O 3.807, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 76. Entende-se por' "salário de contri­
buição": 
I - a remuneração efetivamente percebida du­
rante o mês para os segurados refe:idos nos 
itens I. nem do art. 5.0, bem como para os 
trabalhadores avulsos; 
II - o salário-base fixado para os trabalha­
dores autónomos e para os facultativos. 
Art. 77. O salário-base será fixado pelO D:!­
partamento Nacional da Previdência Social, ou­
vido o Serviço Atuarial e os órgãos de classe, 
quando houver, devendo ser atendidas nas res-' 
pectivas tabelas as peculiaridades das diversas 
categorias de trabalhadores e o padrão de vida 
de cada região. 
Art. 78. O salário-base será reajustado auto­
maticamente, na mesma proporção, sempre que 
for alterado o salário mínimo." 

Art. 20. Fica acrescentado ao art. 79 da Lei 
n.o 3.807, o item VI, com a redação seguinte: 

"VI - o proprietário, o dono da obra, ou o 
condõmino de unidade imobiliária, qualquer que 
seja a forma por que haja contratado a exe­
cução de obras de construção, reforma ou acrés­
cimo do imóvel, é solidariamente responsável 
com o construtor pelo cumprimento de todas as 
obrigaçõe.') decorrentes desta Lei, ressalvado 
seu direito regressivo contra o executor ou con· 
traente das obras e admitida a retenção de 
importânCias a estes devidas para garantia do 
cumprimento dessas obrigações, até a expedi· 
ção do "Certificado de Quitação" previsto nO 
item n do art. 141." 

Art. 21. O art. 80 da Lei n.o 3.807, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 80. As empresas sujeitas ao regime des· 
ta Lei são obrigadas a: 
I - preparar folhas de pagamento dos salários 
de seus empregados, nas quais anotarão os des­
contos realizados para a Previdência Social; 
li - lançar, em títulos próprios de sua escri­
turação mercantil. c:lda mês, o montante das 
quantias, descontadas de seus empregados, o 
da correspondente contribuição da empre3a e 
o que foi recolhido à Previdência Social; 
Irr - entregar ao órgão arrecadador da pre­
vi:!Qncia soci:'l, anualmente, por '::lcasião do. 
recolhimpnto relativo ao mês subseqüente ao 

tio balanço, cópia autenticada dos registros con­
tábeis relativos ao montante dos lançamentos 
correspondentes a importâncias devidas à Pre­
vidência Social e das quantias a. ela pagas, com 
discriminação, mês a mês, das respectivas par­
celas. 
ParágrafO único. Os comprovantes discrimina­
tivos desses lançamentos deverão ser arquiva­
dos na empresa, durante 5 (cinco) anos, para 
os efeitos do art. 81." 

Art. 22. É acrescentado ao art. 81 da Lei .... 
n.o 3.807. o § 4.°, com a seguinte redação: 

"§ 4.° Em caso de inexistência de comprova­
ção regular e formalizada, . o montante dos 
salários pag0s pela execução de obras ce cons­
trução poderá ser obtido pelO cálculo da mão­
de-obra empregada, de acordo com a área 

'constrUÍda, ficando a cargo do proprietário, do 
dono da obra, do condômino da unidade imo­
biliária ou da empresa co-responsável o ônus 
da prova em contrário." 

Art. 23. O art. 82 da Lei n.O 3 .. 807, passa a ter 
a redação seguinte, sendo-lhe acrescentado um pa- . 
r-á.grn.fo único: 

"Art. 82. A falta de recolhimento, na época 
própria, de contribuições ou de quaisquer ou­
tras quantias devidas à Previdência Social, su­
jeitará os responsáveis ao juro moratório de 
1 % (um por cento) ao mês, além· da multa 
variável de 10% (dez por cento) até 50% (cin·· 
qüenta por cento) do valor do débito. 
Parágrafo único. A infração de qualquer dis­
potivo desta Lei, para a qual não haja pena­
lidade expressamente cominada, sujeitará o 
responsável à multa de 1 a 10 (um a dez) 
salários mínimos de maior valor vigente no 
País, conforme a gravidade da infração, im­
posta e cobrada nos termos dos arts. 83 e 84." 

Art. 24. o. parágrafO único do art. 84 da Lei 
0.° 3.807, passa a § 1.0 e s~o acrescentados a esse 
rutigo os §§ 2.° e 3.°, com a redação seguinte: 

"§ 2.° Servirão também de títulos para. a. co­
brança das dividas ativas da prc"idêncla social 
os instrumentos de confissão de dívidas, as 
cópias autenticadas dos registros contábeis a 
que se refereJ item In do art. 80 e as cartas 
de abertura de contas correntes bancárias fir­
madas pelas empresas. 
§ 3.° A Previdência Social poderá, antes de 
ajuiz:lr a execução de sua dívida ativa, promo­
ver o protesto dos títulos dadcs em garantia 
de sua liquidação, para os efeitos de direito, 
ficando, entretanto, ressalvado que esses títu­
los seriio sempre recehidos "presolvendo". 

Art. 25. Os arts. 141, 142, 155, 157, 160 e 161, da 
Lei n.o 3.807, passam a ter a redaçãos eguinte: 

"Art. 141. A Previdência Social fornecerá os 
segUintes documentos: 
I - às empresas vinculadas: 
a) "Certificado de Matricula" a que se referem 
os §§ 2.° e 3.° do art. 21, para servir de com­
provação da vinculação da empre.--a à previdên­
cia social; 
t) "Certificado de Regularidade de Situação", 
válido até 28 de fevereiro do ano seguinte ao 
da sua emissão,. para servir de prova de que o 
contribuinte se acha, na forma que dispuser o 
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regulamento, em situação regular perante a 
Previdência Social; 
c) "Certificado de Quitação" que conStitui con­
dição para que o contribuinte possa praticar 
determinados atos, enumerados neste artigo, 
com a validade de 30 (trinta) dias, n. contar da 
data de sua emissão. 
II - aos segurr:.dos autónomos, o certificado a 
que se refere o item I. letra b. 

§ 1.° O "Certificado de Matricula" (CM) é de 
apresentação obrigatória: 
a) perante a autoridade competente, para o 
licenciamento de obras de construção, reformas 
Ou acréscimos de prédios, por parte do respon­
sável direto pela execução das mesmas; 
b) perante os órgãos da Previdência Social e os 
arrecadadores de suas contribuições, para iden­
tificação do contribuinte e dos elemenlios ca­
dastrais de sua inscrição. 
§ 2.° O "Certificado de Regularidade de Situa­
ção" (CRS), a ser transladado no instrumento 
pelo servidor público ou escrevente juramen­
tado, juntado por cópia autenticada ao pro­
CC-SSO {lIl ao nedido inicial da ('mp:-es~. <lU aind'l 
caracterizado pelo seu número e data de emis­
são mediante certidão passada no documento 
fornecido à empresa, conforme o caso, será exi­
gido obrigatoriamente: 
a) para o licenciamento anual do veículo, de 
embarcação, ou aeronave de qualquer espécle, 
das empresas de transporte terrestre, fluvial, 
marítimo e aéreo, assim como das empresas 
proprietária.s de táxis e de transportes coletivos 
de passageiros, ou dos motoristas profissionais 
trabalhadores autônomos, perante qualquer re­
partIção pública ou autoridade do serviço de 
trânsito ou de fiscalização e controle desses 
serviços; 
b) para o licenciamento, inscrição ou registro 
anual referente ao exercício da atividade da 
empresa ou da profissão, assim como para a 
renovação desses atos, perante qualquer repar­
tição ou autoridade; 
c) para a concessão de financiamento, emprés­
timo e ajUda financeira, para o pagamento de 
parcelas dos mesmos, quotas-partes e' aliquotas 
de impostos ou de subvenções de qualquer es­
pécIe por parte das repartições públicas, estabe­
lecImentos de crédito oficiais e seus agentes fi­
nanceiros, autarquia.s, entidades de economia 
mista e empresas pública.s ou de serviços pú­
blicos; 
d) para a averbação de construção ou de incor­
poração de prédios no Registro de Imóveis; 
e) para a assinatura de convênios, contratos, ou 
qUaisquer outros instrumentos com repartições 
ou entidades públicas, autarquia.s, sociedades de 
economia mista ou seus agentes; 
f) para o arquivamento de quaisquer atos no 
Registro de Comércio; 
g) para a particIpação em concorrências, toma­
da.s ou coletas de preços ou quaisquer liCitações 
de bens ou destinadas à contratação de serviços 
e obra.s; 
h) para a transcrição de quaisquer instrumen­
tos no Registro de Títulos e Documentos. 
§ 3.0 O "Certificado de Quitação" (CQ), que 
será arquivado e registrado pelo serventuário 

públiCO pela ordem de lavratura dos instrumen­
tos públiCOS ou da transcrição dos instrumentos 
particulares, para os quais fOi emitido será exi­
gido obrigatoriamente das empresas vinculadas: 
a) para a alienação ou promessa de alienação 
oneração ou disposição de bens imóveis; , 
b) para a alienação ou 'promessa de alienação 
oneração ou disposição de bens móveis incorpo~ 
rávcis ao Ativo Imobilizado; 
C) para a cessão e transferência ou para a pro­
messa de cessão e transferência de direitos; 
d} para o pagamento de haveres nas liquidações 
e dissoluções de sociedades e para a expedição 
de cartas de adjudicação ou arrematação de 
bens. 
§ 4.° Será também exigida: "Certificado de 
Quitaçã.o" (CQ) para a primeira operação a ser 
realizada com prédiO ou unidade imobiliária 
após sua construção, seja de promessa de ven­
da, de compra e. venda, de cessão e transferên­
cia ou de promessa e cessão de direitos aquisiti­
vos. 
Art. 142. Os atos pratIcados e os instrumentos 
assinados ou lavrados com inobservância do es­
tipulado no art. 141, são considerados nulos, de 
jJle;,os dirdto, para todos os efeitos, assim como 
os respectivos registros pÚblicos a que estive­
rem sujeitos. 
§ 1.0 A preVidência Social poderá intervir nos 
instrumentos nos quais é exigidO o "Certificado 
de Quitação" para dar quitação de dívida do 
contribuinte ou para dar autorização para a sua 
lavratura, Independente da liquidação da díVida, 
desde que fique assegurado o seu pagamento 
com oferecimento de garantia de natureza real 
ou do próprio preço, quando o mesmo seja par­
celado. 
§ 2.° Os servidores, serventuários da justiça, 
autoridades e órgãos que infringirem o art. 141 
desta lei Incorrerão em multa correspondente a 
um salário minimo de maior valor vigente no 
País, imposta e cobrada pela Previdência So­
cial, sem prejuízo da responsabilidade que, no 
caso, couber. 
§ 3.° As empresas, enquanto estiverem em dé­
bito, não garantido, por, falta de recolhimento 
das contribuições devidas à Previdência Social, 
não poderão: 
a}, distribuir quaisquer bonificações a seus acio­
nistas; 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus 
sócios ,ou quotistas, bem como a seus diretores e 
demais membros de órgãos dirigentes, fiScais ou 
consultivos. 
§ 4.° A desobediência ao dispcsto no § 3.° su­
jeitará o responsável à multa de montante igual 
a 50% (Cinqüenta por cento) das quantias que 
bouver pago indevidamente, imposta e cobra­
da nos termos dos arts. 83 e 84. 

Art. 155. Constituem crimes: 
I - de sonegação fiscal, na. forma da LeL 
n.o 4.739, de 14 de julho de 1965, deixar de: 
a) inCluir, na telha de pagamento dos salários, 
empregados sujeitos ao desconto das contribui­
r,ões previstas nesta lei, conforme determinação 
ào item I do art. 80; 
1;) l:lllçar. em títulos própriOS de sua es­
crituração mercantil, cada mês, o montante 
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das quantias descontadas de seus empregados 
e o da correspondente contribuição da empresa, 
conforme .estabelece o item n do art. 80; 
c) escriturar nos livros e elementos discrimi­
nativos próprios as quantias recolh1das a titulo 
de "Quota de Previdência" dos respectivos con­
tribuintes; 
II - de apropriação indébita, definido no art. 
168 do Código penal, além dos atos previstos no 
art. 86, a falta de pagamento do salãr1o-familia 
aos empregados quando as respectivas quotas 
tiverem sido reembolsadas à empresa pela Pre­
vidência Social. 
m - de falsidade ideológica, definido no art. 
299 do Código Penal, inserir ou fazer inserir: 
a) nas folhas de pagamento a que se refere o 
item I do art. 80, pessoas que não possuam, efe­
tivamente, a condição de segurado; 
b) na carteira profissional de empregada, de­
claração falsa ou diversa da que devia ser es­
crita; 
c) em quaisquer atestados necessários à conces­
são ou pagamento de prestações aos beneficiá': 
rios. da Previdência Social declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita: 
IV - de estelionato, def1D1do no art. 171 do Có­
digo Penal: 
a) receber ou tentar receber, dolosamente, 
qualquer prestação de beneficio da Previdência 
Social; 
b) praticar qualquer ato que acarrete prejuízo 
à Previdêncla Social· visando a usufruir vanta­
gens 1l1cltaa; 
c) emitir e apresentar, para pagamento pela 
Previdência Social, fatura de serviços não exe­
cutados ou não prestados. 
Art. 157. Os créditos da Previdência Social re­
lativos a contribuições e seus adicionais ou 
acréscimos de qualquer natureza por ela arre­
cadadas, inclusive a quota de previdência, ·a 
correção monetária e os juros de mora cOrres­
pondentes, nos processos de falência, concorda­
ta ou concurso de credores, estão sujeitos às 
disposições atinentes aos créditos da União, aos 
quais são equiparados, seguindo-se . a estes na 
ordem de prioridade. 
Art. 160. A arrecadação da receita e o paga­
mento dos encargos da Previdência Social se­
rão realizados, sempre que pcssivel, através da 
rede bancária, oficial ou privada, mediante 
convênios nos termos e condições que forem es­
tabelecidos pelo Banco Central da República do 
Brasil. 
Art. 161. Aos empregados domésticos, aos mi­
nistros de confissão religiosa e .membros de 
congregação religiosa, é facultada a filiação à 
Previdência SoCial. 
Parágrafo único. O recolhimento das contri­
buições devidas pelos segurados facultativos re­
feridos no artigo poderá. ser efetuado por enti­
dades, órgão· ou pessoas a que estejam vincula­
dos e enquanto perdure essa vinculação." 

Art. 26. Os beneficios concedidos na vigênCia da 
Lei n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960, cujos valores, 
reajustados na forma da primitiva redação do seu 
art. 67,ficaram contidos no teto de 2 (dois) salários 
minlmos, serão revistos de ofício, a fim de que voltem 
a corresponder à percentagem do salário minimo que 

representavam na data do inicio do benefício, respei­
tado o limite de 3,5 (três e meia) vezes o maior salá­
rio mínimo vigente no Pais, arredondado O total obti­
do para a unidade de milhar de cruzeiros Imediata­
mente superior. ' 

ParágrafO único. O novo valor do benefício re­
visto nos termos do artigo será devido a partir do mês 
seguinte ao da vigência desta lei, não cabendo paga­
mento de difez:enças relativas ao período anterior. 

Art. 27. A Previdência SOcial poderá recusar a 
entrada de requerimento de beneficiários,quando de­
sacompanhado da documentação necessária, sendo, 
nesse caso, obrigatÓrio o fornecimento de comprovan­
te dessa ocorrência, para ressalva de direitcs. 

Art. 28. A designação do dependente previsto no 
art. 11, item II, da Lei n.O 3.807, na redação dada pelo 
art. 3.° deste Decreto-lei, independerá. de formalidade 
especial, podendo valer, para esse efeito, declaração 
verbal prestada perante a Previdência SoCial e ano­
tada na carteira profissional. 

Art. 29. O disposto no § 4.° do art. 23 da Lei 
n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, na redação dada 
pelo art. 5.° deste Decreto-lei, aplica-se também às 
pensões concedidas antes de 5 de setembro de 1960, 
considerando-se, para esse efeito, o conjunto das co­
tas remanescentes, não cabendo, entretanto, paga­
mento de diferenças relativas a prestações já ven­
cidas. 

Art. 30. O disposto no § 4.0 do art. 141 da Lei 
n.O 3.807, na redação dada pelo art. 25 deste Decre­
to-lei, aplica-se apenas aos Imóveis construidos a 
partir da vigência deste. 

Art. 31. O Ministro do Trabalho e Previdência 
Social submeterá, no prazo de 60 (sessenta) dias, pr0-
Jeto de consolidação das disposições legais. alteradas 
por este Decreto-lei· com as do atual Regulamento 
Geral da PrevidêncIa Social, sem prejuizo da imedia.­
ta vigência daquelas disposições. 

Art. 32. Fica revogado o art. 17 da Lei n.o 3.999, 
de 15 de dezembro de 1961. 

Art. 33.0 presente Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. . . 

Brasilla, 21 de novembro de 1966; 145.° da. Inde­
pendência e 78.° da República. - B. CASTELLO 
BRANCO - L. G. do Nascimento e Silva. 

LEGlSLAÇAO CITADA 
LEI N.o 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino ele 1.° 
e 2.° graus, e dá outras providências. 

Art. 43. Os recursos públicos destinados à edu­
cação serão aplicados preferencialmente na manuten­
ção e desenvolvimento do ensino oficial, de modo que 
se assegurem: 

a) maior número possível de oportunidades edu­
cacionais; 

b) a melhoria progressiva do ensino, o aperfei­
çoamento e a assistência ao magistério e aos serviços 
de educação; 

c) o desenvolvimento cientifico e tecnológico. 

. Art. 54. Para efeito de concessão de auxillos, os 
planos dos sistemas de ensino deverão ter a duração 
de quatro anos, ser aprovadOS pela respectivo Conse­
lho de Educação e estar em consonância com as nor­
mas e critérios do planejamento nacional da edu­
cação. 
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§ 1.0 A concessão de auxilio federal aos sistemas 
eatadua.1s de ensino e ao sistema do Distrito Federal 
visará a cOrrigir as diferenças regionais de desenvol­
vimento sócio-econômico. tendo em vista renda 
per eapita. e população a ser escolariZada. o respec­
tivo estatuto do magistério. bem como a remune­
ração condigna e pontual dos professores e o pro­
gresso quantitativo e qualitativo dos serviços de en­
sino verificado no biênIo anterior. 

§ 2.° A concessão do auxílio financeiro aos sis­
temas estaduais e ao sistema do Distrito Federal tar­
se-á mediante convênio. com base em planos e .pro­
Jetos apresentados pelas respectivas administrações e 
aprovados pelos conselhos de Educação. 

§ 3.° A concessão de auxilio financeiro aos pro­
gramas de ducação dos Municípios. integrados nos 
planos estaduais. far-se.-á mediante convênio, com 
base em planos e projetos apresentados pelas respec­
tivas administrações e aprovados pelos COnselhos de 
Educação. . 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.o 5.890. DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legiSlação de previdência socla1 e 
dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.° A Lei n.o 3.807. de 26 de agosto de 1960. 

com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei n.o 
66. de 21 de novembro de 1966. passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 2.° Definem-se como beneficiários da 
PrevidênCia Social: 
I - segurados: todos oS que exercem emprego 
ou qualquer tipo de atividade remunerada, efe­
tiva ou eventualmente, com ousem vínculo 
empregatício. a titulo precário ou não. salvo as 
exceções expressamente consignadas nesta lei. 
n - dependentes: as pessoas assim definidas 
no art. 11." 
"Art.3.0 ..................................... . 
n - os trabalhadores rurais. assim definidos 
na forma da legislação própria." 
"Art. 4.° Para os efeitos desta lei. considera-se: 
a) empresa -'- o empregador. como tal definido 
na Consolidação das Leis do Trabalho, bem co­
mo as repartições públicas, autarquias e quais­
quer outras entidades públicas ou serviços ad­
ministrados, incorporados ou concedidos pelo 
Poder Público, em relação aos respectivos ser­
vidores incluídos no regime desta lei; 
b) empregado - a pessoa física como tal defi­
nida na Consolidação das Leis do Trabalho; 
c) trabalhador autônomo - o que exerce ha­
bitualmente. e por conta própria, atividade 
profissional remunerada; o que presta serviços 
a diversas empresas, agrupado ou não em sin­
dicato. inclusive os estivadores. conferentes e 
assemelhados; o que presta. sem relação de 
emprego, serviço de caráter eventual a uma ou 
mais empresas; o que presta serviço remunera­
do mediante recibo, em caráter eventual. seja 
qual for a duração da tarefa." 
"Art. 5.° São obrigatoriamente segurados, res­
salvado o disposto no art. 3.°; 
I - os que trabalham, como' empregados. no 
território nacional; 

n - os brasileiros e estrangeiros domiciliados 
e contratados no Brasil para trabalharem como 
empregados nas sucursais ou agências de em­
presas nacionais no exterior; 
nI - os titulares de firma individual e os di­
retores, sócios gerentes, sócios solidários, sócios 
quotistas, sócios de indústria, de qualquer em­
presa; 
IV - Os trabalhadores autônomos. 
§ 1.° São equiparados aos trabalhadores autô­
nomos os empregados de representações estran­
geiras e os dos organismos oficiais estrangeiros 
ou internacionais que funcionam no Brasil, 
salvo se obrigatoriamente sujeitos a regime 
próprio de previdência. 
§ 2.° As pessoas referidas no artIgo 3.°, que 
exerçam outro emprego ou atividade compre­
endida no regime desta lei, são obrigatoriamen­
te segurados, no que concerne ao referido em-
prego ou atividade. . 
§ 3.° Após completar 60 (sessenta) anos de 
idade, aquele que se filiar à Previdência Social 
terá assegurado. para si ou seus dependentes, 
em caso de afastamento ou morte, um pecúlio 
em correspondência com as contribuições ver­
tidas, não fazendo jus a quaisquer outros be-

. nefícios." 
"Art. 6.° O ingresso em emprego ou atividade 
compreendida no regime desta lei determina a 
filiação Obrigatória à Previdência Social. 
Parágrafo único. Aquele que exercer mais de 
um emprego ou atividade contribuirá obrigato­
riamente para a Previdência Social,em relação 
a todos os empregos ou atividades, nos termos 
desta leL" 
"Art. 11. . .................................. . 
I - a esposa. o marido inválido a companhei­
ra. mantida há mais de 5 (cinco) anos, os 
filhos de qualquer condição menores de 18 (de­
zoito) anos ou inválidos. e.as filhas solteiras de 
qualquer condição. menores de 21 (vinte e um) 
anos ou inválidas." 
"Art. 12. A existência de dependentes de quais­
quer das classes enumeradas nos itens 1 e TI 
do artigo 11 exclui do direito a prestação todos 
os outros das classes subseqüentes. 
Parágrafo único. Mediante declaração escrita 
do segurado, os dependentes indicados no item 
m do artigo 11 poderão concorrer com a espo­
sa, a companheira ou o marido inválido, ou 
com a pessoa designada na forma do § 4.°, do 
mesmo artigo. salvo se existirem filhos com 
direito a prestação." 
"Art. 14. Não terá direito a prestação o côn­
juge desquitado, ao qual não tenha sido asse­
gurada a percepção de alimentos, nem o que 
voluntariamente tenha abandonado o lar há 
mais de cinco anos. ou que, mesmo por tempo 
inferior. se encontre nas condições do artigo 
234 do Código CiviL" 
"Art. 15. O Instituto Nacional de Previdência 
Social emitirá uma carteira de contribuição de 
trabalhador autônomo, onde as empresas lan­
çarão o valor da contribuição paga diretamente 
ao segurado e da recolhida aos cofres da ins­
tituição. 
Parágrafo único. Para produzir efeitos exclusi­
vamente perante a Previdência SOcial, poderá 
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ser emitida Carteira de Trabalho e Previdência > 

Social para os titulares de firma individual e os 
diretores, sócios gerentes, sócios splidários, só­
cios quotista e sócios de indústria." , 
'.'Art. 16. As anotações feitas nas carteiras de 
trabalhador autônomo e de Trabalho e Previ­
dência Sncial dispensam qualquer registro in­
terno de inscrição, valendo, para todos os efei­
tos, como comprovação de filiação à Previdência 
Soc~al, relação de emprego, tempo de serviço e 
salário-de-contribuição podendo em casO de 
dúvida, ser -exigida pela Previdência Social a 
apresentação dos documentos que serviram de 
base às anotações." 
"Ar·t. 19. O cancelamento da inscrição de côn­
juge será admitido em face de sentença judi­
cial que tenha reconhecido a situ;ação prevista 
no artigo 234 do Código Civil ou mediante cer­
tidão de desquite em que não ha:jam sido asse­
gurados alimentos, certidão de anulação de 
casamento ,9u prova de óbito." 
"Art. 21. A empresa compreendida no regime 
desta lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data do início de suas atividades, deverá 
matricular-se no Instituto Nacional de Previ­
dência Social, recebendo o certificado corres-. 
pondente."· . 
"Art. 22. 4s prestações asseguradas pela Pre­
vidência Social consistem em benefícios e servi­
ços, a saber: 
I - quanto aos segur~dos: 
a) auxílio-doença; 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial; 
e) aposentadoria por tempo de serviço; 
f) auxílio-natalidade; 
g) pecúlio; e 
h) salário-família. 
±! - quanto aos dependentes: 
a) pensão; 
b) auxílio-reclusão; 
c) auxílio-funeral; e 
d) pecúlio .. 
IH - quanto aos beneficiários em geral: 
a) assistência médica, farmacêutica e odonto­
lógica; 
b) assistência ,complementar; e 
c) assistência reeducativa e de readaptação 
profissional. 
§ 1.0 O salário-família será pago na forma das 
Leis n.OS 4.266, de 3 de outubro de 1963, e 5.559, 
de 11 de dezembro de 1968. 
§ 2,° Para os servidores estatutários do Insti­
tuto Nacional de previdência Social, a aposen­
tadoria e a pensão dos dependentes serão con­
cedidas com as mesmas vantagens e nas mes­
mas bases e condições que vigorarem parl\ os 
servidores civis estatutários da União." 
"Art. 24. . ........... , ...................... . 
§ 2.° O auxílio-doença será devido a contar do 
16.0 (décimo sexto) dia de afastamento da ati­
vidade ou, no caso do trabalhador autônomo e 
do empregado doméstico, a' contar da data da 
entrada do pedido, perdurandO pelo período em 

que o segurado continuar incapaz. Quando re­
querido por segurado afastado há mais de 30 
(trinta) dias do trabalho, será devido a partir 
da entrada do pedido." . 
"Art. 25. Durante os primeiros 15 (quinze) dias 
de afastamento do trabalho, por motivo de 
doença, incumbe 'à empresa: pagar ao segurado 
o respectivo salário. . 
Parágrafo único. A empresa que dispuser de 
serviço médico próprio ou em convênio caberá 
o exame e o abono das faltas correspondentes 
ao citado período, somente encaminhando o 
segurado ao serviço médico do Instituto Nacio­
nal de Previdência Social quando a incapaci­
dade ultrapassar 15 (quinze) dias." 
"Art. 33. O auxílio-natalidade garantirá, após 
a realização de doze (12) contribuições mensais, 
à segurada gestante, ou ao segurado, pelo parto 
de sua esposa ou companheira não segurada, 
ou de pessoa designada na forma do item H 
dó artigo 11, desde que inscrita pelo menos 300 
(trezentos) dias antes do parto, uma quantia, 
paga de uma só vez, igual ao salário mínimo 
vigente na localidade de- trabalho do segurado. 
Parágrafo único. É obrigatória, indepentlente­
mente do cumprimento do prazo de carência, 
a assistência à maternidade, na forma permi-

, tida pelas condições da localidade em que a 
gestante residir." 
"Art. 33. Não se adiará a concessão do bene­
fício pela falta de habilitação de outros possí­
veis dependentes; concedido o benefício, qual­
quer inscrição ou habilitação posterior, que im­
plique exclusão ou inclusão de dependentes, só 
produzirá efeitos a partir da data em que se 
realizar .. 
§ 1.0 I O cônjuge ,ausente não excluirá do bene­
fício a companheira designada. Somente ser­
lhe-á o mesmo devido a partir da data de sua 
habilitação e comprovação de efetiva depen­
dência econômica. 
§ 2.° No caso de o cônjuge estar no gozo de 
prestação de alimentos, haja ou não desquite, 
ser-Ihe-á assegurado o valor da pensão alimen­
tícia judicialmente arbitrada, destinando-se o 
restan te à companheira ou ao dependente de­
signado. 
§ 3.° A pensão alimentícia sofrerá os reajusta­
mentos previstos na lei, quando do reajusta-
mento do benefício." . 
"Art. 40. Quando o número de dependentes 
ultrapassar a 5 (cinco); haverá reversão- de 
quota individual a se extinguir, sucessivamen­
te, aqueles que a ela tiverem direito, até o 
último. 
Parágrafo único. Com a extinção da quota do 
último pensionista, extinta ficará também a 
pensão." 
"Art. 45. A assistência médica, ambulatória, 
hospitalar ou sanatorial compreenderá a pres­
tação de serviços de natureza clínica, cirúrgica, 
farmacêutica e OdontOlógica aos beneficiários, 
em .'lerviços próprios ou de terceiros, estes me­
diante convênio. 
~ 1.0 Para a prestação dos serviços de que tra­
ta este artigo, poderá a previdência social sub­
venciona],' instituições sem finalidade lucrativa, 
ainda que já auxiliadas por -outras entidades 
públicas. 
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§ 2.° Nos convênios com entidades beneficen­
tes que atendem ao público em geral a Previ­
dência Social poderá colaborar para a comple­
mentação das respectivas instalações e equipa­
mentos, ou fornecer outros recursos materiais, 
para melhoria do padrão de atendimento dos 
beneficiários. . 
§ 3.0 Para fins de assistência médica, a loca­
ção de serviços entre profissionais e entidades 
privadas que mantêm convênio com a Previ­
dência Social, não determina, entre esta e 
aqueles profissionais, qualquer vinculo empre­
gatícioou funcional." 
"Art. 46. A amplitude da assistência médica 
será em razão dos recursos financeiros disponí­
veis e conforme o permitirem ascondiçóes 
locais." 
"Art. 47. O Instituto Nacional de Previdência 
Social não se responsab1l1zará por despesas de 
as8istência médica realizadas por seus benefi­
ciários sem sua prévia autoril!lação. Se razões 
de força maior, a seu critério, justificarem o 
reembolso este será feito em valor igual ao que 
teria despendido a instituição se diretamente 
houvesse prestado o serviço respectivo." 
"Art. 55. . ....••.......••.....•.••.••..•.••.. 

Parágrafo único. O Instituto Nacional de Pre­
vidência Social emitirá certificado individual 
definindo as profissões que poderão ser exerci­
das pelo segurado reab1l1tado profissionalmente, 
o que não o impedirá de exercer outras para as 
quais .ie julgue capacitado." 
"Art. 56. Mediante convênio entre a Previdê~­
ela Social e a empresa ou o .sindicato, poderao 
estés encarregar-se de: 

IV - efetuar pagamentos de beneficios; 
V - preencher documen.tos de cadastro de seus 
empregados, bem como carteiras a serem au­
tenticadas pelo Instituto Nacional de Previdên­
cia Social a prestar outros quaisquer serviços, à 
Previdência SociaL" 
"Art. 57. Não prescreverá o direito ao benefi­
cio, mas prescreverão as prestações respectiv~ 
não reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos a 
contar da data em que forem devidas. As apo­
sentadorias e pensões para cuja concessão 
tenham sido preenchidos .todos os requisitos não 
prescreverão mesmo após a' perda da qualidade 
de segurado. 
§ 1.° Não será permitida ao segurado a per­
cepção conjunta de: 
a) auxílio-doença com aposentadoria de. qual­
quer natureza; 
b) auxílio-doença e abono de retorno àativi­
dade; 
c) auxilio-natalidade quando o pai e a mãe to­
rem segurados. 
§ 2.° As importâncias não recebidas em vida 
pelo segurado serão pa~as aos d~pendentes _de~ 
vidamente habilitados a percepçao de pensa0. 
"Art. 64. Os períodos de carência serão conta­
dos a partir da data do ingresso do segurado no 
regime da previdência social. 
§ 1.° Tratando-se de trabalhador autônomo, a 
data a que se refere este artigo será aquela em 
que for efetuado o primeiro pagamento de con­
tribuições. 

I 2.° Independem de carência: 
I - a concessão de auxilio-doença ou. de apo­
sentadoria por invalidez ao segurado que, após 
ingressar no sistema da Previdência Social, for 
acometido de tuberculose ativa, lepra, alienação 
mental, neopIasia maligna, cegueira, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Park1nson, espondiloartrose anqullo­
sante, nefropatia grave ou estados avançados 
de Paget (osteíte deformante.), bem como a de 
pensão por morte aos seus dependentes. 
II - a concessão de auxílio-funeral e a assis­
tência médica, farmacêutica e Odontológica, 
§ 3.0 Ocorrendo invalidez ou morte do segu­
rado antes de completar o período de carência, 
ser-lhe-á restituida, ou aos seus beneficiários, 
em dobro, a importância das contribuições rea­
lizadas, acrescida. dos juros de 4% (quatro por 
cento) ao ano." 
"Art. 67. . .................................. . 

§ 1.0 O reajustamento de que trata este a~o 
será devido a partir da data em que entrar em 
vigor o novo salário· minlmo, arredondado o 
total obtido para a unidade de cruzeiro ime:Ua­
tamentesuperior. 

§ 3.° Nenhum benefício reajustado poderá ser 
superior a 90% (noventa por cento) de 20 (vin­
te) vezes o maior salário mínimo vigente no 
Pais na data do reajustamento." 
.. Art. 69~ O custeio da Previdência. Social será 
atendido pelas contribuições: 
I - dos segurados, em geraI, na base de 8% 
(oito por cento) do respectivo salário de con­
tribuição, nele integradas todas as importân­
cias recebidas a· qualquer titulo; 
n -dos segurados de que trata o § 2.° do arti­
go 22, em percentagem do respectivo vencimen­
to igual à que vigorar para o Instituto de 
previdênCia e Assistência dos Servidores do 
Estado com o acréscimo de 1 % (um por cento), 
para o' custeio dos demais benefícios a que fa­
zem jus, e de 2% (dois por cento) para a assis­
tência patronal; 
m - das empresas, em quantia igual à que 
for devida pelos segurados a seu serviço, inclu­
sive os de que trata o item III do artigo 5.°, 
obedecida quanto aos autônomos a regra a eles 
perttnen te; 
IV - da. União, em quantia destinada a 
custear o pagamento de pessoal e as despesas 
de administração geral da previdênCia social, 
bem como a cobrir as insuficiências financeiras 
verificadas; 
V - dos autônomos, dos segurados facultativos 
e dos que se encontram na situação do artigo 
9.°, na base de 16% (dezesseis por cento) do 
respectivo salário de contribuição, observadas 
quanto a este as normas do item I deste artigo; 
VI - dos aposentados na base de 5% (cinco 
por cento) do valor dos respectivos benefícios; 
VII - dos que estão em gozo de auxilio-doen­
ça, na base d~ 2% (dois por cento) dos res­
pectivos beneflcios; 
VIII - dos pensionistas, na base de 2% (dois 
per cento) dos respectivos beneficios. 
§ 1.° A empresa que se utiliz.ar d,e szrviços de 
trabalhador autônomo fica obrlgada a re-
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embolsá-lo. por ocasião do respectivo pa­
gamento. no valor correspondente a 8% (oito 
por cento) da retribuição a ele devida até o 
limite do seu salário-de-contribuição, de acordo 
com as normas previStas no item I deste artigo. 
§ 2.° Caso a remuneração paga seja superior 
ao valor do salário-de-contribuição, fica a em­
presa obrigada a recolher ao Instituto Nacional 
de Previdência Social a contribuição de 8% (oito 
por cento> sobre a diferença entre aqueles dois 
valore.<;. 
§ 3.° Na hipótese de prestação de serviços de 
traballiador autônomo a uma só empresa, ma18 
de uma vez, durante o mesmo mês; correspon­
dendo assim a várias faturas ou recibos, deverá 
a empresa entregar aO segurado apenas o valor 
correspondente a 8% (oito por cento> do seu 
salário-de-contribuição, uma só vez. A contrI­
buição de 8% (oito por cento), correspondente 
ao excesso será recolhida integralmente ao Ins­
tituto Nacional de Previdência SOcial pela em­
presa. 
§ 4.° Sobre o valor da remuneração de que tra­
tam os parágrafos anteriores não será devida 
nenhuma outra das contribuições arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social 
§ 5.° Equipara-se a empresa, para fins de pre­
vidência social, o trabalhador autônomo que re­
munerar serviços a ele prestados por outro tra­
balhador autônomo, bem como a cooperativa de 
trabalho e a sociedade civil, de direito ou de 
fato, prestadora de serviços." 
"Art. 76. Entende-se por salário-de-contribui­
ção: 
I - a remuneração efetivamente percebida, a 
qualquer titulo, }lara os segurados referidos nos 
itens I e II do artigo 5.° até o limite de 20 (vin­
te) vezes o maior salário minimo vigente no 

País; 
II - o salário-base para os trabalhadoreB autô­
nomos e para os segurados facultativos; 
III - o salário-baSe para os empregadores, 
assim definidos no item m do artigo 5.0" 
"Art. 79. A arrecadação e o recolhimento das 
contribuições e de quaisquer importâncias devi­
das ao Instituto Nacional de Previdência SOcial 
serão realizadas com observância das seguintes 
norm.as: 
I - ao empregador caberá, obrigatoriamente; 
arrecadar as contribuições dos respectivos em­
pregados, descontando-as de sua remuneração; 
II - ao empregador caberá recolher ao Ins­
tituto Nacional de PreVidência Social, até o últi­
mo dia do mês sUbsequente ao que se referir, o 
prOduto arrecadado de acordo com o item I jun­
tamente com a contribuição prevista no item nI 
e parágrafos 2,° e 3.0 do artigo 69; 
III - aos sindicatos que gruparem trabalhado­
res caberá recolher ao Ins~ituto Nacional de Pre­
vidência Social, no prazo previsto no item lI, o 
que for devido como contribuição, incidente so­
bre a remuneração paga pelas empresas aos seus 
associados; 
IV - ao trabalhador autônomo, ao segurado 
facultativo e aO segurado desempregado, por 
iniciativa própria, caberá recolher diretamente 
ao Instituto Nacional de Previdência SocIal, no 
prazo previsto no item II, o que for devido oomo 
contribuição ao valor correspondente ao salário­
base sobre o qual estiverem 'contribuindo; 

v - às empresas concessionárias de serviços 
públicos e dem.a18 entidades incumbldaB de ar­
redar a "quota. de previdência", caberá efe­
tuar, mensalmente, o seu recolhimento no Ban­
co do Brasil S.A., à conta especial do "Fundo de 
Liquidação da Previdência SOcial"; 
VI - mediante o desconto diretamente reali­
zado pelO Instituto Nacional de Previdência SO­
cial nas rendas mensais dos benefícios em 
manutenção; e 
VII - pela contribuição diretamente descon­
tada pelo Instituto Nacional de PreVidência 
Social, incidente sobre a remuneração de seus 
servidores, inclusive a destinada à assiBtêncla 
patronal 
§ 1.° O desconto das contribuições e o das con­
signações legalmente autorizadas sempre 8e 
presumirão feitos, oportuna e regularmente, pe­
las empresas a isso obrigadas, não lhes sendo 
licito alegar nenhuma omissão que hajam pra­
ticado, a fim de se eximirem ao devido recolhi­
mento, ficando diretamente r~nsáve18 pelas 
importâncias que deixarem de receber ou que 
tiverem arrecadada em desacordo com as dis­
posições desta lei. 
§ 2.° O proprietário, o dono da obra, ou o con­
dômino de unidade imob1llária, qualquer que 
seja a forma por que haja contratado a exe­
cução de obras de construção, refonna ou acrés­
cimo do imóvel, é solidariamente responsável 
oom o construtor pelO cumprimento de todas es 
obrigações decorrentes desta lei, ressalvado seu 
direito regressivo contra. o executor ou contra­
ente das obras e admitida a retenção de impor­
tância a estes devidas para garantia do cumpri­
mento dessas obrigações, até a expedição do 
"Certificado de Quitação" prev18to no item I, 
alínea c, do art. 141. 

§ 3,° Poderão isentar-se da responsabllldade 
solidária, aludida no parágrafo anterior, as em­
presas construtoras e os proprietários de imó­
veis em relação à fatura, nota. de serviços, 
recibo ou documento eqUivalente que pagarem, 
por tarefas subempreitadas de obras a seu cargo, 
desde que façam o. subempreiteiro recolher, pre­
viamente, quando do recebimento da fatura, o 
valor fixado pelo Instituto Nacional de Previ­
dência Social relativamente ao percentual de­
vido como contribuições previdenciárias de se­
guro de acidentes do trabalho, incidentes sobre 
a mão-de-obra inclusa no citado documento. 

§ 4.° Não será deVida contribuição previden­
ciária quando a construção de tipo econômico 
for efetuada sem mão-de-obra SS'ialariada, no 
regime de mutirão, comprovado previamente 
perante o Instituto Nacional de Previdência SO­
cial, na conformidade do que se dispuser em 
regulamento." 

"Art.81. Compete ao Instituto Nacional de Pre­
vidência Socl.al fiscaliZar a arrecadação e o re­
oolhimento de quaisquer importâncias previstas 
nesta lei, obedecendo, no que se refere á "quota 
de previdência", às.instruçóes do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 
§ 1.° ll: facultada ao Instituto Nacional de Pre­
vidência SOc1.al a verificação de livros de conta­
b1lldade. não prevalecendo, para os efeitos deste 
artigo, o dISposto nos artigos 17 e 18 do Cód;go 
Comercial, obrigando-se as empresas e segura­
dos a prestar à instItuição esclarecimentos e 
informações que lhes forem solicitados. 
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I 2.° OCorrendo a. recusa ou a sonegação dos 
elementos mencionados no parágrafo anterior, 
ou a sua apresentação deficiente, poderá o Ins­
tituto Nacional de Previdência Social, sem pre­
juIzo da penalidade cabIvel, increver "ex oUic10" 
as Importâncias que reputar devidas, ficando a' 
cargo do 'segurado ou empresa. o ônus da. prova. 
em contrário. 
§ 3.° Em caso da ineXi.stência de comprovação 
regular e formalizada, o montante dos salários 
pagos pela execução de obr.as de construção po­
derã ser obtido pelo cálculo da mão-de-obra 
empregada, de acordo com a área construida, 
ficando a cargo do proprietário, do dono da 
obra, do condômino da unidade imob1l1ár1a., ou 
da empresa co-responsável, o õnus da prova em 
contrário." 
"Art. 82. A falta de recolhimento, na época 
própria, de contribuições ou de qualquer outras 
quantias devIdas a previdêncIa. social sujeitará 
os responsáveis ao juro moratório de 1 % (um 
por cento) ao mês e à. correção monetária, além, 
da multa variável de 10% (dez por cento) até 
50% (cinqüenta por cento) do valor do débito. 
I 1.° A Infração de qualquer dispositIvo desta 
lei, para a qual não haja penalidade expressa­
mente cominada, sujeitará o responsável a 
multa de 1 (um) a 10 (dez) salários minlmos de 
maior valor vigente no Pais, conforme a gravi­
dade da Infração. 
I 2.° Caberá recurso das multas que tiverem 
condição de graduação e circunstâncias capa­
zes de atenuarem sua gravidade. 
S 3.° A autoridade que reduzir ou relevar a 
multa recorrerá do seu ato à autoridade hierar­
quicamente superior. 
A 4.° ~ irrelevável a correção monetãria apli:' 
cada de acordo com os indices oficialmente fi­
xados, a qual será adicionada sempre ao prin­
cipal" 
"Art. 83. Da decisão que julgar procedente o 
débito ou impuser multa passível de revisão 
caberá recurso voluntário para a Junta de Re­
cursos da Previdência Social." 
"Art. 142. . ................................. . 
§ 1.° A Previdência Social poderá Intervir nos 

Instrumentos nos quais' é exigido o "Certificado 
de Quitação" para dar qUitação de dívida do 
contribuinte ou autorização para a sua lavra­
tura independente da. liqUidação da. dívida, 
desde que fique assegurado o seu p,agamento 
com o oferecimento de garantia suficiente, a ser 
fixada em regulamento, quandO o mesmo seja 
parcelado." 
"Art. 161. Aos ministros de confissão religiosa 
e membros de congregação reUgiosa é facultada 
a filiação à Previdência Social." 

Art. 2.° O Decreto-lei n.O 72, de 21 de novembro 
de 1966, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art: 6.° O sistema geral da previdência social, 
destinado a mInistrar aos segurados e seus de­
pendentes as prestações estabelecidas nesta lei, 
constitui-se dos seguintes órgãos: 
I -. órgãos de orientação e controle adminis­
trativo ou jurisdicional, integrados na estrutura 
do Ministério do T!abalho e Previdência Social: 
a) Secretaria. da PreVidência Social; 
b) Secretaria. de Assistência Médlco-Soc1al. 

II - órgão de adm1ni8tração e execução, vin­
culado ao mesmo Min1stério; lllBtituto Nacional 
de Previdência SociaL 
Parágrafo único. O Conselho de Recursos da 
Previdência Social, as Juntas de Recursos da 
Previdência Social e a Coordenação dos Serviços 
Atuariais são órgãos integrantes da Secretaria 
da Previdência Social do M1n1stério do Trabalho 
e Previdência Social." 

"Art. 13. Ao Conselho de Recursos da PreVi­
dência Social compete julgar os recursos inter­
postos das decisões das Juntas de Recursos da 
PrevidênCia Social, assim como rever ta.l.s deci­
sões, na forma prev18ta no I 1.0 do artigo 14. 

A 1.0 O Conselho· de Recursos da Previdência 
Social ,será constituído de 17 (dezessete) mem­
bros, sendo" (quatro) representantes dos segu­
rados, 4 (quatro) representantes das empresas, 
eleItos pelas respectivas Confederações Nacio­
nais, na forma que ,o regulamento estabelecer, e 
9 (nove) representantes do Governo, nomeados 
pelo Ministro de Estado, dentre servidores, in­
clusive aposentados por tempo de serviço do ,sis­
tema geral da Previdência Social" com mais de 
10 (dez) anos de serviço, e notórios conheci­
men tos de Previdência SOcial. 
I 2.0 OS representantes das categorias profis­
sionais e econômicas exercerão o mandato por 
dois anos. 
S 3.0 ,OS representantes do Governo desempe­
nharão O mandato como exercentes de função 
de confiança do M1n1stro de Estado, demiSSíveis 
"ad nutum". 
S 4.° O Conselho de Recursos da Previdência 
Social será presidido por um dos representantes 
do Governo, designadO pelo MinIstro de Estado, 
cabendo-lhe d1r1g1r os serviços adm1n1strativos, 
presidir, com direito ao voto de desempate, o 
Conselho Pleno, e avocar, para. decisão do, MI­
nistro, os processos em que haja decisão confli­
tante com a lei ou com orientação ministerial. 
§ 5.° O Conae1ho de Recursos da Previdência 
Social se desdobrará em 4 (quatro) Turmas de 
4 (quatro) membros cada uma, mantida, a pro­
porcionalldade. de representação, presididas por 
um representante do Governo designado pelo 
Ministro de Estado, com direito aos votos de 
qua.lldade e desempate, sem prejuízo da função 
de relator." 
"Art. 14. Compete às Turmas do Conselho de 
Recursos da. Previdência Social julgar os recur­
sos das decisões das Juntas de Recursos da. Pre­
Vidência. Socl.a.l. 
I 1.° Quando o Instituto Nacional de Previ­
dência Social, na rev1.são de benefícios, con­
cluir pela sua. ilegalidade, promoverá a sua' 
suspensão e submeterã o processo ao Conselho 
de Recursos da Previdência Social, desde que 
haja decisão ori~nárla de Junta. 
§ 2.° Na hipótese de suspensão do beneficIo 
já concedido, e que não tenha sido Objeto de 
recurso, o ,Instituto Nacional de PreVidência 
Social abrirá ao interessado o prazo para re­
curso à Junta de Recursos da Previdência 
Social" 
"Art. 15. Ao conselho Pleno compete, ressal­
vado o poder de avocatória do M1n1stro de Es­
tado, Julgar, em última e def1n1t1va instância, 
os recursos das decisões das Turmas que infrin­
girem d.Ispo&1çio de lei, de, regulamento, de pre-
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julgado, de orientação' reiterada da instâneia 
ministerial, de normas expedldas pelaa Secre­
tarias da Previdência Soéial e de Aaalatêncla 
Médico-Soc1al, no exerciclo de sua competênc1a 
legal., ou que dlvergirem de deelaio 4a mesma 
ou de outra Tunna do Coruelho. 
parágrafo único. 0_ recurso para o Conaelho 
Pleno será interposto nos prazos estabelecidos 
no § 2.0 do artigo 9.°, contados da pubUcação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da UD1áo 
ou outro órgão de divulgação oficiabnente reco­
nhecido ou, ainda, da ciência do lntereasado, se 
ocorrlda antes." 
"Art. 25. O Ministro de Estado poderá rever es 
officio, ou por pro-:-ocação das partes, os atos dos 
órgãos ou autorid:ldes lntegrantea do sistema 
geral da Previdência Social. 
§ 1.° O prazo para 8wcitar avocall6rla, em 

qualquer hipótese, é de 90 (noventa) dias a con­
tar da data da publlcação do ato, ou do seu 
conhecimento, se anterlor. 
§ 2.° O prejulgado estabelecIdo pelo MIn1atro 
de Estado ou suas dectsões reiteradas obrigam 
todos os órgãos do slstema geral da previdência 
sociaL" 

Art. 3.° O valor mensal· dos beneficios de prea­
tação continuada, inclusive os regidos por nOrDlU 
especiais, será calculado tomando-se por base o salá­
rio-de-benefício, assim entendldo: 

I - para o auxilio-doença, a aposentadoria por 
invalidez, a pensão e o auxíllo-reelusão, 1/12 (um 
doze avos) da soma dos salários-de-contribuição ime­
diatamente anteriores ao mês do a.f.a.stamento da ati­
vidade, até o máximo de 12 (doze), apurados em 
período não superior a 18 (dezoito) meses; 

n - para as demais espécies de aposentadoria, 
1/48 (um quarenta e oito avos) da soma dos salários­
de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do 
afastamento da atividade, até o máximo de 48 (qua­
renta e oito) apurados em periodo não superior a. 60 
(sessenta) meses; 

m - para o abono de permanência em serviço, 
1/48 (um quarenta e oito avos) da soma dos aalár1os­
de~contribuição imediatamente anteriores ao mês da 
entrada. do requerimento. até o máximo de 48 (qua­
renta e oito) apurados em período não superlor a 60 
(sessenta) meses. 

§ 1.° Nos casos dos itens nem deste artigo. os 
salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últi­
mos meses serão previamente corrigidos de acordo 
com coeficientes de reajustamento, a serem periodi­
camente estabelecidos pela Coordenação dos serviços. 
Atuariais do Ministério do Trabalho e PreVidência 
Social. . 

§ 2.° Para o segurado facultativo, o autônomo, 
o empregado doméstico', ou o desempregado que esteja 
contribuindo em dobro, o períodO blÚ!ico para apura­
ção do salário-de-benefício será delimitado pelo mês 
da data de entrada dorequerlmento. 

§ 3.0 QuandO no penodo básico de cálculo o .se­
gurado houver percebido beneficio por incapacidade, 
o períOdo de duração deste será computado, conside­
rando-se como salárlo-de-oontribuição, no periodo, o 
salário de beneficio que tenha servido em base para. 
o cálculo da prestação. 

§ 4 .. ° O salário-de-beneficio não poderá, em 
qualquer hipótese, ser inferior ao valor do salário 
minimo mensal vigente no local de trabalho do segu­
rado, à data do início do benefício. nem superior a 20 
(vinte> vezes o maior salário rnfnlmo vIgente no Pais. 

I 5.0 O valor mensal d08 beneficios de presta­
ção continuada não poderá ser inferior aoa .seguinte. 
percentuais, em relação ao valor do salário núnlmo 
mensal de adulto vigente na localldade de trabalho do 
aeprado: 

• I - a 90% (noventa por· cento), para os casos 
de aposentadoria; 

n - a. '15% (setenta e cinco por cento), para os 
caaaa de auxtUo-doença; 

m - a 60% (seuenta por cento), para os casos 
de pensão. 

I 6.° Não serão conslderadOl, para. efeito de tisa.­
çio do salá.rJo ,de beneficlo, os aumento. que excedam. 
os llm1tes legais, 1nclU.81ve 08 volunta.rlamente conce­
didos n08 48 (quarenta e oito) meses imediatamente 
anteriores ao 1nfclo do beneficlo, salvo, quanto aoB 
empregados, se resultante. de promoções reguladas 
por normaa gerais da. empresa, admitidas pela !egla­
lação do trabalho, de sentenças normativas ou de ra­
justamentos salaria1a obtidos pela categor1a respec­
tiva. 

Art. 4.° O .alário de beneficio do segurado con­
tribuinte através de vários empregos ou atividade. 
concomitantes será, observado o d1spOSto no artigo 
anterior, apurado com base nos salárlos de contri­
buição dos empregos ou atividades em cujo exercicl0 
se encontrar na data do requerimento ou do óbito e 
de acordo com. as seguintes reças: 

I - se o segurado satlaflzer, concomitantemente, 
em relação a todos os empregos e atividades, todas as 
condições exigidas para a conee88ão do beneficio, plei..; 
teado, o salário de beneficio seri calculado com base 
na soma dos salário. de contrlbuição daqueles em­
pregos e atividades; 

n - nos ea.sos em que nia bouver a concomltAn­
ela prevista no Item anter1or, o salárlo . de beneficio 
corresponderá à soma das seguintes parcelas: 

a) o salário de beneficio resultante do cálculo 
efetuado com base nos salários de contrlbulção dOI 
empregos ou atividades em relação aos qUais sejam 
atendidas as condições prev18tas no item anterior; 

h) um percentual da média dos salários de con­
tribuição de cada um dos demais empregos ou ativi­
dades equivalente à relação que exl.stlr entre os meses 
completos de contribuição e os estipulados como pe­
riodo de carência do beneficio a conceder; 

m - quando se tratar de beneficio por imple­
mento de tempo de serviço, o percentual"Prevlsto na 
alínea anterior seri o resultante da relaçao existente 
entre. os anos completos de atividade e o número de 
anos de tempo de serviço considerado para concessão 
do beneficio. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
apllca aos segurados cujoa requerimentos de benefi. 
elos sejam protocollzados até a data da vigência desta 
lei. 

Art. 5.° Os beneficlos a serem pagos sob a forma 
de renda. mensal terão seus valores fixados da seguin­
te forma: 

I - quando o salár10 de beneficio tor Igual ou 
inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mlnlmo vi­
gente no Pais, apUcar-se-lhe-ão os coeficientes pre­
vistos nesta e na Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 
1960; 

n - quando o salário de beneficio for superior 
ao do item anterior será ele dividido em dUM parcelas, 
aprlmelra, igual a 10 (dez) vezes o maior salário 
'min1mo vigente no Pais: a segunda, será o valor ex­
cedente ao· da primeira; 
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a) sobre a primeira parcela apl1car-se-ão os coe­
ficientes previstos no item anterior; 

b) sobre a segunda, aplIcar-se-á um coeficiente 
igual :l tantos 1/30 (um trinta avos) quantos forem 
os grupos de 12 (doze) contribulções acima de 10 (dez) 
salários minimos, respeitado, em cada caso, o limite 
máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da par­
cela; 

III - o valor da renda mensal no caso do item 
anterior será a soma das parcelas calculadas na for­
ma das alíneas a e b, não podendo ultrapassar o valor 
correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vin- . 
te) vezes o maior salário minimo vigente no Pais. 

Art. 6.0 A aposentadoria por invalidez será devida 
ao segurado que, após 12 (doze) contribuições men­
sais, estando ou não em gozo de auxilio-doença, for 
considerado incapaz ou insuscetível de reabilitação 
para o exercício de atividade que lhe garanta a subsis­
tência. 

§ 1.° A aposentadoria por invalidez, observado o 
disposto no artigo anterior, consistirá numa renda 
mensal correspondente a 70% (setenta por cento) ct 
salário' de benefício, mais 1%' (um por cento) desse 
salário por ano completo de atividade abrangida pela 
Previdência Social ou de contribuição recolhida nos 
termos do artigo 9.° da Lei n.O 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, até o máximo de 30% (trinta por cento), 
arredondado o total obtido para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior. 

§ 2.° No cálculo do acréscimo. pervisto no pará­
grafo anterior, serão considerados como de atividade 
os meses em que o segurado tiver percebido auxílIo­
doença ou aposentadoria por invalIdez. 

§ 3.° A concessão de aposentadoria por invalidez 
dependerá da verificação das condições estabelecidas 
neste artigo, mediante exame mécUco a cargo da Pre­
vidência Social, e o beneficio será devido a contar do 
dia imediato ao da cessação do auxílio doença. 

§ 4.° Quando no exame previsto no parágrafo 
anterior for constatada incapacidade total e defini­
tiva, a aposentadoria por invalidez independerá de 
prévio auxílio-doença, sendo o benefício devido a 
contar do 16.° (décimo sexto) dia do afastamento do 
trabalho ou da data da entrada do pedido, se entre 
uma e outra tiverem decorrido mais de 30 (trinta) 
dias. 

§ 5.° Nos casos de segregação compulsória, a apo­
sentadoria por invalidez independerá não só de pré­
vio auxílio-doença mas também de exame médico 
pela Previdência Social, sendo devida a contar da 
da ta da segregação. 

§ 6.° Ao segurado aposentado por invalidez apli­
ca-se o disposto no § 4.° do art. 24 da Lei n.O 3.807, de 
26 de agosto de 1960. 

§ 7.° A partir de 55 (cinqüenta e cinco) ·anos de 
idade, o segurado aposentado ficará dispensado dos 
exames para fins de verificação de incapacidade e dos 
tratamentos e processos de reab1lltação profissional. 

Art. 7.0 A aposentadoria por invalidez será man­
tida enquanto a incapacidade do segurado permanecer 
nas condições mencionadas no artigo anterior, ficando 
ele obrigado a submeter-se aos exames que, a qual­
quer tempo, forem julgados necessários para verifica­
ção da persistênCia, ou não, dessas condições. 

Parágrafo único. Veri!1cada a recuperação da ca­
pacidade de trabalho do segurado aposentado, pro­
cede-se-á de acordo com o disposto nos itens seguin­
tes: 

I - se, dentro'· de 5 (cinco) anos, contados da 
data do início da aposentadoria, ou de 3 (três) anos, 

contados da data em que terminou o auxilio-doença 
em cujo gozo se encontrava, for o aposentado decla­
rado apto para o trabalho, o benefício ficará extinto: 

a) imediatamente, para o segurado empregado, 
a quem assistirão os direitos resultantes do disposto 
no artigo 476 e respectivos parágrafos da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, valendo como título hábil, 
para esse fim, o certificado de capacidade fornecido 
pela Previdência Social. 

b) após tantos meses quantos tiverem sido os 
anos de percepção no auxilio-doença e da aposenta­
doria, para os segurados de que trata o artigo 5.0. 
item IlI, da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, e 
para o empregado doméstico; 

c) imediatamente, para os demais segurados, fi­
cando a empresa obrigada a readmit1-los com as van­
tagens que lhes estejam asseguradas por legislação 
própria. 

li - se a recuperação da capacidade de trabalho 
ocorrer após os prazos estabelecidos no item anterior, 
bem assim quando, a qualquer tempo, essa recupera­
ção não for total, ou for o segurado declarado apto 
para o exercicio de trabalho diverso do que habitual­
mente exercia, a aposentadoria será mantida, sem 
prejuizo do trabalho: 

a) no seu valor integral, durante o prazo de 6 
(seiS) meses, contados da data em que for verificada 
a recuperação da capacidade; 

b) com redução de 50'% '(cinqüenta por cento) 
daquele valor, por igual periodo subseqüente' ao ante­
rior; 

c) com redução de 2/3 (dois terços), também por 
igual periodo subseqüente, quando ficará definitiva­
mente extinta a aposentadoria. 

Art. 8.° A aposentadoria por velhice será conce­
dida ao segurado que, após haver realizado 60 (sessen­
ta) contribuições mensais, completar 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, quando do sexo masculino, e 60 
(sessenta) anos de idade, quando do feminino, e con­
sistirá numa renda mensal calculada na forma d 
§ 1.0 do artigo 6.° desta lei. 

§ 1.° A data do inicio da aposentadoria por ve­
lhice será a da entrada do respectivo requerimento ou 
a do afastamento da atividade por parte do segurado, 
se posterior àquela. 

§ 2.° Serão automaticamente convertidos em 
aposentadoria por velhice o auxílio-doença e a apo­
sentaria por invalidez do segurado que completar 65 
(sessenta e cinco) ou 60 (sessenta) anos de idade, res­
pectivamente, se do sexo masculino ou feminino. 

§ 3.0 A aposentadoria por velhice poderá ser re­
querida pela empresa, quando o segurado houver com­
pletado 70 (setenta) anos de idade, ou 65 (sessenta e 
Cinco), respectivamente, se do sexo masculino ou fe­
minino, sendo nesse caso compulsória, garantida ao 
empregado a indenização prevista nos artigos 478 e 
479 da Consolidação das Leis do Trabalho e paga 
pela metade. 

Art. 9.0 A aposentadoria especial será concedida 
ao segurado que, contando, no mínimo 5 (cinco) anos 
de contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze) 
20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, con­
forme a atividade profissional, em serviços que, para 
esse efeIto, forem considerados penosos, insalubres ou 
perIgosos, por decreto do Poder Executivo. 

. § 1.° A aposentadoria e~ecial consistirá numa 
renda mensal calculada na forma do § 1.0 do art. 6.° 
desta lei, aplicando-se-lhe ainda o disposto no § 3.° 
do art. 10. 
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§ 2.0 Reger-se-á pela respectiva leg1alação es­
pecial a aposentadoria dos aeronautas e a dos jorna­
listas profissionais. 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço 
seri concedida aos trinta anos de serviço: 

. I - até a importância correspondente a 10 (dez) 
vezes o maior salário mínimo vigente no Pais, em 
valor igual a: 

a) 8C% (oitenta por cento) do salário de bene­
fício, ao segurado do sexo masculino; 

b) 100% (cem por cento) do salário de benefi­
cio, ao ~egurado do sexo feminino; 

II - sobre a parcela correspondente ao valor ex­
cedente ao do item ant""inr aplicar-8e-á o coeficiente 
previsto no item II do ~.~t. 5.° desta lei; 

III - o valor da renda .mensal do beneficio será 
a soma das parcelas calculadas na forma dos itens 
anteriores e não poderá exceder ao l1m1te previsto no 
item In do art. 5.° desta lei. . 

~ 1.° Para o segurado do sexo masculino que 
cont:!1t::tr em atividade após 30 (trinta) an03 de ser­
viço, o valor da aposentadoria, referido no item :o 

Sfr;i ::;.crescido de 4% (quatro por cento) do salário de 
bene!lcio para cada novo ano completo de atividade 
abrangida pela Previdência Social, até o mãx1mo de 
100% (cem por cento) desse salá.rio aos 35 (trinta e 
cinco) anos de serviço. 

§ 2.0 O tempo de atividade será comprovado na 
forma disposta em regulamento. 

§ 3.0 A aposentadoria por tempo de serviço será 
devida: 

I - a partir da data do desligamento do emprego 
ou da cessação da atividade, quando requerida até 
180 (cento e oitenta) dias após o desligamento; 

II - a partir da data da entrada do requerimento. 
quandO solicitada após decorrido o prazo estipulado 
no item anterior. 

~ 4.0 Todo segurado que, com direito ao gozo da 
aposentadoria de que trata este artigo, optar pelo 
pros.,cguimento no emprego ou na atiVidade fará jus 
a um abono mensal, que não se incorporará ã. aposen­
tadoria ou pensão, calculado da seguinte forma: 

I - 25% <vinte e cinco por cento) do salário de 
benefício, para o segurado que contar 35 (trinta e 
cinco) ou mni3 anos de atiVidade; 

II - 20% (vinte por cento) do salário de benefi­
cio, para o segurado que tiver entre 30 (trinta) e 35 
(trinta e Ci!lCol anos de atiVidade. 

§ 5.° O abono de permanência será devido a 
contar da data do requerimento, e não variarã de 
~cnrdo com a. evolução do salário do segurado, fa­
zendo-se o reajustamento na forma dos demais be­
ne!'ícios de prestação continuada. 

§ 6.° O tempo de atividade correspondente a 
qualquer das categorias de segurado previstas no art. 
5.0 da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, será 
computado para os fins deste artigo. 

§ 7.° Além das demais condições deste artigo, a 
concessão da aposentadoria por tempo de serviço de­
penderá da realização, pelo segurado, de no minimo 
60 (sessenta) contribuições mensais. 

§ 8.° Não se admitirá, para cômputo de tempo 
de .serviço, prova exclusivamente testemunhal. As jus­
tificações judiciais OI! ::J~~;!1lstratlvas, para surtirem 
efeito. deverão partir d.: 4111 lnícl0 razoável de prova 
material. 

I 9.° Será computado o tempo intercalado em 
que o segurado esteve em gozo de auxíUo-doença ou 
aposentadoria por invalidez, e o em que haja contri­
buido na forma do art. 9.° da. Lei n.O 3.807,. de 26 
de agosto de 1960. 

Alt. 11. Não será concedido auxilio-doença ou 
aposentadoria por invaUdez ao segurado que, compro­
vadamente, ingressar na Previdência Social portador 
de moléstia ou lesão que venha, posteriormente a ser 
invocada como causa de concessão de benefício. 

Art. 12. O segurado aposentado por tempo de 
serviço, que retomar à atiVidade será novamente f1l1a­
do e terá suspensa sua aposentadoria, passando a 
perceber um abono, por todo o povo penodo de ativi­
dade, calculado na baae de 59% (cinqüenta por cento) 
da aposentadoria em cujo gozo se encontrar. 

§ 1.0 Ao se desligar, definitivamente, da ativida­
de, o segurado fará j118 ao restabelecimento da sua 
aposentadoria suspensa, devidamente reajustada e 
majorada de 5% (cinco por cento) do seu valor, por 
ano completo de nova atiVidade, até o limite de 10 
(dez) anos. 

f 2.° O segurado aposentado que retomar à ati­
.. idade é obrigado a comunicar, ao Instituto NaCional 
de Previdência Social, a sua volta ao trabalho, sob pena 
de indenizá-lo pelo que lhe for pago indeVidamente 
respondendo soUda.riamente a empresa que o admitir: 

§ 3.0 Aquele que continuar a trabalhar após com­
pletar 35 <trinta e cinco) anos de atividade terá ma­
jorada sua aposentadoria. por tempo de serviço nas 
bases previstas no I 1.° deste artigo. ' 

§ 4.° Aplicam-se as norma.s deste artigo ao se­
gurado aposentado por velhice e em gozo de aposen­
tadoria. especial que retornar à atividade. 

§ 5.° O segurado aposentado por invalidez que 
retomar a atividade terá cassada a sua aposentado.;, 
ria. . 

Art. 13. Os trabalhadores autônomos, os segura­
dos facultativos e os empregadores contribuirão sobre 
uma escala de salário-base assim definida: 

Classe de O a 1 a~o de fillação - 1 salário min1mo 
Classe de 1 a 2 anos de fillação - 2 salários mi­

.nilnos 
Classe de 2 a 3 anos de filiação - 3 salários mi­

nlmos 
Classe de 3 a 5 anos de f1l1ação - 5 salários mi­

nimos 
Classe 5 a 7 anos de f1l1ação - 7 salários mínimos 

· Classe de 7 a 10 anos de filiação - 10 s3.lários 
nunimos . 

_ Classe de 10 a 15 anos de f1l1ação - 12 salários 
mmimos . 

· Classe de 15 a 20 anos de f1l1ação - 15 salários 
nunimos 

· Classe de 20 a 25 anos de f1l1ação - 18 salários 
mmimos 

Classe de 25 a 35 anos de f1l1ação - 20 salãrlos 
minimos. 

§ 1.° Não serão computadas, para fins de carên­
cia, as contribuições dos trabalhadores autônomos re­
colhidas com atraso, ou cobradas, e relativas a perío­
dos anteriores à data da regularização da inscrição. 

§ 2.° Não será admitido o pagamento antecipa­
do de contribuições com a finalidade de suprir ou su­
primir os interstícios, que deverão ser rigorosamente 
observados para o acesso. 

§ 3.° Cumprido o interstício, poderá o segurado, 
se assim lhe convier, permanecer na classe em que 
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se encontra. Em nenhuma hipótese, porém, esse fato 
ensejará o acesso a outra classe que não seja a ime­
diatamente superior, quando o segurado desejar pro­
gredir na escala. 

§ 4.° O segurado que, por força de circunstâncIas, 
não tiver condições de sustentar a contribuição da 
classe em que se encontrar, poderá regredir na escala, 
até o nível que lhe convier, sendo-lhe facultado re­
tornar à classe de onde regrediu, nela contando o pe­
ríodo anterior de contribuição nesse nível, mas sem 
direito a redução dos interstícios para as classes se­
guintes. 

§ 5.° A contribuição mínima compulsÓria para 
os profissionais liberais é a correspondente à classe 
de 1 (um) a 2 (dois) anos de flllação, sem que se su­
primam, com isto, os períodos de carência exigidos 
nesta e na Lei n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 14. As contribuições arrecadadas pelo Ins­
tituto Nacional de Previdência Social das empresas 
que lhes são vinculadas, e destinadas a outras enti­
dades ou fundos, serão calculadas sobre a mesma ba­
se utilizada para o cálculo das contribuições de pre­
vidência, estarão sujeitas aos mesmos prazos, condi­
ções e sanções e gozarão dos mesmos privilégiOS a ele 
atribuídos, inclusIve no tocante à cobrança judicial, 
não pOdendo o cálculo incidir sobre importância que 
exceda de 10 (dez) vezes o salrário mínimo mensal de 
maior valor vigente no País. 

Art. 15. Compete aos segurados fazer a prova do 
tempo de contribuição em bases superiores a 10 (dez) 
salá,rios mínimos de maior valor vigente no País. 

Art. 16. Para os efeitos do art. 39 do Decreto-lei 
n.O 72, de 21 de novembro de 1966, a ressalva nele pre­
vista: 

I - não autoriza a elevação do salário de contri­
buição além daquele sobre o qual o segurado estivesse 
efetivamente contribuindo em 21 de novembro de 
1966; 

II - quanto às prestações, só se aplica aos casos 
em que o segurado reunisse naquela data todos os 
requisitos necessários para sua obtenção. 

Art. 17. Terá efeito suspensivo o recurso inter­
posto de decisão de órgão integrante do sistema geral 
da Previdência SoCial c.oncessiva de benefício, quando 
seu cumpriménto exigir desligamento do segurado do 
respectivo emprego ou atividade, ou a decisão deter­
mInar pagamento de atrasados. 

Art. 18. O disposto no § 3.0 do artigo 5.°, da Lei 
n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, não se aplIca ao 
antigo segurado que, tendo perdido ou vindo a perder 
essa qualidade, se filiar novamente ao sistema geral 
da Previdência Social no máximo 5 (cinco) anos de­
poIs, desde que não esteja filiado a outro sistema de 
previdência social. 

Art. 19. Fica extinto o "Fundo de Compensação 
do' Salário-Família" criado pelo § 2.° do artigo 3.° da 
Lei n.O 4.266, de 3 de outubro de 1963, mantidas as 
demais dispoSições da referida lei, passando as dife­
renças existentes a constituir receita ou encargo do 
Instituto Nacional de Previdência SocIal. 

Art. 20. A atual categoria de trabalhadores 
avulsos passa a integrar, exclusivamente para fins de 
previdência social, a categoria de autônomos, manti­
dos os sistemas de contribuição e arrecadação em vi­
gor. 

Parágrafo único. O disposr-o :k::.: ,." " 
prejudica os direitos e vantagens de natureza traba­
lhista estaoelecIdos através de leis especIais, em rela­
ção aos chamados trabalhadores avulsos. 

Art. 21. Os atuais segurados facultativos e os au­
tônomos serão classificados na escala prevista no ar­
tigo 13 desta lei, de acordo com os valores do salãrio­
ba~e em que estiverem contribuindo, passando ao ní­
vel superior se jã contarem com intersticio nela fi­
xado. 

§ 1.0 Os segurados facultativbs e os autônomos 
poderão, se o quiserem, manter-se na classe em que 
se encontram enquadrados de acordo com o salãrio­
base atual, ficando obrigados à contribuição de 16% 
(dezesseIs por cento). 

§ 2.0 A classificação resultante do disposto neste· 
artigo não importa reconhecimento pelo Instituto Na;. 
cional de Previdência Social, do tempo de atividade a 
ela correspondente. , '. 

§ 3.° Não haverã, em qualquerbipótese, redução 
nos salários-base sobre os quais venham contribuindo 
nem possibilidade de acesso a outra classe que nãÓ 
seja a imediatamente superior para os segurados que 
se tenham prevalecido da faculdade prevista no § 1.0 

deste artigo. 
Art. 22. Aos aposentados por tempO de serviço, 

velhice e em gozo de aposentadoria especial, que Se 
encontrarem em atividade na data da VigênCia da 
presente leI, é ressalvado o direito ao pecúlio a que 
se refere o § 3.0 do artigo 5.° da Lei n.O 3.80'7, de 26 
de agosto de 1960, nas condições previstas. 

Art. 23. 11: licita a . designação, pelo segurado, 
da companheira que viva na sua dependência econô­
mica, mesmo não exclusiva, quando a vida em co­
mum ultrapasse cinco anos, devidamente compro­
vados. 

§ 1.° São provas de' vida em comum o mesmo 
domicílio, as contas bancãr1as conjuntas, as procura­
ções ou fianç,as reciprocamente outorgadas, os encar­
gos domésticos evidentes, os registros constantes de 
associações de qUalquer natureza, onde figure a com­
panheira como dependente, ou quaisquer outras que 
possam formar elementos de convicção. 

§ 2.° A eXistência de filhos em comum suprirá 
todas as condições de deSignação e de prazo. 

§ 3.0 A designação de companheira é ato da 
vontade do segurado e não pode ser suprida. 

§ 4.° A designação só poderã ser' reconhecida 
post mortem mediante um conjunto de provas que 
reúna, pelO menos, três das condições cItadas no f 
1.° deste artigo, especialmente a do dOmicílio comum, 
evidenciando a existência de uma sociedade ou co­
munhão nos atos da Vida civil 

§ 5.° A companheira designada concorrerã com 
os filhos menores havidos em comum com o segura­
do, salvo se houver deste expressa manifestação em 
contrário. 

Art. 24. O disposto no artigo 5.°, item n, desta 
lei, só terá aplicação em relação às contribuições dos 
meses de competência posteriores à data de sua en­
trada em vigor. 

Art. 25. A contribuição prevista no item. n, do 
artigo 69, da Lei n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
para a assistência patronal será de 1% (um por cen­
to) a partir da Vigência desta lei e mais 1 % (um por­
cento) a partir do primeiro aumento de vencimentos 
que for concedido ao funcionalismo público em geral. 

Art. 26. O desconto previsto no item VI, do ar­
tigo 69. dll. Lei n.O 3.807. de 26 de agosto de 1960, será 

, ,::c;os que se encontrem 
,,;. L..: : ... C..l \']benda desta lei, da seguin­

te 1orma: 
a) 1% (um '"porcento) a partir da vigência. desta 

lei; 



32%4 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL No~embro de .975 

b) mais 2% (dois por cento) a part1r do reajus­
tamento dos beneficlos que se efetuar no ano seguin­
te ao da pubUcação desta lei; 

c) mais 2% (dois por' cento) a partlr do reajus­
tamento dos beneficioa decorrente da alteração do sa­
lário minlmo subseqüente. 

Parâgrafo único. Para os que se aposentarem a 
partir da vIgência desta lei será descontada a con­
tribuição referida neste artigo em seu valor integral. 

Art. 27. O desconto preVisto nos itens Vil e VIII, ' 
do artigo 69, da. Lei nP 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
será efetuado, para. os que se encontrarem em gozo 
de auxil1o-doença. e de pendo na da.ta da vigência 
desta. lei, da seguinte forma: 

a) 1% (um por cento) a partir da vigência desta 
lel; 

b) mais 1% (um por cento) a. pa.rtlr do primelro 
reajustamento dos beneficios que se efetuar no ano 
seguinte ao da pubUcaçio desta. lel. 

Pa.rágrafo único. Aos que entra.rem em gozo de 
auxilio-doença a pensio a partir da vigênCia. desta 
lei sem descontado intesraImente o valor da. contri­
bulção referida neste a.rtlIO. 

Art. 28. Os segurados em 10ZO de beneficio cuja 
renda 'mensal seja, to data. de entrada em vigor da 
presente lei, igual ou inferior ao salário minlmo so­
mente passarão a lO~rer o desconto prevIsto nos ltens 
VI, vn e vm, do artigo 69, da Lel np 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, a partir do primeiro reajustamento 
de beneficios que for efetuado após a vIgência desta 
lei, observado o disposto em seus artigos 26 e 27. 

Art. 29. O regime lnstltuido no artlgo 12, não 
se apllca aos aposentados anteriormente à data de 
vIgência desta lei, nem aos segurados que, até a mes­
ma data, tenham preenchido os requisitos e requeri­
do a aposentadoria, a menos que por ele venham a 
optar. 

Art. 30. As contribuições devidas pelos autôno­
mos e empresas que se utll1zem de seus serviçOs, nos 
níveis previStos nesta lei, serão devIdas a partlr de 
sua entrada em vigor. 

Art. 31. O Ministério do Trabalho e Previdência 
Social providenCiará a publ1cação dentro de 30 (trin­
ta) dias, do texto da Lel Orglnlca da Previdência So­
cial, com as alterações decorrentes desta e de leis 
anteriores. 

Art. 32. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei, no prazo ãe noventa dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data de sua 
J)ubl1cação. 

Art. 34. Revogam-se as dispoSições em contrário 
especialmente os Decretos-leis números 710, de 28 dé 

,Julho de 1969; 795, de 27 de agosto de 1969, e 959, de 
13 de outubro de 1969; as Leis números 5.610, de 22 
de setembro de 1970, e 5.831, de 30 de novembro de 
~972; os artigos 27, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 35, parâgrafo 
único do artigo 37, 48, 49, 50, 51, 58, 77 e 78 da Lei 
n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Brasília, 8 de julho de 1973; 152.0 da Independên­
cia e 85.0 da República. 

EMlLIO G_ M*DICI 
Júllo Barata 

MENSAGEM N"96, DE 1975(CN) 
(Mensagem nY 3411/75. na oriJ:em) 

Excelentíssimos Senhores .Membros do Congresso 
Nacional: 

Tendo em vista o disposto no artigo 55 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração do Congresso Nacional, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor, Ministro de Estado da 
Fazenda, o texto do Decreto-lei n.o 1.423, de 23 de 
outubro de 1975, publicado no Diário Oficial do dia 
subseqüente, que "prorroga a vigência de estímulos à 
exportação de produtos manufaturados". 

Brasília, em 29 de outubro de 1975. - Ernesto 
Geisel. 
E.M. 379 ~ 22 de outubro de 1975 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada aprecia­

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto­
lei que prorroga, até oexercicl0 financeiro de 1980, 
inclusive, o prazo de VigênCia do artigo 1.0 e seu pa­
rágrafo único, do Decreto-lei n.O 1.158, de 16 de mar~ 
c;o de 1971, anteriormente prorrogado pelo Decreto­
lei n.o 1.291, de 11 de dezembro de 1973. Referidos 
dispositivos permitem o abatimento, do lucro sujeito 
ao Imposto de Renda, da parcela correspondente à 
exportação de produtos manufaturados nacionais, re­
lacionados pelo Ministro da Fazenda, cuj a penetra­
ção no mercado internacional convenha promover. 

2. Tal prOVidência se insere no elenco de medi­
das, recentemente anunciadas por Vossa Excelência, 
de manutenção e ampllação dos estimulos fiscais à 
exportação ora existentes, a fim de que se viabillze a 
meta de crescimento contínuo de nossas vendas ao ex­
terior, a despeito das dificuldades ocasionadas pela 
conjuntura internacional adversa. 

3. O relevante interesse público da matéria jus­
tifica a adoção do processo legislativo de que trata o 
artigo 55, item lI, da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. - .Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fa­
zenda. 

DECRETO-LEI N.o 1.423, DE 23 DE OUTUBRO 
DE 1975 

Prorroga a vigência de estímulos à expor­
tação de produtos manufatUrados. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item I, da Constituição, 

Decreta: 
Art. 1.0 Fica prorrogado até o exercicio finan­

ceiro de 1980, inclusive, o prazo de VigênCia do arti­
go 1.0 e parágrafo único do Decreto-lei n.o 1.158, de 
16 de março de 1971. 

Art. 2.0 O presente Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de outubro de 1975; 154.0 da Indepen­
dência e 87.0 da República. - ERNESTO GEISEL -
Mário Henrique Simonsen. 

, LEGISLiçlI.O CITADA 

DECRETO-LEI N.o 1.158, DE 16 DE MARÇO DE 1971 

Dispõe sobre estímulos à exportação de pro­
dutos manufaturados. 

O Presidente da RepÚblica, no USo da atribuição 
que ,lhe confere o artigo 55, item n, da Constituição, 
decreta: 
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Art. 1.° Até O exercicIo financeIro de 1974, Inclu­
sive, as empresas poderão abater do lucro sujeito ao 
Imposto de Renda a parcela correspondente à exporta­
ção de produtos manufaturados nacionais relaciona­
dos pelo Ministro da Fazenda, e cuja penetração no 
mercado internacional convenha promover. 

Parágrafo único. Do lucro tributável será de­
duzido uma percentagem igual àquela que o valor das 
exportações de produtos manufaturados representar 
sobre a receita total da empresa. 

Art. 2.° Para todos os efeitos legais, fica equJpa­
rada à exportação, a venda no mercado Interno de 
produtos manufaturados nacionais, contra pagamen­
to com recursos oriundos de divisas conversivela, pro­
venientes de financiamento a 10nlO prazo de institUi­
ções, tlnanceiras ou entidades governamentais estran­
geiras. 

Parágrafo único. O Ministro da Fazenda flxará 
normas quanto ao financiamento a longo prazo a 
que se refere este artigo. 

Art. 3.° Este Decreto-lei entrara em vigor na 
data de SUa pubUcação, revogadOS o artigo 5.° e pará­
grafos da Lei n.o 4.663, de 3 de Junho de 1985, o ar­
tigo 57 da Lei n.O 5.025, de 10 de Junho de 1986, o 
artigo 4.° e parágrafo do Decreto-lei n.O 1.117, de 10 
de agosto de 1970, e demais disposições em contrário. 

Brasílla, 16 de março de 1971; 150.° da Indepen­
dência e 83.° da RepúbUca. - EMtLIO G. M&DICI-
Antônio DeUlm Netto. . 

O SR. PRESIDENTE (Malalhies Pinto) - De acordo com as 
indicações das Lider;lnças. ficam assim constituídas as Comissões 
Mistas que: deverão emitir parecer sobre as matérias: 

MENSAGEM N9 95/7S-CN 

Pela Aliança Renovadora. Nacional - Senadores Henrique de 
Lá Rocque, Gustavo Capanema. João Calmon. Mendes Canale. 
Helvídio Nunes, Arnon de Mello. Jarbas Passarinho. Callete 
Pinheiro e os Srs. Deputados Ney Lopes, Oaso Coimbra, Leur 
Lomanto, Oarcílio Ayres, Hélio Mauro e Eduardo Galil. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Gilvan 
Rocha. Itamar Franco, Evelásio Vieira e os Srs. Deputados Olivir 
Gabardo. Octacílío Almeida. Alves de Morais. Fernando Coelho e 
Aleir Pimenta. 

MENSAGEM N9 96I7S-CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Renato Fran­
co. Milton Cabral. Luiz Cavalcante. Augusto Franco. Gustavo 
Capanema. Osires Teixeira. Otair Becker. Saldanha Derzi e os Srs. 
Deputados Augusto Trein, Igo Losso. Mario Filho, Humberto 
Souto, Ricardo Fiuza e Ulisses Potiguar. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Leite 
Chaves. Roberto Saturnino, Agenor Maria e os Srs. Deputados 
Nabor Júnior. Odemir FurJan. Ernesto de Marco. Antônio José e 
Juarez Batista. 

O SR. PRESIDENTE (Mlllalbies Pinto) - As comissões. nos 
termos do art. 10 do Regimento Comum. terão o prazo de 20 (vinte) 
dia~ para apresentar o parecer, que concluirá pela apresentação de 
projeto de decreto legislativo aprovando ou rejeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão destinada à apreciação das matérias 
será feita após a publicação e distribuição de avulsos dos 
competentes pareceres. 

O. SR. PRESIDENTE (Malllbies Pinto) - Nada mais 
havendo que tratar. encerro a sessão. 

(Levanta-se a sessiio às / J horas e 30 minutos.) 

ATA DA 184' SESSÃO CONJUNTA, EM 4 DE NOVEMBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Às 19 horas. acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Jose Guiomard - José Este­
ve:s - José Lindoso - Callete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - AICXllndre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Faust(J Castelo-Branco helvídio Nunes -
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgíliõ Távora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -Jcssé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon. de 
Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Luiz Viana - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Joio Calmon'­
Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Oanton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capancma - Magalhães Pinto - Franco 
Montaro - Orestes Quércia - Lázaro Barboza - Osires Teixeira-; 
Italívio Coelho - Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira' 

- Otair Bc:cker - Tarso Outra. 

E OS SRS. DEPUT AOOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOS. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MDB; Mário 
Frota - MDB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente­
ARENA. 

Plrá 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; João Menezes - MOR; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio Dias - ARENA; 
Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Marlnhào 

Epitácio Cafeteira - MOB;Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo ...:. ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz . 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marào Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MDB; Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; .João Clímaco -

ARENA; Murilo . Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 
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Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flãvio Marcílio 
- ARENA' Furtado Leite: - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Ja~uãrio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoc:\ Rodrigues - ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripc - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal BlIrroso - ARENA;. Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MDB; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena....; MOB; UIi'1e$ Potiguar­
ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Panfba 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilwn- ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOS; JOjlquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Marco M~ciel - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; Sérgio 
Murillo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alaloa, 

Antônio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOS. 

Seralpe 

Celso CarValho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOS; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Sahla 

Afrisio Vieira Lima...,. ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bcssa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; He'.'rique Cardoso - MOS; Hildérico 
Oliveira - M08; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOS; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvào - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto -
ARENA; Wilson Falcã9 - ARENA. 

Espfrito Saato 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOS; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mãrio Moreira­
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo bnello - ARENA; 
Parente Frota -- ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - M08; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro - MOB; Brfgido Tinoco 

- MOS; Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - M08; Oarcmo 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra- ARENA; Eduardo Galil -
ARENA; Emanuc:\ Waissmann - MOB; Erasmo Martins Pedro -
MOB; FJexa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinh,,· - MOB: 
Fnmcisco Sludarl - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydekel 
Freitas -- ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB: Joc:1 Lima -
MOB; Jorge Moura - M08; José Bonifãcio Neto- MOB; José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho -- MOB; José 
Maurício -- MOB; José Sany - ARENA; Léo Simõcs - MOB: 
Leõnidas Sampaio -- MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa 
Bastos - ARENA; Lysâneas Maciel- MOB; Mac Oowell Leite de 
Castro -- MDB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
M08; Miro Teixeira - MOB; Moreira Franco - MOB; Osmar 
Leilão -- ARENA; Oswaldo Lima - MO.B; Pedro Faria - M08; 
Peixolo Filho - MOB; Rubem Dourado -- MOB; Rubem Medina 
-MOB; WalterSilva- MOB. 

Miau Gerall 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta -
M08; Colta Barbosa - MOB; Fãbio Fonseca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto -- ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA; Humberto SOUIO - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifãcio - ARENA; José Machado -
ARENA' Juarez 8atista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOS; Melo Freire 
- ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB: 
Nogueira da Gama - M08; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azeredo - MOB; Snvio Abreu Júnior -
MOB; Sinval Boaventura -- ARENA; Tancredo Neves - MOB; 
Tarcisio Delgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimolo­
ARENA; Athié Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Blotla 
Junior -- ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida -- ARENA; Oias Menezes - MOS; Diogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins -- MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão 
- MOB: Freitas Nobre -- MOB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Piteri ...:.. MOB; Herbert Levy -- ARENA; Israel Oias·Novaes -
MOB; Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João 
Arruua - MOB; João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; 
Joaquim Bevilacqua -- MOB; Jorge Paulo - MOB; José Cama~~o 
-- MOB; Lincoln Grillo -- MOB; Marcelo Gato - M08; Octaclho 
Almeida - M08; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato -
MOB; Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy 
Côdo - MOB: Salvador JulianelIí -- ARENA; Santilli Sobrinho -
MOS; Sylvio Venturo"i - ARENA; Theodoro Mendes -- MOB; 
Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori Kunigo - MOB. 

Gol.! 

Adhemar Santilo -- MOB; Ary Valadào - ARENA; Elcival 
Caiado -- ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- MOS; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Henri­
que Fanslone -- ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jarmu.nd 
Nasser - ARENA; Juarez Bernardes -- MOB;Rezende Monteiro 
- ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

MaIo Crosso. , ' 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canc:llas - ARENA; 
Gastiio Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
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Barem - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MOB. 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Dias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinali 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral- MOB; 
Hermes Macédo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conli -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelson Maculan - MOB; Norton Macédo - ARENA; Olivir Ga­
bardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Pedro Lauro - MOB; 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; 
Walber Guimarães - MOB. . 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco Libar­
doni - MOB; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto -
MOB; João Linhares - ARENA; José Thomé - MOB; Laerte 
Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; 
Pedro Colin - AREl'o/A; Vai mor de Luca - MOB. 

Rio GraDCIe 110 Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; 
Aldo Fagundes -'MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Amaury Mllller - MOB; Antônio Bresolin­
MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA;: 
Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi -
MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias - MOB; 
Harry Sauer - MOS; lairo BTUm - MOS; loão Gi\berto - MOB; 
Jorge Uequc:d - MOB; José Mandelli - MOB; Lauro Leitão -
ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton - MOS; 
Magnus Guimarães - MOB; Nadyr Rossetti - MOB; Nelson Mar­
chezan - ARENA; Nunes Lcal- ARENA; Odacir Klein - MOS; 
Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilaon Gon«bea) - As listas de presen­
ça acusam o comparecimento de 47 Srs. Senadores e 351 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessã9. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o 
!leJlIinte dlllCUl'IO.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, nos últimos 
dias,. ocupei a tribuna por cinco vezes para tratar do grave problema 
por que passa a suinocultura nacional, sobretudo no meu Estado, 
onde este importante setor da nossa economia está se estancando 
devido à falta de providencias acertadas por parte do Governo. 

Entre outras, li, desta tribuna, oficio que recebi do Sr. Presiden­
te da Câmara de Vereadores de Carasinho. E a Comissão de 
Agricultura e Política RurÍ11, por minha iniciativa, dirigiu-se ao 
Ministro Alysson Paulinelli, pedindo providencias para que seja fixa­
do o preço mínimo do porco. 

Hoje volto a tratar do mesmo problema, para ler e transcrever 
importantes documentos, que são os seguintes: 

"lIm9 Sr. 
Antônio Brésolin 
Câmara Federal- Brasma 

Jacutinga, 22 de setembro de 1975. 

Solicito-vos . através alicio para que entre em contato 
com as autoridadcs competentes e fazer um veemente apelo, 
para que tomem imediatas providências sobre o preço do 
suíno, pois nosso agricultor e criador passa por fase b~tante 
dilicil, vendendo atualmente a Cri 3,50, 3,80 e 4,00, depen­
dendo de raça, peso, etc. Sabemos que" agricultor que rece­
ber a referida quantia, ou· seja, o preço acima citado, está 
praticamente pagando para colocar seus suínos, quando 
prontos para o comércio. E o mais interessante é que o milho, 
por exemplo: um saco de 60 kg estA ao redor de Cr$ 50,00, 
vem mais ração etc. Justo seria que nossos representantes e as 
autoridades competentes tomassem as medidas cabíveis para 
sanar a grave crise pur que passa nossa suinocultura e que os 
que vivem da mesma sejam melhor remunerados. 

Contando com a grande colaboração de V. Ex' em fazer 
a solicitação, receba desde já meus protestos de estima e não 
menos consideração. 

Atenciosamente. - NeIIoe Fali"', Líder da Bancada 
do MOB." 

São Francisco de Paula, em 28 de outubro de 1975. 

Olicio n9 95/75 

Exm9 Senhor Deputado 

\ Atendendo solicitação da Câmara de Vereadores do 
Município de Carazinho, foi aprovada por unanimidade dos 
Vereadorcs. presentes à Sessão Ordinária do dia 27 do 
corrente mês, a indicação de que seja oficiado a V. Ex', no 
sentido de secundar o apelo feito ao Exm9 Senhor Ministro 
da Agricultura, enfatizando a necessidade de ser fixado o 

. preço mínimo para o suíno. 
A solicitação foi atendida por este Legislativo, por enten­

der que deverá. haver esta fixação do preço mínimo, visando 
beneficiar os pequenos suino.cultores e agricultores, que têm 
na criação de suínos um meio para melhorar seus rendimen­
tos, dando melhores condiçôcs de vida a scus familiares e 
empregados. 

Na oportunidade, colhemos o ensejo, para reiterar a 
V. Ex', os nossos protestos de alta estima e distinta 
consideração. Atenciosamente. Edaalllldo AI,es. 
Presidente. 

Era o que tinha a dizer. 

"Senhor Presidente - Senhores Deputados. 
.pcupo hoje esta tribun~ P!~a denunciar manobras para a 

importação de carne suína do Uruguai. Segundo os jornais Correio 
do Po,o. e Jornal do Comércio do dia 17 do corrente, setores de 
comércio exterior, desta Capital teriam revelado esta possibilidade, e 
segundo as mesmas fontes a tendência das autoridades brasileiras é 
de atender a proposta uruguaia. 

Ainda repercurte, sob protestos, a importação de carne bovina, 
25 mil toneladas autorizadas, e a importação de arroz daquele pais; 
quando surge esta intranqllilizadora notícia da possível importação 
de carne suína no sentido de colaborar para que o Uruguai tenha 
seus problemas econômicos minimizados. 

Ord, pretender colaborar com o Uruguai, para minimizar seus 
problemas econômicos, nos parece algo injustilicllvel, já que o 
próprio Presidente da República há poucos dias pintou um quadro 
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não muito alentador de nossa economia, inclusive para justificar a 
c:"ploração do nosso petróleo por empresas estrangeiras. 

Na verdade, Sc:l)hor Presidente e Senhores Deputados, de nada 
adiantam as reclamações e reivindicações dos produtores, nos últi­
mos anos. através de suas entidades de classe. As autoridades 
permanecem surdas e mudas perante os apelos. 

Em 1972, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura -
FET AG enviou memorial ao então Presidente Médici, fazendo 
inclusivc: críticas aos Ministros da Agricultura e Fazc:nda .. Foi envia­
do outro memorial ao então Ministro Cirne Lima, da Agricultura, 
recebendo no momento promessas de atendimento. Em 1974 foi 
entregue outro memorial ao Ministro Alysson Paulinelli. Mas tudo 
em vão, pois até hoje, na prática, 05 mcmpriais estio engavetados. 

Ainda agora, 14 Sindicatos, com o endosso da FETAG -
entregaram novo memorial, desta vez ao Governador do Estado. En­
tre outras considerações e reivindicações, pedem o incentivo 
permanente às exportações. Porém nem bem o produtor acaba de to­
mar conhecimento deste documento e a imprensa já noticia a 
possibilidade da importação de carne suína. Importação em vez de 
exportação! 

O abate de suíno na Região Sul (Santa Catarina. Paraná e R.G. 
do Sul) é de aproximadamente 3,5 milhões de cabeça/ano. Na reigão 
existem 50 indústrias (frigoríficas). Esse parque industrial correspon­
de: a cerca de 75% dos abates no País. Nos últimos anos. só no Rio 
Grande do Sul fecharam suas portas mais de 20 frigoríficos! Hoje a 
disponibilidade para abate é de apenas 2.000.000 de cabeças (este 
ano) para uma capacidade instalada dos frigorilicos de abate de 
3.000.000 de cabeças. Portanto. há uma significativa ociosidade no 
parque industrial. 

Os próprios frigoríficos admitem que pagam baixo preço pelo 
porco, mas alheios às suas vontades, pois são eles, oS,indu.riais, os 
mais interessados em que a produção aumente, para que não haja 
ociosidade. E o aumento de l'rodução. só é possível pagandô melho­
res preços. 

A verdade é que aproltimadamente 300.000 fammas, mais de 
1.000.000 de pessoas, vivendo a maior parte em regime de 
minifúndio. têm ou tinham como principal economia a suinocultura. 
Hoje creia que já não são mais 300.000 famüias, porque os baixos 
preços dos últimos anos marginalizaram dezenas de milhares dessas 
famílias de produtores, que na sua maioria passaram da condição de 
proprietário para a de peão, ou mudaram-se para os centros urba­
nos, â procura' de serviço para a simples sobrevivência. 

Para dar uma idéia da crise que se abate sobre a suinocultura, 
relato alguns dados: 

Em agosto de 1974 a ração era vendida à súinocultura ao preço 
base de Cr$ 23,00; e um ano após, agosto de 1975, O preço era de 
CrS 31,00, com um acrêscimo de 35%! Também os demais insumos 
tiveram a mesma alta. Enquanto isso, o quilo de: suíno vivo. em 
agosto de 1974. estava a Cr$ 4.60. E neste ano, no mesmo mês, era de 
somente CrS 4,35, com um decréscimo de 5%. Portanto, com o 
aumento dos insumos de 35% e o decréscimo do preço do porco vivo, 
de 5%, representa isso uma diferença para menos, para o agricultor. 
de 40%. A crise: da suinocultura. inclusive, repercutiu na última 
exposição-feira do município de Encantado, onde de 77 reprodutores 
puros expostos apenas 17 foram vendidos. 

Assim, enquanto a suinocultura enfrenta uma crise que 
fatalmente importa no seu abandono gradativo, conforme tem 
ocorrido nos últimos anos, o Brasil vai importar carne suína do 
Uruguai, com a alegação de ajudar minimizar seus problemas 
econômicos. Oxalá que o Uruguai, com a venda para o Brasil de 
carne bovina, de arroz, e, agora, provavelmente de carne suína, consi­
ga superar a sua crise econômica; para que então nossas autoridades 
se voltem para o nosso produtor. para o nosso problema interno, 
para solucionar em definitivamente a crise da nossa própria 
agropecuária! 

Poderia alguêm afirmar: - mas, por enquanto, a importação de 
carne suína é só notícia de jornal! Acontece que poucos dias antes de 

confirmar-se a importação de carne bovina do Uruguai, o Ministro 
da Agricultura desmentia tal transação, que hoje é uma realidade. 
Assim vai ocorrer com a importação de carne suína, mas tomara 
Deus queeu esteja errado. 

Voltando ao ,que dizia de inicio, insisto: a solução é preço justo, 
é a fixação de prcço mínimo, aplicando-se o tão decantado Estatuto 
da Terra, que em relação aos preços mínimos da agropecuária está 
somente no papel há mais de 10 anos, enquanto nossa produçào ru­
ral, a suinocultura em primeiro lugar, vai de mal a pior." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wihoa Gonçalt'es) - Concedo a pala­
vra ao !l0bre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o 5C&Ulnte 
diKuno.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, não obstante existir 
toda uma legislação, desde o ano de 1931, que sustenta a necessidade 
da adição do álcoolâ gasolina, só agora o Governo pretende esta­
belecer um novo programa especificando critérios. especialmente 
com relação ao preço do álcool a ser produzido. 

Pelo que· se: anuncia, a tendéncia é explorar ao máximo a 
possibilidade de serem implantadas novas culturas,. principalmente 
mandioca e babaçu, sem que substituam outras. Ressalte-se que os 
técnicos do Governo estão estudando os vários tipos de incentivos a 
serem concedidos ao setor alcooJeiro. , 

Por outro lado, segundo recentes divulgações oficiais. o Progra­
ma Nacional de Álcool Carburante deverá estar concluído ainda no 
mês em curso, prevendo linhas de crédito adequadas desde a produ­
ção de matérias-primas, que: poderá abranger outros produtos, além 
da cana-de-açúcar e da mandioca. atê sua transformação industrial. 

Sr. J;lreside'nte. é bom lembrar que na última Grande Guerra, ou 
seja. durante o período de 1939 a 1945. os Estados de: Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Paraíba, dentre outros. usaram como álcool 
carburante um produto denominado "usga", com excelentes resulta­
dos, como sucedâneo da gasolina. 

Por isso, registro a auspiciosa iniciativa governamental, ,quando 
é.sabido que já e"iste infra-estrutura para a ampliação da produção 
de álcool a partir da cana-de-açúcar, especialmente na zona norte 
numinense. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (WilllOa Gonçal~es) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Osvaldo lima. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Tem a palavra o nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL'(MDB - SP. Pronuncia o 
5C&U1nte dllCUneJ.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. a passagem 
do século 18 para o século 19 já encontrou alguns pioneiros batendo 
as terras então conhecidas por Macucos, na zona de Bragança. no 
eterno afã da conquista de novos campos para o desenvolvimento da 
produção. Mas foi somente com os primeiros albores do século pas­
sado, e sob o patrocínio religioso de Nossa Senhora da Penha. em 

cujo louvor se ergueu a primeira capela da região, que efetivamente 
se instalava o povoadO larga e longamente conhecido como Penha do 
Rio do Peixe. 

A força do trabalho dos pioneiros e dos desbravadores cedo 
transformou o povoado numa grande vila. seu primeiro estágio para 
a condição de cidade e. logo depois, Município. Em seus largos 
campos - superiormente destinados aos frutos da terra - logo 
começaram a aparecer as culturas de café, da cana-de-açúcar. do 
feijão, do arroz, do milho e do algodão. do fumo e da mandioca. dos 
produtos hortículas e grandes pomares. 

Penha do .Rio do Peixe, cujo nome traduzido em tupi-guarani se 
fixou em /tapira, pelo seu desenvolvimento e seu trabalho mereceu, 
logo em seguida à implantação da República, a sua elevaçào â 
categoria de comarca, recebendo assim, a sua carta de maioridade 
polltica. 
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Hoje. ahrigando uma população que já se avizinha das 
cimlüenta mil almas. !tapira se espraia em incessantes atividades que 
se est.:ndem por todos os seus mais de 540 qui!ôme:lros q'uadrados, 
constituindo-se numa comunidade ordeira e progn:ssista. cordial e 
trabalhadora .• >nde a luta incessante pelo desenvolvimento é: a gran­
de constante d:lqude povo bom e dedicado. 

Hoje. como ontem. suas atividades básicas se fundamentam no 
cuidadoso trato da terra. eis que a agricultura i: a sua natural 
de:stinação. A cana-de-açúcar e o café: são os seus produtos primãrios 
essenciais. base mesmo da riqudza coletiva. Ao lado disso, um 
ral.Oávcl parque: industrial, em crescimento. onde repontam, como 
destaque. os produtos cerámicos - pois é: excc:1ente a argila local -
e a indústria dos chapi:us. tradicional no Município. 

Daquele ponto de partida - cuja data histórica é: do dia 24 de 
outubro de 1.820. dia da inauguração da capela de Nossa Senhora da 
Penha - ati: hoje a grande paisagem rural da zona bragantina só tem 
feito creSCer e prosperar em !tapira, graças aos esforças contínuos e 
ingentes de seus filhos. servidores conscientes da sua gleba, do seu 
Estado e da sua Pátria. 

O transcurso - em 24 de outubro deste ano - do centésimo 
qüinquagi:simo quinto aniversário da fundação de /tapira foi motivo 
de grandes festas locais, todo o povo se irmanando na celebração de 
uma efeméride tão grata ao coração de todos. 

Minha presença nesta tribuna. Sr. Presidente, visa apenas trazer 
ao povo de Itapira, onde tenho tantos amigos e tantos companheiros 
leais. as minhas saudações e o meu fraterno abraço, pedindO a Deus 
e: aos homens que ajudem !tapira a crescer e a prosperar, pois muito 
merecem os que trabalham. como todos eles, em favor do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal~es) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Oswaldo Zanello. (Pausa.) 

, S. Ex' não está presente. 
Tem a palavra o nobre Deputado Jod Lima. 
O SR. JOEL UMA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte dis­

curso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, "Os que semeiam em 
lágrimas segarão com alegria. Aquele que leva a preciosa semente, 
;mdando e chorando. voltará sem dúvida com alegria. trazendo 
consigo os seus molhos". 

"Grande:s coisas fel o Senhor por nós e por isso estamos 
alegres" em companhia do ilustre Pastor Gilda José de Araújo, 
nestes dias em que o seu coração pulsa de alegria e os seus joelhos se 
dobram em constaflles orações. porque. decorridos vintes anos, neste 
nove de novembro este Servo de Deus comemora os seus felizes dois 
decênios de Ministério Pastoral Evangélico. 

Somlls daqueles que entendem a posiçào difícil dos que 
respondem ao chamado de Deus para se:rvirem ao Evangelho. no 
car~o e ofício de Pastor. Homens em tudo iguais aos outros, que se 
phrigam serem diferentes por amor a Jesus Cristo. continuando na 
ohra por ele iniciada. onde não faltou o peso da cruz ignominiosa. 

E. assim. como sacrificilram ;\0 Senhor Jesus, cuspiram-lhe no 
rosto e sobre: Ele lançaram toda sorte de impropérios, ainda hoie os 
Seus Ministros sofrem as mesmas ofensas e somente não padecem a 
""rgonha da crucificação porque este martirio Cristo já o sofreu por 
nós. 

Ao longo de:stes vinte anos. o Pastor Gilda José de Araújo tem 
enfrentado os inimigos da Cru/o de: Cristo. que ati: mesmo em cadeias 
já o colocaram. Mas estou certo de que todos os sofrimentos, pelos 
quais tem passado este Ministro do Evangelho. jamais hão de 
superar as alegrias deste ahençoado Ministério, que tem sido usado 
por Deus para arrancilr das treV:l~. do pecado e da condenação do 
Inferno milhares e milhares de pessoas. muitas das quais são, 
inclusive, libertas de suas enfermidades. 

Cas:ldo com a Profo Margareth Ribeiro Araújo. o Pastor Gildo 
Araújo tem em sua coml'anheira inestimável ajudadora de Ministé­
rio. Seus dois filhos completam o lar de bênçàos que Deus lhe tem 
concedido. 

A innucncia espiritual do Pastor Gilda Araújo se faz sentir em 
muitos Estados hrasileiros. onde tem orl!anizado Il!reias da obra 

evangélica denominacional conhecida como "O Brasil para 
Cristo", que tem no Pastor Manoel de Mello o seu maior líder depois 
do espírito Santo de Deus. ' 

Desde o A.mazonas, Pernambuco, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais. Espírito Santo, São Paulo, Rio Grande do Sul e outros 
Estados, a Igreja Evangélica Petencostal "O Brasil para Cristo" se 
faz presente pela atuação missionâria de Gilda José de Araújo, o 
pastor de alma e coração grandiosos, amigo das ovelhas e servo 
obediente de Jesus Cristo. 

O Pastor Gildo Araújo presidiu por alguns anos a Convenção 
das Igrejas Evangélicas Pentecostais "O Brasil para Cristo" nos 
Estados do Rio de Janeiro e Guanabara, Estados onde fundou todas 
as .Igrejas desta denominação evangélica. Exerce a Vice-presidéncia 
da Confederação Evangélica do Brasil, pastoreando também a Igreja 
Sede do movimento "O Brasil para Cristo" no Estado do Rio de Ja­
neiro, em seu majestoso templo da Rua Benjamim Constant, na 
cidade: de Niterói. 

Diariamente o Pastor Gildo Araújo prega o evangelho, através 
de várias emissoras de rãdio, e os mais de dois mil membros de sua 
Igreja seguem os seus conselhos e atendem sua palavra equilibrada 
de Pastor ungido para a obra especial, nos tempos da presença. do 
Espírito Santo dirigindo o povo eleito. 

Quero, Sr. Presidente, associar-me a quantos nesta semana 
homenageiam o Pastor Gildo José de Araújo, grande Iider espiritual, 
homem de Deus e homem do povo, simples como convém ao 
Evangelho, energético em face da autoridade espiritual que exerce. 
Dele se pode dizer .que jamais se envergonhou do Evangelho de 
Cristo, fazendo-se mensageiro do mesmo, ainda que descrentes e 
si:ticos o considerem o último dos homens, não importando este 
juízo. O Pastor Gildo Araújo sabe que o Senhor, para ele, tem 
reservado, além da salvação de sua alma, o prêmio merecido para os 
que são fiéis. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn Gonçahes) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Dias Menezes. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Tem a palavra o nobre Deputado Yaldomiro Gonçalves. 

O SR. VALDOMIRO GONÇALVES (ARENA - MT. Pronun­
cia o sq:uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas; parece 
difícil compreender porque as responsabilidades pelo término de 
construção da BR-,158 não são rapidamente definidas. Como os 
objetivos de uma estrada estão firmemente ligados a seus custos 
reais, suponho que a pergunta a respeito dos prejuízos advindos pela 
parcial restrição à fluência de suas cargas deve ser formulada de 
imediato. 

A BR-IS8 passa pelo Estado de Mato Grosso, Ocorre que o tre­
cho que vai de Três Lagoas, Aparecida do Taboado, Paranaíba, 
Cassilándia, constitui a MT -428. Como é comum, as rodovias 
federais e estaduais se mesclam no cronograma de obras. 

Quando era Governador de Mato Grosso o Dr. José Fragc:li, foi 
conseguido um emprêstimo de dez milhões de dólares para asfaltar o 
trecho que vai de Cassilândia, faranaíba, Aparecida do Taboado e 
Ilha Solteira. Foram aplicados os dez milhões de dólares e mais os 
recursos do Estado e o trecho não Coi concluido. 

Ficaram faltando trinta quilômetros que ligam Cassilândia a 
Paranaíba e o trecho que vai de Aparecida do Taboado até Ilha 
Solteira. 

Os trechos que nào foram construídos pelo DNER deveriam ter 
sido delegados ao DERMAT. Isso não foi Ceito, e o atual Governa­
dor, José Garcia Neto" mandou prosseguir a obra, no trecho entre 
Paranaíba e Cassilándia. O trecho ligando Aparecida do Taboado, 
Ilha Solteira, Três Lagoas, Brasllândia e Batuguassu. s6 pode ser 
concluído de imediato se delegado ao DERMA T. 

A medida se torna mais urgente porque Batuguassu, Três 
Lagoas e Paranaíba são entroncamentos rodoviári,os: pela primeira 
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ôdadc: pa~sa a BR-163; pela segunda, passam a BR-262, a BR-273 e 
BR-15l!; 11 terceira che:garn a BR-497, BR-483 e BR-IS8. 

A não conclusão da DR-IS8 gera prejuízos ao eixo rodoviário 
que: a custo se implanta em Mato Grosso. r=. difícil precisar - depois 
de presenaiar custos tão elevados para a parte já concluída - qual o 
maior prc:juízo: se: o do DNER, que: não pode terminar sua obra, ou 
do DcR de Mato Grosso, que: presencia, se:m poder intervir dc 
maneira eficiente, a não implantação da rede rodoviária, que é 
aspiração de todo um povo operoso, esperançoso, firme em seus 
propósitos de contribuir para a melhor circulação de riquezas em 
nosso País. 

Haverá o temor de custos'? Mas a análise beneficio-custo de uma 
rodovia implica justamente no cálculo efetivo de carga e demais servi­
ços diretos ou indiretos gerados por ela. Dez milhões de dólarc:s 
implantados. sem render a totalidade de seus beneficios possíveis. 
são prejuízo maior do que o gasto complementar necessário para tor­
nar a SR· I 5l! plenamente rentável. 

Assim, se o DN ER não pode ou nào quer concluir por seus pró· 
prios mdos e:ssa rodovia, deveria deixar que o DER de: Mato Grosso 
o lize:sse. Para o povo de Mato Grosso, bastaria os benefíçios sociais 
advindos da conclusào da rodovia, p'ara justificar o interesse de seu 
povo em chamar a si a responsabilidade de terminar esse empreendi­
mento. 

Dizia-me um velho engenheiro rodoviário que há dois princí­
pios sobre os quais pode ser fundamentado o projeto de uma estrada: 
um, i: o da carga já existente. quando .a via liga pontos plenamente 
formados e me:nsuráveis; outro, é: o da provável criação de riqueza c 
grau de integração social que uma estrada pooe gerar. As rodovias 
de Mato Grosso estão bastante próximas do segundo grupo, mas 
tendendo ao primeiro. A SR· I 58 pertence a um corredor de exporta­
ção. De imedi;lto, é um;l via de integração 4a Amazônia. Por isso 
mesmo deve ser totalmente interligada à malha rodoviária local, 
para permitir a circulação e influenciar a consolidação da produção 
agropecuária da região, pela garantia da Ouência. Justamente por 
isso preciSa ser completada: sem uma constante certc:za de cargas, 
comose pagará sua conservaçào? De qualquer maneira que se anali­
se o problema. a malha viária já construída em sua maior parte preci­
sa ser completada. 

Há ainda a consider;lr que no trecho Paranaíba (Mato Grosso) c 
Jatai (Goiás) há urna divergência entre o DNER e o DERMAT: 
quando a BR·ISS foi incluída no Plano Nacional de Viação e não 
existia a cidade de Cassilãndia. o Governo mandou asfaltar o trecho 
Parnaíba-Cassilãndia. em Mato Grosso. 1:. pensamento geral que o 
DNER dc:va considerar o trecho Parnaíba-Cassilândia-Jat:lí 
como pertencente ã BR·ISS. 

Mato Grosso quer a oportunidade de participar do esforço 
brasileiro de: exportação. E é, por natureza, um do da parte mais 
desenvolvida do País com a Amazônia. Este elo não pode ser simples­
mente deixado quebrado .. 

() SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Tem a palavra o 
Sr. Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (MDR - RJ. Pronuncia 
o !\eguintl~ discursO.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o mundo 
viu transcorrer a 31 de outubro quatro séculos e meio de um 
movimento que lhe transformou o destino, e. mais importante do 
que isto. transformou o destino de milhões de criaturas que se 
voltaram para o seu Criador, no respeito de suas origens, de retorno 
à verdade revelada, a chamada Reforma, 

A coragem de Martinho Lutero, convencido de que não mais 
era possível transigir com as doutrinas bíblicas, lançando-se no 
maior e mais importante movimento de protesto, protesto Santo. 
redundou na Igreja Reformada, à qual pela Graça pertencemos. Por 
isso mesmo. Sr. Presidente, não pode esta data passar sem o devido 
rc:gistro dos representantes do povo. que iniciam as suas sessões com 
a invocação da divindade .. eis que o Regimento Interno estabelece 

que o Presidente declarará abc:rta a sessão proferindo as seguintes 
p;!1;Jvras: "Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos". 

Como reformado. presbiteriano que sou, julgo do meu dever de 
consciência cristã, vir a esta tribuna para assinalar o aniversário da 
Refornw. E o f:ICO não com um discurso form:!l. ou com um tra­
balhu d.: caráter histórico, mas da maneira que me parece mais 
~·"nsclll:ín'::I, pois esta é Ullla oportunidade de darmos testemunho e 
.lllulh:iar ,15 cternas verdades, sem constrangimento, porque não 
escondemos a nossa fé. Quo:ro eomo:morar a Rdorma. transcrevendo 
nos Anais do Congrc:sso Nacional. o sermào pregado no último do­
mingo de outubro, na Igreja PresbiterülOa de Botafogo, pelo Rev. 
SteJeo Sc:vcrino d;J Si\V;J. n:lcJnbrando a Reforma do Século XVI, e 
que ~ o seguinte: 

"Meus irmãos. 
Senhoras, Senhorc:s. 

Quando subia, de joelhos. a Escada do: Pilalas. em Urna 
peregrinação que lhe daria uma indulgência plenária, o mon­
ge agostiniano Martinho Lutero sentiu que ressoavam aos 
seus .ouvidos, como a voz de um trovão, a pasSagem da 
Epistol:1 de Paulo aos romanos que havia lido e sobre a qual 
h;lvi;! meditado: O Ju~to Vi~erá da Fé. 

bse.texto da Escritura Sagrada deitava por terra toda a 
necessidade: da penitência a quo: se impunha naquc:la hora, c, 
igualmente, punha à mostra o engano, o engodo que era a 
ch'lmada "\'Cnda das indulgências" que se processava no 
mundo daqueles dias e que garantia que "desde que o· 
dinhc:iro entrava na caixa, a alma saía do Purgatório". O 
.Ju\l .. \,iH'rá da Fé. Que pode significar isso? O Justo Viwerá 
da F~? 

O jUSlcl vive por causa da fi;: 
f. a fi: que dá vida ao justo. 
A fé é a causa da vida do justo. 
S~ a Bíblia nos afirma que não há justo nem sequer um, 

como di" aqui: O .IUS(o Viverá da Fé? 
H:ljusto ou não há justo'? 
Parece connitarem os dois textos da Bíblia. 
Aoro a minha Bíblia em Romanos 8:33 e encontro: .. .:: 

Deus Quem os justifica". 
O hllmcll1-nào é justo por si mesmo, mas Deus pode 

t M!1;1 f, pode fazer o homem justo. E. que é: justificação? 
Justificação é "a declaração de um tribunal competente de 
4ue aquele que foi julgado, está absolvido por aquele 
Irioul1al". 

Ora, s~ Deus é o Justo e Supremo Juiz de toda a Terra, c: 
se é Ele Quem justifica o homem, isto significa que "Deus 
COI11Il Juiz competente que i: pode declarar c declara· um 
homem, certo homem. alguns home:ns que Ele considerôu 
.:ulpados c: que agora Deus declara um homem. certo 
11ll1l1el11. alguns homens justificados, ou seja, absolvidos de: 
sua, culpas, depois de julgados por Ele" 

fó Deus Quem os justifica. 
t Dcus Quem torna o homem justo. 
E qual o agcnte desta justificação? Qual o meio para aI­

C:Ul,are,sa justificação'! Que é que pode levar o homem à 
ju,tificaç;io'? Que é que pode levar Deus ajustificar o homem. 
a faler de um pecador, um homem justificado'? 

Encontraremos, por certo, uma variedade: de: resposta.s a 
c:ssas perguntas, c: a mais comum é esta: - boas obras. 

O homem ouve de outros homens que, pdas obras, 
alc;l/lc:!r:í a sua justificação. isto é, pela prática de boas obras 
Deus vai considerá·lo justo. O homem ouve outros homens, 
mas se ouvisse a Deus oúviria outras palavras. E quantos 
pensam daquela forma? Martinho Lutero também pensava 
assim. Não estava ele em Roma para conseguir, pelas obras, 
a indulgéncia plena? Nào estavam em sua cidade emissários 
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do Papa Leào X vendendo indulgências'? E que eram essas 
indulgências nas palavras do pr6prio Tetzel, o monge do­
minicano que fora nomeado Comissârio para a venda des-

. sas mesmas indulgências'? Que dizia Tetzel'? "As indulgências 
são o mais precioso e o mais sublime dom de Deus. Vinde 
e vos darei as cartas seladas pelas quais os vossos pecados, até 
mesmo aqueles que estareis tentados a comeler no futuro, "OS 

serào perdoados; nio queria trocar os meus pri"i1égios pelos de 
Sào Pedro, porque salvei mais almas com 15 minhas 
indulgências do que o apóstolo eom "UI diKUf50s", (O grifo é 
meu). Aí esta: a justificação, o perdão, a isenção de todas as 
culpas pela prática de uma boa obra - a oferta de dinheiro 
para a conclusào da Basílica de São Pedro em Roma. 
Quantos em nossos dias acreditam que ao darem uma esmola 
a. um mendigo ou ao fazer uma grande doação para uma 
instituição de caridade estão, dessa forma, sendo justificados, 
perdoados, lavados de suas culpas, comprando a justificação' 
com uma moeda ou com um cheque! 

Puro engano! 
E foi isso que levou Martinho Lutero a escrever as 95 

teses e a afixá-Ias na porta da Igreja em Wiuemberg. 
Martinho Lutero havia lido na Bíblia: "o justo viverá da 

fi:". É Deus Quem justifica o homem, i: Deus Quem declara o 
homem absolvido de todas as suas culpas. Não é o homem 
quem se justifica a si mesmo. Na Eplstola'deSào Paulo aos 
Efí:sios, capítulo 2 versículo 8 está escrito: "Pela graça sois 
salvos mediante a fé; e isto não vem de vós, é dom de Deus". 

A sua salvação é um favor não merecido de Deus a 
Você, logo não é Você o autor da sua salvação. Você não se: 
salva, Você é salvo por Deus. (; um dom de Deus, é uma 
dádiva de Deus, é uma graça, é um favor que Você não 
merece receber mas rccc:be, porque .Deus dá. Ninguém 
compra um lugar no Céu. Ninguém! 

Deus nos dá aquilo que não temos o direito de rccc:ber. l: 
manifestação do Seu Amor por nós. Ele dá, o homem não 
compra. Se neste auditório nesta noite existisse alguém pen­
sando que pelas obras que já praticou e pelas que espera prati­
car, que, por isso será salvo, herdarâ o Céu, como Ministro 
do Evangelho de Cristo, aberta a Palavra de Deus, a Bíblia 
Sagrada, eu me congratulo com Você, porque aqui veio esta 
noite e aqui teve a oportunidade de ouvir não o que os 
homens dizem sobre a salvação, mas aquilo que Deus diz. 
Você: teve a fdiz oportunidade de (lu)'ir essa verdade exposta 
na Bíblia: "O justo viverá da fé": E'o outro: "Pela graça sois 
salvos mediante a fé. e isso nào vem de vós, é dom de Deus. 
Observe que em nenhum dos dois versículos aparece a pala~ 
vra obras, mas em ambos aparece a palavra fé. 

ofertantes, era isso qualquer coisa para causar repugnáncia 
mesmo aos espiritos mais resistentes. 

Martinho Lutero pregou as 95 teses na porta da Igreja 
em Wittemberg e assim a Igreja de Cristo voltava·se para a 
Bíblia, a Palavra de Deus voltava para os Templos e para os 
lares e a Bíblia voltava a ser a - "única e infalível regra de f~ 
e prátiC"J para o homem". 

Quando estamos comemorando 458 anos que aquele 
movimento Se iniciou, alegramo-nos porque nesses quatro 
séculos e meio a Igreja Reformada, como foi chamada ou os 
protestantes, epíteto que muito nos honra a nós os 
evangélicos, prosseguimos na preocupação e na tarefa de 
ensinar aos homens que Deus diz que somos justificados pela 
graça de Deus mediante a fé, porque o justo viverá da fi:. 

Assim seja, assim seja', assim seja." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que a Reforma, assim assi· 
nalada, seja nào um instrumento de divisão dos cristãos, mas um re­
torno à pureza das doutrinas de Cristo e um brado de alerta, 
para que os que Nele créem verdadeiramente não pereçam, mas te­
nham a Vida Eterna. 

O SR, PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
Sr. Deputado Wilson Falcão. 

O SR. WILSON FALCÃO (ARENA - BA. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nomeado pelo 
Presidente da República, tomou posse hoje, perante o Sr. Ministro 
da Educaçãô e Cultura, Senador Ney Braga, o novo Rl!itoT da 
Universidade Federal da Bahia, ProL Augusto da Silveira 
Mascarenhas. 

Este evento merece, no Congll:sso Nacional, a repercussão que: 
têm tido todos os fatos da vida brasileira, cuja significação e expres­
sào são fundamentais à condução do País, às suas metas futuras e aO 
processo de afirmação nacional. 

O Prof. Augusto Mascarenhas teve a sua indicação fortalecida 
por sua longa experiência e toda a sua vida dedicada ao serviço de 
uma causa superior - valorização do ensino superior, vitória da 
Universidade brasileira. 

Nasceu na cidade histórica de Cachoeira, Estado da Bahia, em 
19 de agosto de 1916. Filho de Alfredo Pereira Mascarenhas e de D. 
Leopoldina Milton da Silveira Mascarenhas, Diplomou-se em 
Medicina pela antiga Faculdade de Medicina da Bahia, cm 1939, ten­
do, dez anos depois, se doutorado pela Escola Paulista de Medicina, 
Em sua formação científico-cultural, ostenta o título de Docente 
Livre de Clínica Propedêutica Médica pela Escola Paulista, onde 
defendeu a tese "Alterações da onda T do electrocardiograma". c o 
de Catedrático da matéria, na Faculdade de Medicina da UFBa. 

A fé é o instrumento de salvaçào, é a condiçào Entre suas atividades docentes destacam-se: Assislenl<: do Servi-
estabelecida por Deus'para a salvação do homem. Crer em çá de Eletrocardiografia do Hospital Central da Santa Casa, da 
Jesus Cristo como SalvadOI. a .-ia, é o método e o Autor Faculdade de Medicina da USP, de 1944 a 1946; de46 a 50. Assis\l:n-
da Salvação é: o Próprlo'Ocus. Assim diz o Senhor. . te da Cadeira de Clínica Propedéutica Médica da Escola Paulista. A 

E foi isso que sentiu Martinho Lutero! • panir de 1950, por aprovação em primeiro lugar no concurso a que 
O Plano de Deus para tisnar o homem herdeiro do Céu se submeteu, assumiu a Cátedra de Clinica I'ropedéutica Médica da 

é este: Enviou Seu Unigênito Filho para que o mundo Faculdade de Medicina da UFBa. 
crescesse em Jesus e, crendo, ganhe a Salvação. O Justo No período de 1947 a 1950, o Reitor Augusto Mascarenh:ls 
viverá da fé. Mas, ai daqueles que rejeitam o Filho de Deus, realizou uma série de cursos em nível de gr:lduação e especialização. 
ai daqueles' que subestimam o Nome e o Poder Único de Participou do curso prático de Propedéutico Médica da EPM. Fel 
Jesus! um curso sobre "Princípios Fundamentais da Electrocardiografia". 

O justo viverá da fé. I: Deus Quem nos salva por meio da na Faculdade de Medicina da UFB:!. Cursou nove aulas de "Bases 
fé. 

E o apóstolo Paulo, inspirado pelo Espírito Santo, 
reforça o pensamento quando o escreve: ..... não de obras, 
p:lra que ninguém se glorie." 

Quando o dominicano Tetzel, em 1517, dizia que ao 
caírem as moedas ofertadas no cofre das indulgências er:lm 
cobertos os pecados, perdoadas as culpas, justificadOS os 

de Electrocardiografia", organizadas pdo Departamento de Cultura 
Científica do Cen~cadémico Pero:ira Barreto, da EPM. Outros 
cursos: "Aperfeiçoamento em Electrocardiografia". da Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre; "Aperfeiçoamento de Ek.:trocardio. 
grafia Superior", na Faculdade de Medicina de Recife. e "Curso 
Oficial de Propedêutica Médica", da Faculdade de Medicina de São 
I'aulo. 
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A nívc:l de 'pós-graduação, o Prof. Augusto Mascarenhas é 
credenciado pc:lo Conselho Federal de Educação como professor 
responsávd no Curso de Mestrado em Medicina Interna, da Faculda­
de d.e Medicina da UFBa, sendo consultor para Ensino Supcrior da 
CAPES. além de conferencista. em 1973-1974, no Curso de Proble­
maS Brasileiros para alunos do Curso de Mestrado da UFBa. Na 
administração acadêmica, que no âmbito estaáual atinge o auge com 
sua nomeação para a Reitoria, o Prof. MaScarenhas ocupou diversos 
cargos, destacando-se os de membro da Comissào de Estudo da. 
Reforma da Universidade Federal da Bahia, Presidente da Comissão 
de Pesquisas Cientílicas da UFBa, Chefe do Departamento de 
Medicina Interna da Faculdade de Medicina da UFBa, membro do 
Consdho Departamental da FM da UFBa, representante da 
Faculdade de Medicina no Conselho de Coordenação. Presidente da 
Cimara de Pós-Graduação e Pesquisa do Conselho de Coordenação. 
Presidente da Comissão de Distribuição de Pessoal Docente da 
UFBa. Chefe do Departamento I da Faculdade e. de 1971 a 1975. 
Vice-Reitor. 

Entre as mais importantes publicações do novo Reitor. situam­
se duas teses: "As Alterações da onda T do clectrocardiograma" e 
"Eixos c:létricoscspaciais", ambas defendidas no ano de 1949. Em 
19.50. de ganhou o prêmio o "Academia", conferido pela' Academia 
Nacional de Medicina pela me:mória "Tratamento Cirúrgico de 
Hipertensão Arterial". Com relação à sua vida associativa, o Prof. 
Augusto Mascarenhas é sócio das Associações Baiana e Brasileira de 
Medicina e das Sociedades Interamericana de: Cardiologia e: Brasilei­
r;ls de C;lrdiologi;l, Hematologia. Gastroenterologia e Nefrologi;l. 
tendo sido Presidente:. entre 1954 e: 1955. da Sociedade Brasileira de 
Cardiologia. 

O Prof. Augusto Mascarenhas, ao longo de sua carreira de médi­
co I! professor. participou ainda de centenas de estágios. cursos. 
comissões e concursos, congressos, publicando também vários ;lni­
gos em periódicos. 

As notas biográficas que apresentamos e a análise modesta que 
desenvolvemos, no propósito de exaltar a figura do Prof. Augusto 
Masc:Jrenhas. há dI! incluir também uma referência :J SU;l alta 
c:Jp:Jcidade prolission:Jl, lidei idade às suas convicções. lealdade às 
suas ;lmiLades e a sua grande esperança nos destinos de noss;l Pátria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal~es) - Tem a pal;lvra o 
Sr. DClwtado Hildérico Oliveira. 

O SR. HILDtRICO OLIVEIRA (MDD - DA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, :J solução do problcm;l carcerá­
rio no Brasil, com exceção das grandes Capitais e pouquíssimas 
outras cidades hrasileiras. é desafiadora. As autoridades judiciárias 
em nosso P:Jís talvez ainda não tenham atentado para o fato de que a 
finalidade precípua dos cárceres, hoje, é a recuperação do homem 
para posterior reintegração à sociedade. depois da expiação de seus 
crimes. Todavia. o que se verific;l. é o inverso do que alirmamos. O~ 
dctentos de hoje pareccm viver num "mundo-cão". tal a desídia de 
muitas autoridades. As cadeias públicas interioranas depõem 
atualmente contra o grau de civilização e humanil.ação de um povo. 

O motivo da apreciação do tema que ora abordamos relaciona­
sc :10 fato de que. ultimamente:, visitamos várias cid:Jdes do intcrior 
da Bahia nas qU'lis. sem exceção. constatamos. tristemente. :JS condi­
ções suhum:Jn:Js impostas aos detentos. Vejamos. poi~. :JS 
car:Jcterísticas de quase tod;ls: o ;lssoalho. muitas veles. inexiste. é 
sulNituído pelo cimento úmido: os sanitários quase não existem: 
qu'lOdo tal acontece estão. geralmente. cntupidos: não existe úgua 
suficiente p:JTa <l :Jsseio corporal: a alimentação segue a tónic., 
normal nos drceres hr;lsikiros: quando eXIste. é de pi:ssima qualid:J­
dI!. Dcstartl!. os I!ncarcer'1l10s. não tendo o mínimo bem-estar '<lcial. 
além de definharem organicamente. definham também moralmente: 
surge. cntiio. a revolta. conseqüência lógica da vida passada em 
amhientes infectos e. ainda. dos maus tratos recebidos. ""im 
acontecendo. não se pode esperar dos encarcerados a menor 
possibilidade de recuperação. 

Perguntamos. então: esse quadro doloroso. há pouco descrito. 
resulta do cOll1odismo d;l autoridade responsável pda administração 
do cárcere ou ;I culpa será dos Secretários de Segur;lnca Pública'? 
Ser:. que culpa cahe tamhi:m aos Secretários de Justiç;l'! 

Sr. Presidente. o caso é gravíssimo. Requer. das autoridades. 
ullla inadiável rerormulação no modus vivendi dos presos. pois des 
silo pessoas humanas e. como tal. estão. pois;l merecer atenção mais 
condi/ente com essa condição. 

Endereçamos. pois. nest:J oportunidade. ;tO Sr. Ministro da 
Justiça. apelo para que oriente elicalmente os Srs. Secretários de 
Justiça e de Seguranca Pública de todos os Estados c Territórios 
hrasilo:iros a fim de que. no futuro. os enc:Jrcerados de hojo: tenham 
condiç';es de s .. úde compatíveis com a dignidade humana e que. 
c()nseqüenternente possam. depois reintegrar-se verdadeiramente à 
nossa sociedade. 

O SR. I'RESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a p:Jlavra o 
Sr. Deputado Jod Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (MDD - AM. Sem re~isào do 
orador.)- Sr. Presidente. Srs. Congressistas. a Cas;I é testemunha de 
lju.mtas "eLes tenho eu tratado aqui de assuntos de alta valia. creio, 
para a soluçiio do problema da borracha. Hoje esteve na Comissão 
da Ama/ónia o Presidente do Banco da Am:tlônia. Aliás. ;lqucle 
órgflO técnico desta Casa. presidido pdo nosso companheiro 
Dej)utado Alacid Nunes. tem prestado rdevantes serviços neste 
periodo Io:j!.islativo como. acredito. não prestou em tempo algum de 
sua existéncia. O trabalho desenvolvido por aquele Parlamentar é 
brilh:lnte. e os resultados da sua ação são os mais positivos. 

I'ois hem. O Presidente do Banco da Amazóni:t discorreu sobre 
as atividades daquele organismo. Sr. Presidente. tenho do Dr. 
Francisco de Jesus Penha a melhor das impressões. Não sou de tecer 
loas a ninguém. porque acho que quem cumpre com a obrigação não 
preósa de clogios. Mas.me atrevo a dizer que o Banco da Amazônia. 
ao lonco da SU;l história. não teve um Presidente mais dedicado e 
mais s~rio do que o atual. o Dr. Francisco de Jesus Penh:l.poi~S. S, 
tem a coragem. que a maioria dos Chefes de repartição não têm, de 
"erilic .. r \'S prohlemas e levá-los à apreciação dos seus superiores. Se 
cstes n;lo os resolvewlll. pelo menos deles tomam conhecímelKo. 

O Presidente do B:Jnco da Amazônia discorreu longamente so­
bre .. s dificuld .. des que enfrenta aquele estabelecimento c leve a cora­
gem de di/er que o. Banco tem err;ldo ;10 longo do tempo. inclusive 
dll~.tnte a slla gestão. Mas, agora. há uma planificação re;llmente no 
sentido de que se :Jlcancem OS mdhores resultados. . 

Ded:tro. dest:1 :t!t:r tribuna do Congresso Nacional. que tenho 
grandcs esperan,.1S na gestão do :Jtual Presidente do BASA. Sei que. 
se S. S' pcrn1<me<.:er, por tempo demorado. <':0010 desej:Jmos. à frente 
daquela casa de cr~dito. muitos dos graves prob\c:mas da Amazônia. 
notadamente do sctm d .. borr:Jcha. serão solucionados. Vejam 
V. Ex's que não sou muito otimista: sClllj)re ocupo esta tribuna para 
rcdamar. par .. pmtcstar. par:1 reivindicar. E este é um dos :Jssuntos 
'Iue estf,o a merecer a maior atenção do Governo. O problema da 
horr:tcha. como tenho dito desta tribuna. cOlno o tem enfatil.ado lá 
no Senado" Senador Evandro Carreira e como o temalirmado aqui 
outros companheiros meus, d;l áre:J da Amazônia. nào é apenas de 
produção. de Ier Oll não ter a btlTrach:l. do pon~o de vista da matéri;l­
prima: o pTllhlema transcende :1 este :Jspecto c entra na faix:1 de 
segurança d'\l I>:,is. porque. no dia em que nào pudermos irnport:Jr 
hllTracha. licaremos em situaç;1ll difícil. sem pod.:r atender it deman­
da n .. ~·i()nal. j:', que ainda nào foi encontrado substitutivo para a 
h,,,racha nalllr:IJ. Por isto, esse prohlema. maior do que se pode 
imaginar. di/. respeito 11 segur;lnç:J nacional. 

Temos dito isto .. qui,;1 boca larg:! - e o Presidente do Banco o 
repetiu - que é preciso.mesm,} p .. gando preço alto. conscienti/.ar-M: 
a Naç;", de que n;,o podemos ficílr na dependencia dos países 
cxporl:,dtlres de borr:teha. porque. no di,l em que eles decidirem não 
IH" fornecer II produto. ou então resolverem como os países expor\;J· 
dores de petróleo. impor preços 111:1is clev:Jdos pelo produto. 
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despenderemos mais do que todo e qualquer investimento que o País 
possa agora fazer para salvaguardar de imediato - repito - os 
seringais naturais e os seringais cultivados que hão de vir dentro de 
seis ou, no máximo, dez anos. 

Sr. Presidente, desejo, pois, pedir a lltenção do Sr. Ministro do 
Interior para que veja no Banco da Amazõ';'ia G.suporte financeiro 
da área e lhe dê condições para tal, pois aquele órgão vem lutando 
com relativa dificuldade do ponto de vista financeiro, uma vez que o 
volume de pedidos de financiamentos é pelo menos cinco vezes 
maior do que sua capacidade de atendimento. Deve, portanto, o 
Governo dotar o BASA de recursos bastantes para que possa aten­
der à demanda de pedidos de financiamento no setor da borracha, 
sobretudo da área amazõnica. 

O SR. PRESIDENTE (WIIIIOII Goaçal,es) - Com a palavra o 
nobre Deputado Octacílio Queiroz. 

O SR. OCTACluo QUEIROZ (MDB - PB. Sem re\'lsio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, neste breve pronuncia. 
mento que farei, quero, antes do mais, dizer que, em relação ao 
emprego da energia solar pelo Brasil, não sou, nesta Câmara nem no 
Parlamento Nacional, uma voz que clama no deserto. Quero desta­
car, neste momento, o nome do Senador Ruy Carneiro, que também 
vem defendendo a tese do. aproveitamento dessa fonte energética 
pelo Brasil, sobretudo no Nordeste. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, minha vinda li esta 
tribuna é para destacar a noticia divulgada pela imprensa nacional 
sobre os entendimentos que O Ministro do Comércio Exterior da 
França, Sr. Norbert Segard, acaba de manter com Ministros brasilei­
ros, sobretudo com o Secretârio-Geral do Planejamento, Sr. Costa 
Couto. manirestando oficialmente o desejo de firmar, entre seu País e 
o Brasil, acordo de cooperação técnica e de pesquisas no setor de 
energia solar a ser aplicada no bombeamento subterrâneo de água na 
Região do Nordeste. 

Esse prenúncio de utilização de energia solar já é uma prova da 
veracidade dos nossos propósitos na defesa do aproveitamento dessa 
imensa e inesgotável fonte energética que, se bem aproveitada, não 
só ~e constituirá em excepcional fator de desenvolvimento, como 
criará uma tecnologia mais ampla e nova neste Pais, beneficiando 
não apenas aos nossos técnicos e cientistas, como tambêm ao povo 
em geral. Para isso, basta considerarmos o trabalho dos cientistas 
franceses no tratamento da água e sua dessalinização, problema 
peculiar ao Nordeste, cuja água, salobra, se apresenta como uma das 
maiores dificuldades ao seu desenvolvimento. 

Na França, os dentistas mantém uma agricultura perene, duran­
te todo o ano, com o emprego desta rabulosaenergia. 

Não quero me alongar no assunto, Sr. Presidente, porque o tem­
po é exígUo, mas é preciso reafirmar que são inumeráveis as possibi­
lidades de aproveitamento ·energético que se descerra para a huma­
nidade através do sol - sem a poluição e sem as ameaças que apre-. 
sentam as outras fontes energéticas conhecidas - quer no aumento 
calorífico para a utilização de metais, quer na dessalinazação da 
água, quer na tra.nsforrnação da água em hidrogênio - o combusti-' 
vel do futuro. 

Esta é uma perspectiva excepcional. Esperamos que dos entendi­
mentos com o Ministro da França surjam outras possibilidades mais 
positivas, grandiosas e fortalc:cedoras para a nossa região Nordeste 
e, conseqUentemente, para o País. 

O SR. PR~IDENTE (Wiboa Gonçalwes) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Dias Menezes. 

O SR. DIAS MENEZES (MDB - SP. Pronuncia o segulnte dis­
CUI'5O.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sinto que tenho o dever 
de registrar, para conhecimento dos meus nobres pares, tanto me 
parece oportuna a colaboração h;lvida, a brilhante conferência reali­
zada pelo jornalista J. Pereira no decurso da 11 Semana de Estudos 
Policiais. promovida, no meu Estado, pela Associação dos Dele­
gados de Polícia do Estado de São Paulo. 

Abordando um tema. de grande atualidade, cuja infeliz existên­
cia todos comprovamos a cada dia que passa, o conferencista es­
tudou "a comunicaçào e a violência nos tempos modernos'" indo a 
fundo no tema e trazendo toda uma vasta ordem de informações e de 
conclusões que servem para mostrar novos rumos e outros cami· 
nhos. tanto para a autoridade pública como para as famílias, se i: 
que, na verdad.:, desejamos dar a nossa contribuição, a mais eficaz e 
a mais urgente, contra o clima de violência de que a sociedade, 
afinal, é a vítima constante. ~ 

Veterano homem da comunicação, senhor de largo tirocínio .: 
de extraordinária vivência do cotidiano, o jornalista J. Pereira i:. fora 
de dúvida, um especialista na matéria. Daí a importância do seu es~ 
tudo, onde afirma, convictamente. que "a violência i: o resultado d:l 
herança biológica e da herança cultural do ser humano". 

Sua tese, em primeiro lugar, visa a demonstrar que (: infundada 
a afirmação de que os meios de comunicaçào de massa sào os respon­
sáveis, em larga margem, pelo clima de violência que se espalha pelo 
mundo de hoje, partinpo do conceito de que, como ser vivo, o 
homem é naturalmente agressivo, pois a :lgressividade (: biologica­
mente natural em todos os animais, notadamente os superiores. o 
conferencista acentua, porêm, que é imprescindívc:l distinguir a agres­
si\'idade, fato de ordem biológica natural, com. a violência, que é 
característica do' homem. 

Chamo a atenção dos estudiosos e das autoridades para estes 
conceitos: 

"A violência é a agressão pensada, com fins determi­
nados, especialmente para a satisfação dos apetites humanos, 
mesmo que para tanto tenha de matar o semelhante. En­
quanto a agressão se constituia ap.:nas numa forma biológica 
de reação, em deresa da e~pécie, a violência, no homem, se 
transformou em arma de conquista,.de submissão de outros, 
de poder, de prepotência e de morte. E vem se aprimorando à 
medida que a cultura humana se cristaliza." 

Lamento, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não poder dispor 
de tempo suficiente para acompanhar todo o brilhante trabalho. 
Forro·me, porém, com a expectativa de anexá-lo ao meu discurso, na 
esperança de que a Mesa lhe dê a devida divulgação. 

Mas, nem por isso: quero faltar ao dever de repetir a grande con­
clusão a que chegou o jornalista J. Pereira: 

"Precisamos ensinar (aos nossos filhos) os valores posi­
tivos da cordialidade. da compaixão e um desejo genuíno de 
ser útil para com os demais. Numa palavra: no lar· e na escola 
se quisermos realmente pôr fim ao clima de violência que as­
sola o mundo contemporãneo, temos de ensinar os futuros 
cidadãos do mundo. em seu relacionamento, a serem rra­
ternos." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçaltes) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Oswaldo Zanello. 

O SR. OSWALDO ZANELLO (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, comenta-se que o dinãmico 
Ministro Nascimento e Silva estaria preparando uma nova lei de 
Previdência Social para atender aos reclamos de toda a enorme clas­
se dos contribuintes. Realmente, muito se fez, neste País, no sentido 
de melhorar as condições de atendimento médico-hospitalar.: assis· 
tencial. 

Nunca é demais rr.lembrar que, de 1964 para cá, tivemos a 
unitícação dos Institutos e Caixas de Previdência com real proveito 
para os trabalhadores. Outrossim. o Governo desmembrou a pasta 
do Trabalho, criando o Ministério da Previdência e Assistência 
Social. Foram mc\hor~dos os beneficios já existentes e criados vários 
outrOs. Os mais ídosos tiveram sua velhice amparada; o trabalhador 
rural não mais teme a idade avançada e a perda da força indispensá· 
vel oi sua sobrevivência. Amplia-se a rede de atendimento mêdico­
hospitalar e procura-se reaparelhar os hospitais oficiais. 
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Todavia, Sr. Presidente, uma classe continua esquecida dos 
Poderes Públicos quanto à previdência social. Trata-se dos estudan­
tes universitários. Algumas Faculdades, bem o sabemos, possuem 
convênio com a Faculdade de Medicina, local. para o atendimento 
de seus alunos. Mas a grande maioria de nossos futuros profissionais 
liberais, de nossos dirigentes do amanhã. continua desamparada. 

Todosjá passamos por isto e sabemos o que ê a vida do acadêmi­
co: mesada mingUada. vida de pensão. à espera de dias melhores. 
Quando muito. uma mísera "bolsa de fome". Quando a doença 
chega. ê preciso esmolar entre os colegas para sobreviver. 

Creio. Srs. Congressistas. que nada mais oportuno que a inclu­
são de um artigo. nesta nova lei da Previdência, facultando ao 
estudante universitário a admissão como contribuinte especial. 

, dentro de uma faixa de reeolhimento acessível à sua mingUada renda. 
Assim. estaríamos amparando uma classe. em si mesma merecedora 
de todo o nosso afeto. ao mesmo tempo em que estaríamos educando 
o futuro profissional. 

Cada estudante de nível superior estaria mais descansado. caso 
essa medida fosse implantada. Certo do atendimento hospitalar. em 
caso de necessidade. teria maior disposição para os estudos. poden­
do. atê mesmo. abrir mão de algum biscate. somente aceitável no 
intuito de ter algum dinheirinho guardado para às horas de doença: 

De nada adiantam as universidades suntuosas. escolas melhor 
aparelhados. com laboratórios bem equipados. se o estudante não 
dispõe das condições mínimas de tranqüilidade. 

Estou certo. Sr. Presidente. de que o Ministro Nascimento e 
Silva se mostrará sensível ao problema e incluirá. no novo diploma 
legal. dispositivo facultando a filiação do estudante universitário. 
tendo ou não vínculo empregatício. aos órgãos previdenciários. 

O SR. PRESIDENTE (WUIOIl Goaçalves) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - CO. Pronuncia o 
seguinte diJaarso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. em dia dos 
meados do mês de outubro. recebi em meu gabinete a agradável 
visita do Dr. José: Carlos Macedo. dirigente de uma empresa 
nacional que opera na fabricação de. aparelhos de telecomunicações e 
que. num gesto gentil. distinguiu-me com um convite para assistir à 
inauguração de novo estabelecimento industrial. 

A expansão da IDG - Control Telecomunicações S. A .• Sr. 
Presidente. confirma as esperanças que toda a Nação deposita. em 
seus homens de empresa. 

Organização genuinamente nacional. a IDG - Control 
Telecomunicações S. A. adota tecnologia das mais avançadas. que 
torna seus produtos sérios concorrentes das maiores empresas do 
ramo em todo o mun(lo. 

Como toda empresa nacional. a Control enfrenta toda sorte 
de dificuldades. mas. indiferente a elas. os seus jovens e operosos 
dirigentes viio superando os obstáculos e impondo nossa tecnologia 
no setor. 

Incrivel é que a Control consiga. com relativa facilidade. 
enfrentar no exterior a poderosa concorrência dos produtos similares 
lançados no mercado internacional pelas multinacionais. mas 
encontre dificuldades sem par dentro de nossas próprias fronteiras. 

f: matéria para ser estudada com muito carinho pelas nossas 
autoridades ligadas ao setor de segurança. 

A empresa que inaugura nova fábrica em São Paulo merece 
todo apoio e o mais entusiástico incentivo. 

ParabeniZólndo-me com a 1GB - Control Telecomunicações 
S. A. na pessoa de seus iluslt..:~. diretores Eugênio Staub e Josê Carlos 
Macedo. bem assim com ,,~ demais componentes da equipe; louvo a 
capacidade técnica e empresarial e a perslstencia desse 
extraordinário grupo de patriotas que busca pór fim à dependéncia 
do País no que concerne à tecnologia no campo das telecomunica­
,ões. 

Pur;1 melhor informar à Casa e à Nação sobre a natureza e a 
importüncia do admirável empreendimento. leio discurso pronun-

ciado pelo Sr. Eu~i:nio Staub por ocasião da inauguração do novo 
parque industrial da 1GB - Control. que contou. entre outras, 
com a presença do ilustn: Ministro das Comunicações, Comandante 
Euclides QU<lndt de Oliveira: 

".As expectativas do empresário privado brasileiro. 
começaram a sofrer grande transformação a partir do início 
do atual governo. 

Desde seus primeiros pronunciamentos. o Presidente 
Geisel e seus Ministros de Estado deixaram claro que o IV 
Governo da Revolução havia optado pelo fortalecimento da 
empresa privada de capital nacional. 

N ào se trata. como já ficou esclarecido, de alienar o 
capital estrangeiro. mas sim de provocar o fortalecimento do 
segmento privado nacional, de forma a assentar a economia 
do País num sólido tripé: çonstituído de empresa estrangeira. 
empresa estatal e empresa privada de c~pital nacional. 

A nova política levará alguns anos para ser implantada. 
especialmente tendo em vista a relativa debilidade de uma 
das pernas do tripé. justamente a empresa privada nacionaL 

No campo das Telecomunicações. este Governo tem. 
desde o primeiro momento. se pronunciado e tomado 
decisões efetivas no sentido de dar apoio à criação e 
ampliação de um parque industrial privado genuinamente 
brasileiro. 

A recente portaria 661. do Sr. Ministro das Comunica­
ções, é 'mais uma demonstração objetiva desta política. 
Dentre as resoluções divulgadas naquela portaria, figuram as 
segtUrites: 

- Assegurar a implantação e desenvolvimento das 
indústrias de componentes eletrônicos sob controle de 
capitais brasileiros: 

- Dar base sólida às fábricas brasileiras através do 
desenvolvimento no País de modelos a serem por elas 
produzidos: 

- AssegunlT o desenvolvimento de uma indústria de 
telecomunicações sob controle de capitais brasileiros; 

Estas resoluções. verdadeiras conquistas nacionais. 
merecem algumas reflexões. 

Deixam elas bem claro que o Governo está. empenhado 
em vencer a luta pela substituição de importações através da 
criação de um infra-estrutura industrial de componentes 
eletrônicos. ·sob controle de capitais brasileiros. De fato, um 
dos grandes problemas ainda a ser resolvido é o de efetiva 
nacionalização de muitos dos equipamentos produzidos no 
Pais. A proliferação de equipamentos de pseudo produção 
nacional com a importação de kits, sendo apenas o processo 
de montagem final nacionalizado. é danosa aos interesses do 
País. O fomento 11 indústria de componentes nacionais será 
imlwrtantc contribuição na solução deste problema. 

Estas resoluções ainda nos dão a certeza de que dentro 
de alguns anos as empresas industriais de tecnologia e capital 
brasileiros estarão suprindo importante parcela dos 
equipamentos e sistemas de telecomunicações encomendados 
pelo Governo da União. Para se ter uma idêia do caminho a 
percorrer. basta citar que. neste qüinqüênio. estas encomen­
das seriio superiores a sete (7) bilhões de cruzeiros anuais e 
que as estimativas mais favoráveis indicam que a parcela que 
caberá às empresas de capital nacional não ultrapassará 5%. 

Para nós. entretanto. o aspecto mais relevante destas 
diretrizes é a certeza de que a empresa brasileira conta e 
continu;trá contando com amplo apoio na implantação e 
expansão de seus projetos de telecomunicações. E.~te apoio 
impli.:a um sério desafio que nos i; lançado pelo Governo. o 
que nos obriga a agir com grande senso de responsabilidade. 
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I:: dentro deste contexto que estamos aqui reunidos esta 
tarde para a inauguração de uma fábrica brasileira de 
Telecomunicações. . 

Control é uma empresa com mais de 20 anos de experiên· 
cia em radiocomunicação. 

·Tendo conquistado destacada posição graças à evolução 
de sua tecnologia própria, chegou a Control a ser quase 
absorvida por um grupo estrangeiro há pouco mais de um 
ano. 

Tal não ocorreu, poré:m, graças à pronta e eficaz 
intervenção do Governo da União, que desejava manter esta 
companhia em mãos brasileiras. 

Foi então nestas circunstãncias que o Grupo Gradiente 
adquiriu o controle acionário desta empresa e a ela incorpo­

·'rou a sua capacidade técnico-gerencial e as atividades de 
telecomunicações que já iniciara, posto que decidira alguns 
meses antes a desenvolver-se nesta área. 

Nesta ocasião iremos franquear a todos os presentes 
nossos laboratórios, como que para prestar contas de nossas 
realizações neste ano de trabalho. 

- Na área de Telefonia Rural, estaremos apresentando 
uma série de radiotelefones rurais, equipamentos de 
construção modularizada que garantem extrema facilidade 
de instalação e manutenção no campo. 

Dentro de muito pouco tempo, já estarão em operação 
os primeiros rádio-enlaces rurais IGB-Control em sistemas a 
serem implantados no Paraná sob contrato da TELEPAR. 

- No campo da Telefonia Móvel, apresentaremos o 
sistema IGB-ControIfACS com a qual participamos 
recentemente de importante concorrência da TELEBRÁS, 
ainda em julgamento, e que definirá o sistema nacional da 
Telefonia Móvel pública. 

Para fins desta concorrência, somamos à nossa 
experiência em radiocomunicação o know-bow de uma peque­
na empresa norte-americana que participa conosco neste 
projeto especifico em regime de consórcio. Esta união de 
esforços permitiu à IGB-Control apresentar à TELEBRÁS 
um dos mais avançados sistemas de Telefonia Móvel existen­
tes no mundo. 

- Outro produto exposto em nosso laboratório é o 
protótipo da mesa de controle das estações costeiras da· 
EMBRATEL desenvolvida conjuntamente pela 
EM BRA TEL e IG B-Control. 

- O Equipamento de Radiocomunicação Marítima que 
acabamos de desenvolver e que em breve estará em uso em 
embarcações da PETROBRÁS. em aplicações onde até 
agora se usava equipamento importado, também poderá ser 
visto. 

Um complexo equipamento eletrônico para 
supervisão do sistema de frenagem dos carros do Metrô de 
São Paulo e que estará em produção antes do fim deste ano, 
também está em nosso laboratório. 

E, finalmente, estaremos apresentando um projeto ainda 
nào terminado. Trata-se de uma sêrie de prE-prot6dpos do 
novo telefone padrão brasileiro em desenvolvimento nesta 
empresa. 

Apesar de tudo isto, é forçoso reconhecer que a IGB­
Control Telecomunicações S/A. ainda é uma pequena 
empresa. quer eltl compM'llÇiio com as filiais brasileiras das 
grandes empresas multinacionais do ramo. quer quando. 
comparada mesmo às demais empresas de nosso grupo 
industrial. 

Entretanto. o apoio que temos recebido do BNDE. do 
Ministério do Exército e do Ministério das Comunicações e 
que nos fizeram chegar até aqui. nos autoriza a· encarar o 
futuro desta empresa com grande otimismo. 

Estamos preparados para responder ao grande desafio 
que nos lança o Governo através de suas diretrizes e de seu 
decidido apoio. . 

Mas nunca perderemos de vista alguns pontos que nos 
parecem fundamentais: 

- Que para sermos bem sucedidos não basta apenai ser 
uma empresa de capital nacional. Esta é uma condição 
importante e que sempre preservaremos. 

- Que é mister. também. que nossos pr.odutos atendam 
sempre às mais elevadas exigências de padrão técnico e de 
confiabilidade, sem prejuízo de seu poder de competição ou 
sua viabilidade econômica. 

- Que se mantenha um constante c:sforÇO de 
desenvolvimento e absorção de tecnologia. 

- Que nossa empresa cumpra, como deve toda boa 
empresa, suas obrigações para com seus clientes, fornece­
dores, funcionários e acionistas. 

Porém, acima de tudo isto, não perderemos de vista que 
objetivamos contribuir com nossa parcela para que nossa 
Grande Nação seja, tecnológica e economicamente, cada vez 
mais independente." . 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (WUIOD Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR, ANTUNES DE OUVEIRA (MD8 - AM. Proaunda o 
lllUiDle dbcurao.) - Sr. Presidente do Congresso Nacional, eminen­
tes Congressistas, assumo, neste momento, à tribuna parlamentar do 
Congresso brasileiro, para fazer ao Sr. Ministro da Marinha, 
Almirante-de-Esquadra, Geraldo de Afcvcdo "enning, um tríplice 
pedido-apelo, qual seja: I) implantar, com.a máxima urgência. a esta­
ção naval do Rio Negro;b) aumentar, urgentissimamente, a frota 
dos navios-patrulhas que operam patrioticamente na região amazôni­
ca, e c) que seja realizada, imediatamente, ação, em conjunto, entre 
a Marinha e o. Exército brasileiros, colimando um eficiente 
patrulhamento dos rios que banham as fronteiras do Brasil. 

Como brasileiro-amazônida e educador na Amazônia brasileira, 
como pregador do Evangelho de Cristo, em regiões do "Mar Dulce", 
aprendi que a Marinha, o Exército e a Aeronáutica devem, podem e 
precisam assistir o homem. à gleba, às fronteiras e o imenso Vale, 
com sua presença, com seu estímulo, com seu exemplo e com seu 
patriotismo indispensáveis. .A.ssisti-Ios, para grandeza da Pátria 
singular, que é o Brasil. 

Sr. Presidente, nobres colegas, que o meu tríplice pedido-apelo 
seja ouvido pelos Ministros da Marinha, do Exército e da Aeronáuti­
ca. 

O SR. PRESIDENTE (WUIOD Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Oswaldo lima_ 

o SR. OSWALDO LIMA (MDB - RJ. Pronuncia o .... Inte 
dbc:uno.) -.Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O Município de Nova Iguaçu, no Estado do Rio dcJaneiro, será 
grandemente beneficiado se o sistema de transporte coletivo de passa­
geiros for ampliado na ligação com o centro da cidade do Rio de 
Janeiro e quando o Senhor Secretário dos Transportes resolver dar a 
atenção devida à oitava cidade brasileira em densidade populacional 
com seus quase 1.300.()()() habitantes. 

Nova Iguaçu. o maior município situado.na Baixada Fluminen­
se, integrando a Região Metropolitana do Grande Rio, vive um 
problema dos mais sérios com a deficiência de transportes coletivos, 
pois a demanda é maior que a capacidade de absorção e não raro 
muitos que precisam deslocar-se nas horas de rusb perdem o horário 
do trabalho ou da escola, por absoluta falta de condução. 

Constituído de vários grandes núcleos· habitacionais. Nova 
Iguaçu na sede do municipio reúne cerca de SOO mil habitantes. Em 
Belford Roxo habitam 3S0 mil pessoas, em Austin e Queimados mais 
de I SO mil iguaçuanos residem ou trabalham. 
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Mas nenhum destes locais dispõe de um sistema de transporte 
coletivo capaz de responder pela necessidade da população. 
principalmente dos que se destinam ao centro da cidade do Rio de 
Janeiro e seus bairros maiores. das zonas Sul e Norte. 

Não existe, partindo de Nova Iguaçu, nenhuma linha de ônibus 
com destino a Copacabana ou Lcblon, passando por todo o centro 
da capital do Estado. São poucas as empresas que operam na ligação 
de Nova Iguaçu com a grande metrópole e todas elas têm seus ter­
minais na Praça Mauá, extremo distante dos pontos de maior afluén­
cia e procura de quantos vêm dos municfpios vizinhos. 

Os ônibus' existentes, com terminais na Praça Mauã, são insufi­
cientes para atender ao povo de Nova Iguaçu que seria .bem melhor 
servido se novas linhas surgissem, por concessão do DER. partindo 
de Nova Iguaçu e chegando à Praça IS de Novembro, Praça Tira­
dentes ou Esplanada. do Castelo, sendo também viável a extensão do 
trajeto aos bairros da Zona Sul do Rio de Janeiro, onde trabalham 
milhares de operários residentes em Nova Iguaçu. 

Quero, portanto. Senhor Presidente. apelar desta Tribuna ao 
Senhor Secretário de Transportes do Estado do Rio de Janeiro no 
sentido de interferir pessoalmente no problema, mandando a CTC 
do Estado instalar seus serviços em linhas que partindo do Centro 
de Nova Iguaçu e dos bairros iguaçuanos de Belford Roxo. Miguel 
Couto. Mesquita, Austin e Queimados façam a ligação destas locali­
dades com o centro da Capital do Estado, tendo os seus terminais no 
Castelo. na Praça IS, na Praça Tiradentes ou no Largo da Carioca. 
mantidas as atuais linhas que voltam da Praça Mauá. 

Este o nosso apelo em nome de uma população sófrida Co carente 
de mdos de transporte. incapaz de contar com os trens da Central do 
Brasil. o mais barato. menos confortante. inseguro e o pior 
transporte coletivo do Brasil. Nova Iguaçu carece de novas linhas de 
ônibus com_os destinos agora pleiteados. 

o SR. PRESIDENTE (WIIIOft Goaçalt'es) - Estã encerrado o 
período déstinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicados os Pareceres nl>s lOS e 106. de 1975-CN. 
da Comissão Mista de Orçamento. sobre o Projeto de Lei n9 10. de 
1975-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1976. relativos ao Subanexo - Poder Exe­
cutivo - partes correspondentes aos Ministérios da Agricultura e 
das Comunicações. a Presidência convoca sessão conjunta a realizar­
se amanhã, às 11 horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à apre­
ciação das matérias. 

o SR. PRESIDENTE (Wil5OII Gonçalns) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão foi convocada para discussão. em turno 
único, de partes do Projeto de Lei n9 lO, de 1975-CN, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1976. 

Não foram apresentadas emendas ao Subanexo - Poder Exe­
r.utivo. constante da pauta da Ordem do Dia de hoje. 

Passemos. portanto. ao hem I: 

Discussão. em turno único. do Suba nexo Poder Exe­
cutivo - Ministério do Interior: SUDAM. tendo Parecer sob 

·no 109-A. de 1975-CN. da Comissão Mista. favorável. 

Em discussão o Subanexo Poder Executivo - Ministério do In-
terior: SUDAM. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(l'ausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retoma à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PR ESIf}ENTE (Wi15Oll Gonçahftl) -Item 2: 

Discussão. em turno único. do Subanexo Poder Exe­
cutivo - Ministério do Interior: SUDESUL, tendo Parecer. 
sob nY \09-8. de 1975-CN. da Comissão Mista. favorável. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar usar da palavra. 

encc:rrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o Subanexo Poder Executivo - Ministério do Inte-

rior: SUDESUL. • 
Os ,Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(.'ausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Sc:nadores que o aprovam permaneçam sentados~ 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonçalYes) -hem 3: 

Discussão. em tumo único. do' Suba nexo Podér Exe­
cutivo - Ministério do Interior: SUFRAMA e FUNAI 
lendo Parecer. sob n9 109-C, de 1975-CN. da Comissã~ 
Mista. favorável. 

Em discussão o Subanexo Poder Executivo - Ministério do 
Inlerior: SUFRAMA e FUNAI. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(('ausa. ) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(I'ausa.) 
Aprovado. 

A matéria retorna à Comissão Mista para redação final. 

O SR. I'RESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Nada mais haven­
do que tralar. encerro a prcsc:nte sessão. 

(Lel'allla-se a sessào às /9 horas e 35 millutos.) 
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